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Conta de luz terá bandeira
amarela em maio, decide Aneel

STF condena mulher que pichou
estátua a 14 anos de prisão
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Prévia da inflação de abril fica em
0,43%, puxada pelos alimentos

Brasil tem aumento de
hospitalizações por

Influenza A, alerta Fiocruz
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Martin retorna para Espanha, mas
ainda é incerto o futuro nesta temporada

Se Marquez chegar ao po˜dio sera o espanhol com maior
número de pódios superando Lorenzo

Por Járcio Baldi

Todo campeão faz parecer
que suas conquistas são fá-
ceis, mas não é bem assim. Nes-
sa temporada, até o momento em
oito provas, Marc venceu sete,
mas numa mínima falha de con-
centração passou sobre a linha
branca na zebra e caiu  perden-
do a chance de vencer num de
seus circuitos preferidos. Piloto
de motovelocidade não é como
um jogador de futebol que per-
de o gol e pode se redimir num
outro lance, ou um jogador de
tênis que pode superar sua fa-
lha na mesma partida.

Esforço, concentração, per-
severança e resistência são
cruciais numa mentalidade ven-
cedora. Um lapso pode custar
não só a vitória, mas o título
além da própria segurança.
Dentre várias situações no
Mundial de Motovelocidade
duas ficaram fortemente em mi-
nha memória. No ano de 1992,
Mick Doohan havia vencido
cinco das sete primeiras etapas
e terminado em segundo nas

outras duas (eram 13 etapas na
temporada). Liderava o campeo-
nato com impressionantes 53 pon-
tos de vantagem antes do GP da
Holanda, em Assen.  O australia-
no sofreu um acidente na qualifica-
ção e quebrou a perna, perdendo
os quatro GPs seguintes voltando
nos dois últimos sem estar 100%
fisicamente. Mesmo assim perdeu
o titulo para Wayne Rainey por
quatro pontos. Podemos citar tam-
bém o ano de 2006 onde bastaria a
Valentino Rossi chegar à frente de
Nick Hayden na última etapa para
ser campeão, mas logo na primei-
ra curva o piloto italiano caiu,
voltou, mas não impediu o único
título do norte americano.

Quando assistimos às vitóri-
as de Marc Marquez na MotoGP,
parece algo muito fácil, o que re-
almente não é. Nessa semana
Scott Redding, um antigo adver-
sário que venceu Marc Márquez
quando ambos eram jovens pro-
missores na categoria 125cc do
Mundial, deu uma entrevista no
podcast “Motorsport Republica”
relatando a determinação do oc-
tacampeão. Alega-se que Már-

quez era obcecado pelos dados
do incrível piloto Casey Stoner e
desenvolveu um estilo de pilota-
gem inspirado nele. Aparente-
mente Marc, antes de entrar na
categoria principal, estudava in-
cessantemente os dados do aus-
traliano. “Marc pilota como o Sto-
ner”. “A forma como ele faz curva
com a moto, como podemos ob-
servar na Curva 3 em Phillip Is-
land por exemplo”. “Tenho qua-
se certeza de que ele estudou isso

por meses”, disse Redding.
E o britânico continuou: “Cer-

ta vez, assisti a um documentário
em que Stoner, ainda na 250cc,
simplesmente caía, acelerava e
caía (sic)“. “Ele recusou-se a di-
zer que a moto não funcionava”.
“Marc é igual, é por isso que so-
freu muitas quedas enormes, pelo
desejo de vencer, essa é a menta-
lidade”, disse Scott Redding ao
podcast.

O desejo da Honda era ter

Marc e Stoner na mesma equi-
pe, mas o australiano aposen-
tou-se cedo por problemas de
saúde, com apenas dois títulos
mundiais (um pela Ducati e ou-
tro pela Honda). Redding afir-
mou que não importava ao aus-
traliano qual moto pilotar. “Ele
parecia não se importar qual
moto pilotava”, disse. “A maio-
ria dos pilotos, inclusive eu,
acha que pode pilotar qualquer
moto”. “Isso não é bem assim”.”
Aconteceu comigo na BMW, eu
simplesmente achava que con-
seguiria, mas descobri que não
consigo”. E prosseguiu: “Sto-
ner? Ele consegue pilotar qual-
quer tipo de moto”, finalizou.
Aos olhos de muitos especialis-
tas Marc já é indiscutivelmente
melhor do que Stoner, e qual-
quer outro piloto de MotoGP.

Jorge Martin retornará do
Catar nesse final de semana,
para continuar seu tratamento
médico na Espanha. O evento
em Jerez acontece às 10h da
manhã do sábado com a “Sprint
race” e às 9h da manhã do do-
mingo com a prova principal.
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Manu Clauset não sai da pista
Vida de piloto é corrida. Li-

teralmente. Depois de partici-
par da abertura do campeona-
to da Fórmula Delta no último
fim de semana, em Interlagos,
no sábado (26) a campineira
Manu Clauset (VW Germânica/
Liqui Moly/Freios Frum/Race-
ville/TSO/RCP) estará partici-
pando da 3ª etapa da Copa San
Marino Fuzzi Açai de Kart, em
Paulínia (SP). E no meio da se-
mana ela prestigiou os seus
patrocinadores Liqui Moly e
Freios Frum, desfilando sua

simpatia e carisma nos estandes
da Automec – Feira Internacional
de Autopeças, em São Paulo.

“Estas últimas duas semanas
estão sendo bem agitadas, pois
ainda tenho aulas pela manhã, trei-
nos, etc. Ufa, é corrido, mas ado-
ro tudo isto e quero mais!”, co-
mentou a garota de apenas 15
anos de idade, que está próxima
de assinar contrato com uma fa-
mosa marca feminina com linha de
produtos para corpo e banho.

Neste fim de semana Manu
Clauset vai voltar ao palco onde

ficou no top 5 do Campeonato
Brasileiro de Rotax Júnior Max, e
participará da categoria Sprinter
num grid de 25 karts. “Adoro kart
e é uma oportunidade de me man-
ter na pista, aprimorando meus
reflexos, preparo físico e pilota-
gem. Meus treinos nesta semana
foram muito bons e a XRacing
aprimorou o acerto do meu Praga
Kart para este kartódromo, que
acho incrível, e onde dei as mi-
nhas primeiras aceleradas”, con-
tou Manu, que pela segunda vez
foi uma das 16 pilotas seleciona-

das para participar da 3ª edição
do FIA Girls on Track Brasil Sele-
tiva de Kart, que será realizada nos
dias 10 e 11 de maio, no Kartó-
dromo Aldeia da Serra. “Em mi-
nha primeira temporada completa
no kartismo, no ano passado, já
fiquei em terceiro, muito próxima
da vice-campeã, sem ter muita ex-

periência. Agora, com mais ex-
periência e bom conhecimento
da pista, quero lutar pelo títu-
lo”, completou a representante
de Campinas.

Manu Clauset tem o apoio
de VW Germânica, Liqui Moly,
Freios Frum, Raceville Speed
Club, TSO Brasil e RCP.
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No Brasil, 13 estados e o Dis-
trito Federal estão em nível de aler-
ta, de risco ou de alto risco para a
incidência de Síndrome Respira-
tória Aguda Grave (SRAG). Nes-
ses locais, a tendência é de cres-
cimento dos casos, consideran-
do o que foi observado nas últi-
mas seis semanas. Em todo o país,
houve ainda o aumento das hos-
pitalizações por influenza A, que
é o vírus da gripe.

As informações são do últi-
mo Boletim InfoGripe da Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), di-
vulgado na sexta-feira (26). A aná-
lise refere-se ao período de 13 a
19 de abril.                       Página 4
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Minha Casa,
Minha Vida:
Faixa 4 pode
contratar a

partir de maio
Principal programa habitaci-

onal do país, o Minha Casa,
Minha Vida foi oficialmente am-
pliado para a classe média. O
Ministério das Cidades publi-
cou, na sexta-feira (25), portaria
que estende o programa para
famílias que ganham até R$ 12
mil.  Com a medida, os bancos
podem começar a oferecer os fi-
nanciamentos do Minha Casa,
Minha Vida pelos novos limites.

A pasta determinou que os
novos valores entrem em vigor
imediatamente, para os contra-
tos assinados a partir da última
sexta. No caso da Faixa 4, a ex-
pectativa é que os bancos só
comecem a oferecer os emprés-
timos na próxima semana ou no
início de maio, embora já este-
jam habilitados pela portaria.

A portaria também ampliou os
limites para as faixas de renda do
programa. Com as mudanças, as
faixas do Minha Casa, Minha
Vida ficaram as seguintes:

 Faixa 1: renda familiar de até
R$ 2.850,00 por mês, com subsídio
de até 95% do valor do imóvel;

Faixa 2: renda familiar de R$
2.850,01 a R$ 4,7 mil por mês, com
subsídio de até R$ 55 mil e juros
reduzidos;

Faixa 3: renda familiar de R$
4.700,01 a R$ 8,6 mil por mês, sem
subsídios, mas com condições
de financiamento facilitadas;

     Faixa 4: renda familiar de até
R$ 12 mil por mês, com juros de
10,5% ao ano, 420 parcelas e limi-
te de financiamento de até R$ 500
mil, de imóveis novos e usados.

Os valores anteriores eram
os seguintes

 Faixa 1: renda familiar de até
R$ 2.640 por mês;

Faixa 2: renda familiar de R$
2.640,01 a R$ 4,4 mil por mês;

Faixa 3: renda familiar de R$
4.400,01 a R$ 8 mil por mês.

Para os imóveis das áreas rurais,
os novos limites são os seguintes

Faixa 1: renda bruta familiar
de até R$ 40 mil por ano;

Faixa 2: renda bruta familiar de
R$ 40.000,01 a R$ 66,6 mil por ano;

Faixa 3: renda bruta familiar
de R$ 66.600,01 a R$ 120 mil por
ano;

Faixa 4: renda bruta familiar
de até R$ 150 mil por ano.

A portaria do Ministério das
Cidades ratifica decisão do Con-
selho Curador do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS), que há dez dias apro-
vou mudanças no programa ha-
bitacional. Como a ampliação do
programa envolve recursos dos
lucros e dos rendimentos do
FGTS, foi necessária a aprova-
ção do Conselho Curador.

Com a criação da Faixa 4, os
Ministérios das Cidades e do
Trabalho e Emprego querem
beneficiar até 120 mil famílias
apenas este ano. Ao somar to-
das as faixas do Minha Casa,
Minha Vida, o governo espera
ampliar para 3 milhões o nú-
mero de unidades habitacio-
nais financiadas até 2026.
(Agência Brasil)
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A prévia da inflação oficial
registrou 0,43% em abril, pres-
sionada pelos preços dos ali-
mentos e itens de saúde. O
resultado, apurado pelo Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo 15 (IPCA-15),
representa desaceleração em
relação a março, quando ficou
em 0,64%.

Em 12 meses, o índice
soma 5,49%. Em abril do ano
passado, o IPCA-15 marcou
0,21%.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (25) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE).
Dos nove grupos

pesquisados pelo IBGE, oito
apresentam alta, com destaque
para o de alimentação e bebi-
das, que acelerou de 1,09%
para 1,14% na passagem de
março para abril, responden-
do por 0,25 ponto percentual
do IPCA-15 deste mês.

O grupo saúde e cuidados
pessoais passou de inflação
de 0,35% para 0,96% no
mesmo período. Os dois
grupamentos juntos repre-
sentam 88% da prévia de in-
flação do mês.       Página 3

Quase metade das
declarações de IR já

entregues foi pré-preenchida

Vacina do HPV está disponível
dos 9 aos 19 anos e terá

campanha reforçada



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE ABRIL DE 2025PÁGINA 2

Vacina do HPV está disponível dos
9 aos 19 anos e terá campanha reforçada

Jornal O DIA S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar
CEP: 01332-030

Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Agência Brasil - EBC

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50
Impressão: Grafica Pana

Jornalista Responsável
Angelo Augusto D.A. Oliveira
Mtb. 69016/SP
A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

cesar@jornalistacesarneto.com

CESAR
 NETO

www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA -  ”Mas chegastes a universal assembleia e igre-
ja dos primogênitos, que estão inscritos nos céus, e a Deus, o Juiz
de todos, e aos espíritos dos justos aperfeiçoados” Hebreus 12:23

A vacina contra o HPV (papi-
lomavírus humano) disponibiliza-
da pelo Instituto Butantan no Sis-
tema Único de Saúde (SUS) terá
uma campanha reforçada neste
ano, conforme anunciado pelo
Ministério da Saúde em março. O
objetivo é resgatar a imunização
de jovens de 15 a 19 anos, que
foram incluídos no Calendário
Nacional de Vacinação de HPV
no ano passado. Antes, o imuni-
zante gratuito só estava disponí-
vel para meninas e meninos dos
9 aos 14.

A ação para adolescentes de
15 a 19 anos será realizada em fa-
ses, inicialmente nos 120 municí-
pios com os maiores índices de
jovens sem vacinação. A meta do

Ministério é vacinar 90% desse
grupo, adotando locais estraté-
gicos para as campanhas, como
escolas, universidades, shoppin-
gs e ginásios esportivos, além
dos postos de saúde. No estado
de São Paulo, entre os municípi-
os contemplados na estratégia de
resgate, estão Bauru, Campinas,
Carapicuíba, Cotia, Guarulhos,
São Paulo, entre outros.

O HPV é o principal respon-
sável pelo câncer de colo de úte-
ro e também causa outros tipos
de câncer, como de vulva, vagi-
na, pênis, ânus e orofaringe. A
vacina, desenvolvida e aplicada
mundialmente há 20 anos, é es-
sencial para prevenir a infecção.
O vírus pode ser transmitido não

apenas pela via sexual, mas tam-
bém por meio do contato direto
com qualquer região da pele ou
mucosa infectada.

A ampliação da faixa etária
veio em conjunto com a adoção
da dose única, que substitui o
antigo modelo de duas doses e
facilita a adesão do público, além
de ampliar a capacidade de imu-
nização. O esquema passou a ser
indicado pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) após evi-
dências mostrarem que uma dose
pode fornecer proteção equiva-
lente a duas ou três doses em cri-
anças e adolescentes.

No ano passado, o Ministé-
rio também incluiu como grupo
prioritário pessoas portadoras de
papilomatose respiratória recor-
rente (PRR), condição rara que
provoca o crescimento de tumo-
res benignos nas vias respirató-
rias. Segundo o órgão, estudos
demonstram os benefícios da
vacina do HPV como tratamento
adjuvante para a doença. Tam-
bém passaram a receber o imuni-
zante pessoas de todas as ida-
des usuárias de PrEP (profilaxia
pré-exposição ao HIV).

Por que se vacinar
Existem mais de 200 tipos de

vírus HPV, categorizados entre
baixo risco e alto risco de desen-
volvimento de câncer, e a vacina
quadrivalente do Butantan pro-
tege contra os tipos mais preva-
lentes (6, 11, 16 e 18). Um dos gran-
des problemas relacionados a
esse vírus é a dificuldade de di-
agnóstico – muitas vezes, ele não
causa sintomas nem lesões apa-
rentes, e pode ficar latente no
organismo durante anos.

No mundo, o HPV está pre-
sente em cerca de 25% a 50% da
população feminina e 50% da
masculina. A cada ano, o vírus é
responsável por 620 mil casos de
câncer em mulheres e 70 mil ca-
sos em homens, segundo a OMS.
A vacina é a única forma segura
e eficaz de prevenir esses cânce-
res. Para uma proteção mais efe-
tiva, o ideal é receber o imunizan-
te antes do início da atividade
sexual, entre os 9 e 14 anos, quan-
do há mais chance de ainda não
ter tido contato com o vírus.

Um estudo conduzido no
Brasil entre 2018 e 2020 pelo Mi-
nistério da Saúde, em parceria
com o Hospital Moinhos de Ven-
to de Porto Alegre (RS), analisou
a prevalência do HPV no país e a
efetividade da vacina na preven-
ção da infecção. Entre os indiví-

duos não vacinados, a prevalên-
cia de HPV geral e de alto risco
foi de 58,6%.

Outro dado importante reve-
lado pela pesquisa foi que a taxa
de infecção por tipos de HPV con-
tidos na vacina quadrivalente di-
minuiu entre a primeira fase do es-
tudo (2016-2017) e a segunda
(2021-2023). A redução ocorreu tan-
to em pessoas vacinadas como
não vacinadas, mostrando que a
vacinação ajuda a reduzir a trans-
missão do vírus na população.

Nos últimos anos, a cobertu-
ra vacinal de HPV em meninas no
Brasil sofreu uma queda, de 87%
em 2019 para 75% em 2022. Nos
meninos, a redução foi de 61,55%
em 2019 para 52,16% em 2022. Em
2023, a taxa de vacinação voltou
a crescer para 80% no público
feminino e 60% no público mas-
culino. Apesar do aumento, os
números ainda estão distantes
da meta de 90% preconizada pela
OMS, necessária para de fato
controlar as infecções.

A segurança e eficácia do
imunizante a longo prazo também
já foram comprovadas em outros
locais do mundo. Na Suécia, por
exemplo, pesquisadores acompa-
nharam durante dez anos mais de
1 milhão de mulheres vacinadas

e não vacinadas contra o HPV,
com idades entre 10 e 30 anos.
Nas mulheres que não tomaram
vacina, foram registrados 538 ca-
sos de câncer de colo de útero;
já nas vacinadas o número de
casos foi de 19.

Quem pode tomar a vacina no
SUS

•    Crianças de 9 a 14 anos
•    Adolescentes de 15 a 19

anos que nunca tomaram a vaci-
na (de acordo com as recomen-
dações de cada município)
•    Pessoas com HIV, transplanta-
dos de órgãos sólidos, de medu-
la óssea ou pacientes oncológi-
cos na faixa etária de 9 a 45 anos

•    Vítimas de abuso sexual,
imunocompetentes, de 15 a 45
anos (homens e mulheres) que
não tenham tomado a vacina HPV

•    Usuários de Profilaxia Pré-
Exposição (PrEP) de HIV, com
idade de 15 a 45 anos, que não
tenham tomado a vacina HPV ou
estejam com esquema incomple-
to (de acordo com esquema pre-
conizado para idade ou situação
especial)

•    Pacientes com Papiloma-
tose Respiratória Recorrente a
partir de 2 anos de idade (Gover-
no de SP)

Prefeitura mantém matrículas online abertas
para quem não concluiu o Ensino Fundamental

A Prefeitura mantém as matrí-
culas abertas o ano inteiro para a
Educação de Jovens e Adultos
(EJA) para quem ainda não con-
cluiu o Ensino Fundamental. As
matrículas, sob responsabilidade
de Secretaria Municipal de Edu-
cação, podem ser realizadas onli-
ne ou diretamente na unidade. É
possível consultar os endereços
clicando aqui.

O cadastramento pela inter-
net pode ser feito no Sistema
EOL (Escola Online) Cidadão nas
modalidades de EJA Regular, EJA
Modular e CIEJAs. Ao preencher
o cadastro é possível indicar uma
unidade de preferência. De acor-
do com a disponibilidade de va-
gas, o candidato é encaminhado
para a unidade mais próxima do
endereço indicado.

São cinco formas de atendi-
mento para a EJA:

Regular – oferecida nas es-
colas da Rede Municipal em pe-
ríodo de 4 horas;

CIEJAs (Centros Integrados
da Educação de Jovens e Adul-
tos) – funcionam de manhã, tar-
de e à noite com aulas de 2 horas
e 15 minutos;

EJA Modular – oferecida nas
escolas com 5 horas-aulas diári-
as no período noturno;

Movimento de Alfabetização
de São Paulo – MOVA/SP – ofe-
recido em entidades conveniadas
com a SME

Centros Municipais de Capa-
citação e Treinamento – CMCT
– oferecem cursos básicos pro-
fissionalizantes em duas unida-
des na zona leste no Itaim Paulis-
ta e em São Miguel Paulista

Além disso, em 2024 a SME
aderiu ao Pacto Nacional pela
Superação do Analfabetismo e
Qualificação na Educação de
Jovens e Adultos, política pú-
blica desenvolvida pelo Minis-
tério da Educação e Cultura
(MEC) em parceria com gover-
nos e prefeituras que visa, en-

tre outros pontos, superar o
analfabetismo, elevar a escolari-
dade e ampliar a oferta de matrí-
culas da educação de jovens e
adultos (EJA) nos sistemas pú-
blicos de ensino.

Por meio da Secretaria de
Educação Continuada, Alfabeti-
zação de Jovens e Adultos, Di-
versidade e Inclusão (Secadi), do
MEC, a proposta contempla tam-
bém a formação para docentes da
EJA. As formações ocorrem de
maneira virtual e ficam disponí-
veis no canal do MEC no You-
Tube.

“Fazer parte desta parceria
com o MEC reflete o empenho
do munícipio de São Paulo em
seu principal objetivo, que é ala-
vancar a aprendizagem e a alfa-
betização”, comenta o secretário
municipal de educação, Fernan-
do Padula, destacando a impor-
tância de políticas públicas que
incentivam e dão a oportunida-
de de retomada aos estudos.

E para ampliar as oportunida-
des, uma parceria entre a SME e
o SESI transformou 20 CEUs em
polos da Nova EJA e EJA Pro-
fissionalizante voltadas para jo-
vens e adultos a partir de 18
anos que não tiveram a oportu-
nidade de concluir o Ensino
Médio na idade apropriada. As
aulas são oferecidas 80% no
formato à distância em platafor-
ma virtual que pode ser acessa-
da 24h por dia, e 20% em encon-
tros presenciais.

Na modalidade profissionali-
zante é possível escolher cursos
de qualificação profissional, en-
tre eles: Almoxarife, Assistente
de RH, Assistente de Controle de
Qualidade, Controlador e Progra-
mador de produção, Costureiro
sob medida, Desenhista de
Moda, Inspetor de Qualidade e
Operador de Computador. Mais
informações em: https://
www.sesisp.org.br/educacao/
nova-eja   (Prefeitura de SP)

Galeria Prestes Maia vai
abrigar Mostra CULTrua

Depois de ficar por anos
abandonada, a Galeria Prestes
Maia, no centro de São Paulo,
vai retomar sua vocação de
abrigar mostras e exposições. A
partir desta sexta-feira (25), a ga-
leria subterrânea, que faz liga-
ção entre a Praça do Patriarca e
o Vale do Anhangabaú, abriga-
rá a primeira edição da Mostra
CULTrua.

Na exposição, chamada de
Movimento CULTrua, serão apre-
sentadas mais de 70 obras de 46
artistas que tiveram como inspi-
ração as ruas da cidade.

“O centro de São Paulo é um
museu a céu aberto que compro-
va como o clássico e o contem-
porâneo convivem em harmonia
e têm em comum expressar, por
meio da arte, as transformações

históricas, sociais, estéticas e
políticas. A Mostra CULTrua é
mais do que uma exposição, é uma
ação cultural de ocupação urba-
na”, destacou o artista plástico
Marcelo Gemmal, um dos cura-
dores do evento e que também
terá suas obras mostradas na ex-
posição.

Além dele, a mostra conta com
obras de artistas como Carolina
Itzá, Gil Motta, Marcelo Theodo-
ro, Nadia Starikoff e Simone Siss,
entre outros.

O evento é realizado pelo
Núcleo de Ação e Cultura da As-
sociação MoveCentroSP, em par-
ceria com o Novo Anhangabaú e
Positive Foundation.

“Alguns artistas convidados
fazem homenagem clara à cida-
de, facilmente perceptível em

suas obras. Outros trazem as ruas
na inspiração como um impulso,
e é interessante acompanhar
como um mesmo ponto de parti-
da leva à criatividade por dife-
rentes caminhos e interpreta-
ções”, diz Isabella Sanches, da
MoveCentroSP, em nota.

Inaugurada em 1940, a gale-
ria surgiu com a dupla função de
ser um espaço cultural e servir
como ligação subterrânea entre
a Praça do Patriarca e o Vale do
Anhangabaú, com saída abaixo
do Viaduto do Chá. Depois da
degradação sofrida ao longo da
década de 1970, o local passou a
abrigar postos administrativos de
órgãos públicos e, no início dos
anos 2000, chegou a fazer parte
do Museu de Arte de São Paulo
(Masp). Desde 2021, a galeria

está sob administração da con-
cessionária que assumiu a ges-
tão do Vale do Anhangabaú

A galeria é dividida em três
partes: um subsolo, com acesso
ao Vale do Anhangabaú; um me-
zanino, onde está o espaço ex-
positivo Salão Almeida Júnior; e
o térreo, com acesso à Praça do
Patriarca. Em 1955, ela ficou co-
nhecida por ser o primeiro lugar
público de São Paulo a receber
escadas rolantes.

Até hoje o local abriga impor-
tantes esculturas de Victor Bre-
cheret e uma réplica do artista
Michelangelo, produzida pelo
Liceu de Artes e Ofícios.

A exposição fica em cartaz até
o dia 29 de maio e tem entrada
gratuita, funcionando das 10h às
22h. (Agência Brasil)

Procon-SP faz audiência pública sobre impactos
da fusão entre a Azul e a Gol aos consumidores

A Fundação Procon-SP, em
parceria com o Grupo de Estudos
de Concorrência e Relações de
Consumo da FDRP/USP (Faculda-
de de Direito da USP de Ribeirão
Preto), realiza no próximo dia 16 de
maio uma audiência pública para
discutir os possíveis impactos que
a fusão das empresas Azul e Gol
terá para os consumidores.

Na ocasião, serão debatidos
temas que podem gerar impactos
para os consumidores, como con-
sequência da operação anuncia-
da entre a Gol e a Azul. E será
uma oportunidade para ouvir re-
presentantes do Sistema Nacio-
nal de Defesa do Consumidor,
acadêmicos e demais interessa-
dos em relações de consumo.

Com a audiência, será possí-
vel identificar e mapear as situa-
ções passíveis de impacto, como
o direito à informação e à comuni-
cação precisa aos consumidores
acerca do processo de fusão; ga-
rantia de inalterabilidade das pas-
sagens aéreas já adquiridas pelos
consumidores de ambas as empre-
sas, nos próximos meses e até a
efetiva prestação do serviço; ma-
nutenção dos programas de fide-
lidade das respectivas companhi-
as, nos termos das adesões.

Serão abordados ainda a pre-
visibilidade de rotas e destinos
que serão modificados ou exclu-
ídos por ambas as empresas ou
quando a nova empresa, resul-
tante da fusão, iniciar suas ativi-

dades, além de outros impactos
do Memorando de Entendimen-
to (MoU) apresentado pelas em-
presas Azul e Gol.

Todos os interessados estão
convidados a participar, por meio
de inscrição, e as manifestações
serão objeto de apreciação e en-
caminhadas às autoridades e en-
tidades envolvidas na temática.

Os interessados em apresen-
tar Manifestação Oral durante a
audiência deverão se inscrever
até as 18h do dia de 10 de maio
de 2025, através deste link.

Cada participante terá 5 minu-
tos de livre manifestação, prorro-
gáveis por mais 3 minutos, com o
intuito de facultar a participação
do maior número de pessoas.

As Manifestações por Escri-
to sobre o tema podem ser apre-
sentadas tanto por quem partici-
pou da audiência como por quem
não participou, até as 18h do dia
22 de maio.

Após a Audiência, Procon-SP
e o Grupo de Estudos de Concor-
rência e Relações de Consumo da
FDRP/USP encaminharão para o
Cade – Conselho Administrativo
de Defesa Econômica, como con-
tribuição para a análise da fusão,
que será analisada pelo órgão. O
objetivo é que o ponto de vista
dos usuários seja também consi-
derado pelos conselheiros do
CADE, para que a operação acon-
teça sem prejuízos aos consumi-
dores. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
De um veteraníssimo político: já pensaram se a vidente Mãe

Dináh [candidata e perdedora pelo PFL a vereadora em 1996 e
falecida em 2014] pudesse dizer o que vai rolar com Bolsonaro e
Lula em 2026. O que seria dos atuais videntes da internet e redes
sociais?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Já que Collor tá preso [pelo Supremo], vale lembrar que tentou

(pelo PRTB) ser candidato a prefeito. Pelo PSDB, o vice-governa-
dor Alckmin [atual vice-presidente pelo PSB] só não foi ao 2º
turno porque o ex-governador [pela Arena e sucessores] Maluf
teve 7 mil votos a mais

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quem continua rezando [dia e noite] pela recuperação do pai

do seu melhor amigo [deputado federal Eduardo Bolsonaro - PL] é
o deputado estadual Gil Diniz (PL). Católico apostólico romano,
espera que o próximo papa seja alguém que não faça uso da polí-
tica mundana

.
GOVERNO (São Paulo)
O cristão católico Tarcísio Freitas (Republicanos) vai seguir

em campanha [pela reeleição em 2026]. Tá abalado com a morte do
papa Bergoglio, mas não dispensa o apoio e dos votos da igreja
Universal [do Edir Macedo] e demais protestantes que nele vota-
ram 2022

.
CONGRESSO (Brasil)
Compondo a ‘romaria’ [pra participar do funeral do papa Ber-

goglio em Roma], tinha até católicos e católicas atuantes nas igre-
jas de suas cidades e/ou regiões. Em tempo : Alcolumbre [presi-
dente do senado] e Barroso [presidindo o Supremo] são de famíli-
as do judaísmo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Desde 2023, o PSB [dos donos pernambucanos] tinha fechado

questão pela manutenção do ex-governador (São Paulo pelo PSDB)
e atual vice-presidente Alckmin, na condição de vice [candidato à
reeleição 2026] em chapa pela reeleição do 3º pro 4º Lulismo (ainda
dono do PT)

.
PARTIDOS (Brasil)
Eleições 2026 : o PP (ex-Arena) + o União (PSL que foi do

Bolsonarismo em 2018) e fundiu-se com o DEM (ex-PFL também
saído da Arena) tão fechando uma federação [votar juntos duran-
te 4 anos]. Já o PSDB + Podemos tão fechando fusão [junção dos
2 num novo partido]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Collor tá preso [na Polícia Federal] por ordem do ministro Ale-

xandre (Supremo). O ex-presidente, cassado em 1992, foi condena-
do por corrupção passiva e lavagem de dinheiro [via derivação da
Lava-Jato / Petrobrás]. Tá com 75 anos e pegou quase 9 anos de
inicial regime fechado

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS]



Prévia da inflação de abril fica em
0,43%, puxada pelos alimentos
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A prévia da inflação oficial
registrou 0,43% em abril, pressi-
onada pelos preços dos alimen-
tos e itens de saúde. O resulta-
do, apurado pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo 15 (IPCA-15), representa
desaceleração em relação a mar-
ço, quando ficou em 0,64%.

Em 12 meses, o índice soma
5,49%. Em abril do ano passado,
o IPCA-15 marcou 0,21%.

Os dados foram divulgados
na sexta-feira (25) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Dos nove grupos pesquisa-
dos pelo IBGE, oito apresentam
alta, com destaque para o de ali-
mentação e bebidas, que acele-
rou de 1,09% para 1,14% na pas-

sagem de março para abril, res-
pondendo por 0,25 ponto percen-
tual do IPCA-15 deste mês.

O grupo saúde e cuidados
pessoais passou de inflação de
0,35% para 0,96% no mesmo pe-
ríodo. Os dois grupamentos jun-
tos representam 88% da prévia
de inflação do mês.

Confira a variação e os impac-
tos dos grupos na prévia da in-
flação de abril:

Alimentação e bebidas:
1,14% (0,25 ponto percentual)

Saúde e cuidados pessoais:
0,96% (0,13)

Despesas pessoais: 0,53%
(0,06)

Vestuário: 0,76% (0,04)
Comunicação: 0,52% (0,02)
Art igos  de  res idência :

0,37% (0,01)
Habitação: 0,09% (0,01)
Educação: 0,06%, (0)
Transportes: -0,44% (-0,09)

Alimentos e saúde
No grupo alimentos e bebi-

das, a alimentação no domicílio,
que tinha subido 1,25% em mar-
ço, passou para alta de 1,29% em
abril. As maiores pressões vieram
do tomate (32,67%), café moído
(6,73%) e do leite longa vida
(2,44%).

Já a alimentação fora do do-
micílio subiu (0,77%), aceleração
ante março, quando tinha ficado
0,66% mais alta. Os impactos prin-
cipais em abril vieram do lanche
(1,23%) e da refeição (0,50%).

O grupo saúde e cuidados

pessoais teve forte influência dos
itens higiene pessoal (1,51%) e
produtos farmacêuticos
(1,04%). No fim de março, o go-
verno autorizou o reajuste de
até 5,09% nos preços dos me-
dicamentos. Os planos de saúde
encareceram 0,57%.

Transportes
Os transportes, único grupo

que teve deflação (queda de pre-
ços) entre as prévias de março e
abril, foi influenciado pelo preço
das passagens aéreas, que recu-
aram 14,38%, representando alí-
vio de 0,11 ponto percentual no
IPCA-15. Esse foi o maior impac-
to negativo de todo o índice.

Os combustíveis também re-
presentaram um refresco para o

bolso dos brasileiros, com re-
dução média de 0,38% nos pre-
ços. Houve variação negativa
do etanol (0,95%), gás veicular
(0,71%), óleo diesel (0,64%) e
gasolina (0,29%).

Prévia x IPCA
O IPCA-15 tem basicamente

a mesma metodologia do IPCA, a
chamada inflação oficial, que ser-
ve de base para a política de meta
de inflação do governo: 3% em
12 meses, com margem de tole-
rância de 1,5 ponto percentual
para mais ou para menos.

A diferença está no período
de coleta de preços e na abran-
gência geográfica. Na prévia, a
pesquisa é feita e divulgada an-
tes mesmo de acabar o mês de

referência. Em relação à divulga-
ção atual, o período de coleta foi
de 18 de março a 14 de abril.

Ambos os índices levam em
consideração uma cesta de pro-
dutos e serviços para famílias
com rendimentos entre um e 40
salários-mínimos. Atualmente o
mínimo é de R$ 1.518.

O IPCA-15 coleta preços em
11 localidades do país (as regi-
ões metropolitanas do Rio de Ja-
neiro, de Porto Alegre, Belo Ho-
rizonte, do Recife, de São Paulo,
Belém, Fortaleza, Salvador e Cu-
ritiba, além de Brasília e Goiânia.);
e o IPCA, 16 localidades (inclui
Vitória, Campo Grande, Rio Bran-
co, São Luís e Aracaju). O IPCA
cheio de abril será divulgado em
9 de maio. (Agência Brasil)

Trabalhador pode trocar dívidas mais
caras do consignado para CLT

Desde a sexta-feira (25), os
trabalhadores com empréstimo
consignado ou crédito direto ao
consumidor (CDC) podem mi-
grar essas dívidas para o Crédi-
to do Trabalhador, que fornece
o recurso a trabalhadores com
carteira assinada com juros mais
baixos. As 70 instituições finan-
ceiras habilitadas no programa
já estão autorizadas a oferecer
a troca diretamente em seus apli-
cativos e sites.

Segundo o Ministério do
Trabalho e Emprego, a migração
ainda não está disponível na
Carteira de Trabalho Digital.

Nessa etapa, a portabilidade do
crédito só pode ser feita no
mesmo banco onde o emprésti-
mo foi contratado.

A troca só é vantajosa nos
casos em que o consignado para
CLT, lançado há um mês, tenha
juros mais baixos que as linhas de
crédito contratadas pelo trabalha-
dor. Em média, o CDC tem juros
em torno de 7% a 8% ao mês. No
programa Crédito do Trabalhador,
as taxas estão um pouco acima de
3% ao mês, com alguns bancos
cobrando 1,6% ao mês.

Segundo a medida provisó-
ria que lançou o Programa Crédi-

to do Trabalhador, a redução dos
juros na troca de dívida é obriga-
tória. Para fazer o procedimento,
o trabalhador contrata um em-
préstimo consignado pelo Crédi-
to do Trabalhador e quita a dívi-
da anterior. Caso tenha margem
consignável, pode pedir um novo
crédito.

A obrigatoriedade da redução
das taxas de juros para a troca de
dívidas vale por 120 dias, até 21
de julho, conforme a medida pro-
visória. Além disso, o banco pode
oferecer diretamente aos seus cli-
entes a opção de migrar para o
Crédito do Trabalhador com as

taxas reduzidas. Se o trabalhador
não achar as condições vantajo-
sas, ele pode optar pela portabi-
lidade para outra instituição fi-
nanceira.

Próximas etapas
Para o início de maio, está pre-

vista a portabilidade entre ban-
cos diferentes. Com a medida, o
trabalhador pode transferir o
CDC ou o empréstimo consigna-
do para outra instituição finan-
ceira que ofereça juros mais van-
tajosos.

A troca de dívidas e a con-
cessão de novos empréstimos

serão geridas pela Dataprev. O
Ministério do Trabalho e Empre-
go monitora diariamente as taxas
de juros e o perfil dos tomadores
de crédito.

A portabilidade automática
de dívidas vale apenas para CDC
ou empréstimos consignados tra-
dicionais. No entanto, o trabalha-
dor também pode contratar a li-
nha do Programa Crédito do Tra-
balhador para quitar débitos no
cheque especial ou no cartão de
crédito. Nesses casos, será ne-
cessário primeiramente renegoci-
ar a dívida antes de contratar o
empréstimo para quitá-la.

Até as 17h de quinta-feira
(24), informou o Ministério do
Trabalho, foram liberados R$ 8,2
bilhões em empréstimos no Pro-
grama Crédito do Trabalhador.
Ao todo, foram firmados
1.510.542 contratos, benefician-
do 1.478.711 trabalhadores.

O valor médio por contrato
corresponde a R$ 5.491,66, com
média de 16 parcelas e prestação
média de R$ 335,51. São Paulo,
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio
Grande do Sul e Paraná são os
estados com maior volume de
concessões pelo novo programa.
(Agência Brasil)

O Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (Coaf),
órgão federal responsável pela
prevenção à lavagem de dinhei-
ro no Brasil, esclarece que seus
servidores não entram em con-
tato com cidadãos para solici-
tar dados ou informações so-
bre movimentações financeiras,
nem para colaborar com supos-
ta investigação em curso. 

O órgão registrou relatos de
cidadãos que receberam docu-
mentos supostamente emitidos
pelo Coaf oferecendo ajuda em
processos no órgão, mas infor-
mou que não emite qualquer
tipo de “carta de reconhecimen-
to” ou documento similar.

“Alertamos também que o
Coaf não participa de qualquer
tipo de ‘monitoramento’ por
WhatsApp, seja diretamente
ou em suposta ‘parceria’ com a
Polícia Federal ou qualquer ou-

Mensagens falsas prometem
ressarcimento de descontos a aposentados
Golpistas estão aproveitando

as investigações feitas pela Ope-
ração Sem Desconto para preju-
dicar ainda mais aposentados e
pensionistas do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). Se-
gundo o Ministério da Previdên-
cia Social, há relatos de pessoas
recebendo mensagens por diver-
sos meios, prometendo ressarci-
mento dos descontos ilegais fei-
tos pelas entidades investigadas
pela Polícia Federal e pela Con-

troladoria Geral da União.
O alerta divulgado na sexta-

feira (25) pelo ministério orienta
as pessoas a não acessarem “link
enviado por e-mail, aplicativo de
mensagem, ou outro meio, infor-
mando sobre ressarcimento de
descontos de mensalidades as-
sociativas”.

A denúncia foi feita por se-
gurados que estariam sendo
abordados por “golpistas com a
oferta de agilizar o recebimento

dos atrasados descontados pelo
INSS”, acrescentou.

Devolução
Segundo a pasta, os valores

descontados no mês de abril fi-
carão retidos e serão devolvidos
na folha de maio, que vai de 26
de maio a 6 de junho.

“O ressarcimento dos valores
relativos a mensalidades não re-
conhecidas pelos beneficiários,
descontados antes de abril des-

te ano, serão avaliados por um
grupo da Advocacia Geral da
União, que estudará a melhor for-
ma de devolver o dinheiro”, diz a
nota.

Como os descontos foram
suspensos, os segurados não
precisam solicitar o cancelamen-
to. Também não é necessário ir
até uma agência do INSS.

Operação Sem Desconto
A Operação Sem Desconto

foi deflagrada na quarta-feira (23),
com o objetivo de aprofundar as
investigações sobre um esque-
ma de descontos não autorizados
em aposentadorias e pensões do
INSS.

Estão sendo apuradas irregu-
laridades cometidas por organi-
zações da sociedade civil que
cobravam, sem autorização de
pensionistas, uma “mensalidade
associativa”. Só entre 2019 e
2024, a movimentação total ficou

em cerca de R$ 6,3 bilhões.
A mensalidade associativa é

uma contribuição que aposenta-
dos, pensionistas ou pessoas de
uma determinada categoria pro-
fissional pagam, periodicamente,
para fazer parte de uma associa-
ção, sindicato ou entidade de
classe sem fins lucrativos que
represente os interesses de seus
membros do Regime Geral da Pre-
vidência Social (RGPS).  (Agên-
cia Brasil)

Coaf alerta para golpistas
se passando por servidores

do órgão
tro órgão, nem faz solicitações
de transferência de quaisquer
valores, muito menos com ame-
aça de ‘retenção’ de quem quer
que seja”, explica o Coaf.

Também foram registrados
relatos sobre o recebimento de
supostos documentos que atri-
buiriam ao órgão a responsabi-
lidade pelo bloqueio, retenção
ou liberação de recursos finan-
ceiros.

“Essas informações também
não procedem, pois o Coaf não
tem atribuição legal e não é res-
ponsável pelo bloqueio ou pela
liberação de bens ou valores de
qualquer natureza”.

O Coaf recomenda que as
ocorrências do gênero sejam
denunciadas na plataforma
Fala.BR, sem prejuízo de even-
tual registro dos casos junto às
autoridades policiais. (Agência
Brasil)

Marina quer avançar debate sobre justiça climática

A ministra do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, Marina
Silva disse, na sexta-feira (25),
esperar um avanço no debate
sobre justiça climática durante a
5ª Conferência Nacional do Meio
Ambiente, marcada para ocorrer
entre os dias 6 a 9 de maio, em
Brasília. O evento, precedido de
etapas municipais, estaduais e li-
vres, deve reunir cerca de três mil
pessoas.

A temática da justiça climáti-
ca é um dos cinco eixos que se-
rão debatidos na conferência e
parte do entendimento de que a
crise climática atinge mais forte-
mente populações vulnerabiliza-
das, agravando as desigualdades
sociais no país.

“É um princípio basilar da
conferência, tratar da ideia de jus-
tiça climática, onde possamos ter
um processo de transição que
seja justo, sobretudo para aque-
les que são mais vulnerabiliza-
dos, as mulheres, as comunida-
des periféricas, as pessoas pre-
tas, as pessoas LGBTQIA+, os
povos indígenas, as populações

tradicionais”, defendeu a minis-
tra durante evento para tratar da
conferência, em Brasília.

Os outros eixos da conferên-
cia são: mitigação, adaptação e
preparação para os desastres,
transformação ecológica e gover-
nança e educação ambiental.
Antes da realização da etapa na-
cional, foram realizadas 439 con-
ferências municipais, 179 inter-
municipais, que mobilizaram 1.759
municípios e 287 conferências li-
vres em todos os estados.

Serão 1.501 delegados, dos
quais 56% mulheres e 65% de
pessoas negras e pardas. As con-
ferências estaduais definiram 20
propostas, cinco de cada eixo,
como prioritárias para o debate
nacional. Ao final, do encontro
devem ser escolhidas 100 propos-
tas que ajudarão a construir, de
forma participativa as políticas do
país para o meio ambiente.,

“A gente colocou em jogo a
capacidade de acreditar, criando
e viabilizando as articulações com
estados municípios e a socieda-
de, com diferentes segmentos,

para que a gente tivesse essa
quantidade de municípios envol-
vidos”, detalhou Marina.

Entre os compromissos inter-
nacionais assumidos pelo Brasil
para mitigar as mudanças climá-
ticas está a redução nas emissões
dos gases de efeito estufa em 470
milhões de toneladas até 2025,
consideradas as emissões regis-
tradas em 2020. Para 2030, a meta
é reduzir as emissões do país a
1,2 bilhão de toneladas de car-
bono e alcançar a neutralidade
das emissões até 2050.

“Estamos vivendo uma situ-
ação de emergência climática no
planeta com o agravante de fe-
nômenos e de problemas que se-
quer temos condições de men-
surar neste momento”, apontou
a ministra. “É preciso dar um
desdobramento que vai nas
agendas de adaptação, de miti-
gação de educação ambiental”,
continuou.

Segundo o ministério, as
emissões de gases do efeito es-
tufa, decorrentes do desmata-
mento, é o que impacta na pre-
sença do Brasil entre os maiores
poluidores do planeta. Apesar
de o país ter registrado uma que-
da de 50% nos alertas de des-
matamento na Amazônia em
2023, o desmatamento no Cerra-
do aumentou 43%, segundo os
alertas registrados entre janeiro
e dezembro. Esse cenário mos-
tra que o país ainda precisa de
muito trabalho para atingir a
meta assumida desmatamento
zero em 2030.

“Estamos fazendo um esfor-
ço muito grande [para reduzir o
desmatamento]. Você tem uma

largada em que você consegue
uma diminuição mais potente,
depois fica mais difícil você man-
ter o processo de desmatamen-
to”, reconheceu a ministra que
disse ainda estar buscando for-
mas de intensificar o combate ao
desmatamento.

Entre as questões apontadas
está a transição na matriz ener-
gética, especialmente a atrelada
ao uso de combustíveis fósseis
e a agropecuária, segunda mai-
or fonte de emissões de gases de
efeito estufa no Brasil, sobretudo
por conta do processo digestivo
do gado, chamado de fermenta-
ção entérica, que lança metano na
atmosfera, mas também devido ao
uso de fertilizantes nitrogenados.
A ampliação de áreas protegidas,
na forma de Unidades de Con-
servação também é uma medida
necessárias para proteger a ve-
getação nativa.

“O desafio da transformação
ecológica é também criar um novo
ciclo de prosperidade, que seja
compatível com o desafio que a
humanidade está vivendo, sobre-
tudo buscando soluções basea-
das na natureza, produtos e ma-
teriais baseados na natureza. A
gente precisa entender que só
vamos ter uma resposta mais efi-
caz se ficarmos apegados a nos-
sa maneira de fazer. É preciso
mudar nossa maneira de ser”, afir-
mou. “Temos o desafio de fazer a
transição justa e planejada para
o fim dos combustíveis fósseis”,
acrescentou.

COP30
A ministra também abordou a

30ª Conferência das Partes

(COP30) da Convenção do Clima,
que ocorrerá em novembro, em
Belém. Na conferência, os países
devem apresentar novos com-
promissos para 20235 para miti-
gar as mudanças climáticas. En-
tre elas, está evitar o aumento de
1,5 graus Celsius (ºC) na tempe-
ratura global.

O Brasil já se comprometeu a
neutralizar as emissões de gases
de efeito estufa até 2050, o que
significa que as emissões não
poderão superar o volume de

gases que o país consegue cap-
turar da atmosfera.

“Que a COP30 seja a COP para
implementar aquilo que já foi de-
cidido nos últimos 30 anos, quan-
do decidimos que não vamos ul-
trapassar 1,5 ºC de temperatura da
terra”, exortou Marina que criti-
cou ainda a guerra tarifaria pro-
movida pelo presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump. “Não
favorece o financiamento climáti-
co, a cooperação e a solidarieda-
de”, disse. (Agência Brasil)
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Brasil tem aumento de hospitalizações
por Influenza A, alerta Fiocruz

Nacional
Jornal O DIA SP
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No Brasil, 13 estados e o Dis-
trito Federal estão em nível de
alerta, de risco ou de alto risco
para a incidência de Síndrome
Respiratória Aguda Grave
(SRAG). Nesses locais, a ten-
dência é de crescimento dos
casos, considerando o que foi
observado nas últimas seis se-
manas. Em todo o país, houve
ainda o aumento das hospitali-
zações por influenza A, que é o
vírus da gripe.

As informações são do últi-
mo Boletim InfoGripe da Funda-

ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), di-
vulgado na sexta-feira (26). A aná-
lise refere-se ao período de 13 a
19 de abril.

De acordo com o boletim, os
estados com as maiores incidên-
cias de SRAG são Acre, Bahia,
Distrito Federal, Espírito Santo,
Maranhão, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais,
Pará, Rio Grande do Norte, Rio
de Janeiro, Santa Catarina, Sergi-
pe e São Paulo.

A alta geral de casos de SRAG,
segundo o boletim, tem sido ala-

vancada, principalmente, pelo o
aumento das hospitalizações de
crianças pequenas por conta do
vírus sincicial respiratório (VSR)
e, em menor volume, de crianças
mais velhas e adolescentes até
14 anos com rinovírus.

O boletim também chama
atenção para o aumento das hos-
pitalizações por influenza A no
agregado nacional. O estado do
Mato Grosso do Sul apresenta um
cenário mais crítico, com incidên-
cia muito alta de hospitalizações
pela doença.

Nas quatro últimas semanas
epidemiológicas, a prevalência
entre os casos positivos de
SRAG viral foi de 56,9% de vírus
sincicial respiratório, 25,5% de
Rinovírus, 15,7% de Influenza A,
3,9% de SARS-CoV-2 (covid-19)
e 1% de influenza B.

Entre as mortes registradas
com testes positivos para as
doenças respiratórias, 35,7%
estavam com SARS-CoV-2
(covid-19), 30,4% com Influen-
za A, 16,1% com Rinovírus,
10,1% com vírus sincicial res-

piratório e 3,6%, Influenza B.

Orientações
A pesquisadora do Programa

de Processamento Científico da
Fiocruz e do InfoGripe Tatiana
Portella ressalta que esse cená-
rio serve como alerta para que a
população intensifique as medi-
das de prevenção, combatendo
o aumento de casos graves por
alguns vírus de transmissão res-
piratória.

Portella reforça ainda a impor-
tância da vacinação contra a in-

fluenza e indica o uso de máscaras
em locais fechados ou com maior
aglomeração de pessoas e dentro
dos postos de saúde aonde a situa-
ção for mais preocupante.

Para quem apresentar sinto-
mas de doenças respiratórias, a
orientação é adotar a chamada eti-
queta respiratória que inclui cobrir
o nariz e a boca com lenços de pa-
pel ao tossir ou espirrar; evitar
abraços, aperto de mão e beijos;
não compartilhar copos, utensíli-
os e toalhas; e, lavar as mãos com
frequência. (Agência Brasil)

Lula presta homenagem ao papa
Francisco em velório no Vaticano

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva esteve, na sexta-feira
(25), na Basílica de São Pedro, no
Vaticano, para prestar homena-
gem ao papa Francisco, que mor-
reu na segunda-feira (21).

“Que sua sabedoria, coragem
e compaixão sigam iluminando os
corações de todos nós”, escre-
veu, em publicação nas redes
sociais.

Lula estava acompanhado da
primeira-dama, Janja Lula da Sil-

va, da ex-presidente Dilma Rous-
sef, do presidente do Supremo
Tribunal Federal, Luís Roberto
Barroso, do presidente do Se-
nado, Davi Alcolumbre, do pre-
sidente da Câmara, Hugo Mot-
ta, além de outros ministros de
Estado e parlamentares que
compõem a comitiva presiden-
cial brasileira.

“Eu e Janja estivemos em co-
mitiva na Basílica de São Pedro,
em Roma, na nossa primeira des-

pedida ao papa Francisco, com-
partilhando a emoção e a devo-
ção com todos que vieram pres-
tar as merecidas homenagens ao
Santo Padre”, escreveu o presi-
dente Lula.

A comitiva desembarcou na
sexta-feira em Roma, para parti-
cipar do funeral do papa Fran-
cisco, marcado para este sába-
do (26).

Aos 88 anos de idade, o ar-
gentino Jorge Mario Bergoglio,

seu nome de batismo, morreu de
um acidente vascular cerebral
(AVC), seguido por coma e co-
lapso cardiovascular irreversível.
Ele apresentava histórico clínico
de insuficiência respiratória agu-
da, pneumonia multimicrobiana
bilateral, bronquiectasias múlti-
plas, hipertensão arterial e diabe-
tes tipo 2.

O presidente Lula decretou
luto oficial de 7 dias pela morte
do papa e, em mensagem, desta-

cou o papel do pontífice na luta
pela paz mundial, na propagação
do amor, no combate à intolerân-
cia e às desigualdades.

Ritos
O funeral e a missa de corpo

presente de Francisco estão pre-
vistos para as 10h (horário local;
5h em Brasília) deste sábado. Os
ritos marcam o início do Nove-
mdiales, antiga tradição de 9 dias
de luto e orações em sufrágio

pela alma do pontífice.
Na sequência, o caixão será

levado para a Basílica de Santa
Maria Maior, que fica fora do Vati-
cano, onde o corpo será sepulta-
do, conforme pedido do pontífice.
O papa Francisco tinha o hábito
de rezar no santuário mariano an-
tes e depois de cada viagem.

Após os nove dias de luto, o
Vaticano começa o conclave, para
escolha do novo líder da Igreja
Católica. (Agência Brasil)

Medidas de saúde mental no trabalho
começam de forma educativa em maio

O Ministério do Trabalho e
do Emprego (MTE) decidiu ini-
ciar a partir de 26 de maio, em
caráter educativo, uma norma
com diretrizes sobre saúde men-
tal no ambiente de trabalho.

A Norma Regulamentadora
nº 1 (NR-1) prevê um tempo de
adaptação até 2026. O ministro
Luiz Marinho explica que, depois
desse período, as empresas po-
dem ser multadas caso descum-
pram as novas regras.

“Durante esse primeiro ano,

será um processo de implanta-
ção educativa, e a autuação pela
Inspeção do Trabalho só terá
início em 26 de maio de 2026”,
explicou o ministro.

A pasta decidiu adiar em um
ano a possibilidade de multa de-
pois de dialogar com represen-
tantes das bancadas de traba-
lhadores e empregadores. A im-
plementação da norma será
acompanhada por uma Comis-
são Nacional Tripartite Temáti-
ca, com participação de repre-

sentantes do governo, das enti-
dades sindicais e do setor em-
presarial.

Segundo o diretor do Depar-
tamento de Segurança e Saúde
no Trabalho do MTE, Rogé-
rio Araújo, será publicado um
manual com orientações téc-
nicas detalhadas sobre os
procedimentos e aspectos re-
gulamentados em até 90 dias.
Ele trará esclarecimentos so-
bre dúvidas comuns e visa
coibir a atuação de profissio-

nais que possam se aproveitar
da desinformação.

A nova medida também pas-
sará a incluir os fatores de risco
psicossociais no Gerenciamen-
to de Riscos Ocupacionais
(GRO). Esses fatores deverão
constar no inventário de riscos
ocupacionais, ao lado dos riscos
físicos, químicos, biológicos, de
acidentes e ergonômicos.

O MTE explica que os fato-
res psicossociais no trabalho
são situações que, quando não

bem conduzidas, podem preju-
dicar a saúde mental, física e
social dos trabalhadores. Exem-
plos incluem metas impossíveis
de cumprir, excesso de traba-
lho, assédio moral, falta de
apoio dos chefes, tarefas repe-
titivas ou solitárias, desequilí-
brio entre o esforço e a re-
compensa, além de locais com
falhas na comunicação.

O ministério lançou um guia
para orientar empregadores e tra-
balhadores sobre como identifi-

car, avaliar e controlar esses ris-
cos. São exemplos, instruções e
perguntas frequentes para faci-
litar a aplicação das novas re-
gras. A publicação destaca a im-
portância de colaboração entre
todos os envolvidos e do uso
de metodologias eficazes.

O ministério diz que o acom-
panhamento dessas ações deve
contar com a participação dos
trabalhadores, para que seja
avaliada a eficácia das medidas.
(Agência Brasil)

STF condena mulher que pichou
estátua a 14 anos de prisão

A Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) con-
denou na sexta-feira (25) a 14 anos
de prisão a cabelereira Débora
Rodrigues dos Santos, acusada
de participar dos atos golpistas
de 8 de janeiro de 2023 e de pichar
a frase “Perdeu, mané” na estátua
A Justiça, localizada em frente ao
edifício-sede da Corte.

A condenação a 14 anos por
cinco crimes foi obtida pelos
votos dos ministros Alexandre
de Moraes, relator do caso, Flá-

vio Dino e Cármen Lúcia. Cris-
tiano Zanin votou pela conde-
nação a 11 anos, e Luiz Fux apli-
cou pena de um ano e seis me-
ses de prisão.

Com o fim do julgamento, a
cabelereira está condenada pe-
los crimes de abolição violenta
do Estado Democrático de Di-
reito, golpe de Estado, associa-
ção criminosa armada, dano
qualificado e deterioração do
patrimônio tombado.

Após a publicação da deci-

são, a defesa de Débora poderá
recorrer da decisão. Ela está em
prisão domiciliar.

Divergência
O julgamento foi suspenso

no mês passado por um pedi-
do de vista do ministro Luiz
Fux, que devolveu o caso para
julgamento.

Na manifestação proferida
hoje, Fux votou pela condenação
a um ano e seis meses de prisão
somente pelo crime de deteriora-

ção de patrimônio tombado. O
ministro absolveu a acusada dos
crimes contra a democracia.

“O que se colhe dos autos é
a prova única de que a ré esteve
em Brasília, na Praça dos Três
Poderes, no dia 8 de janeiro de
2023 e que confessadamente es-
creveu os dizeres “Perdeu,
Mané” na estátua já referida”,
justificou o ministro.

Após o voto de Fux, Moraes
publicou um adendo ao seu voto
para reafirmar que ela participou

dos atos golpistas e também
deve ser condenada pelos crimes
contra democracia, não só pela
depredação.

Segundo Alexandre de Mo-
raes, Débora confessou que saiu
do interior de São Paulo, veio para
Brasília e ficou acampada em fren-
te do quartel do Exército para
participar dos atos golpistas.

“Débora Rodrigues dos San-
tos buscava, em claro atentado à
democracia e ao estado de direi-
to, a realização de um golpe de

Estado com decretação de inter-
venção das Forças Armadas”,
afirmou o ministro.

Defesa
No início do julgamento, os

advogados afirmaram que rece-
beram o voto do ministro Alexan-
dre com “profunda consterna-
ção”. Segundo a defesa, o voto
pela condenação a 14 anos de
prisão é um “marco vergonhoso
na história do Judiciário brasilei-
ro”. (Agência Brasil)

O Ministério da Educação
(MEC) prorrogou para o dia
2 de maio o prazo para que os
interessados solicitem a isen-
ção da taxa de inscrição do
Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) 2025. O perío-
do se encerraria na sexta-fei-
ra (25).

Estudantes do Pé-de-Meia
e do 3º ano de escolas públicas
estão entre o público apto a
pedir a isenção da taxa.

A mudança de data também
valerá para as justificativas de
ausência no Enem 2024. Quem
não compareceu aos dois dias
de Enem em 2024 precisa justi-
ficar as faltas, caso queira par-
ticipar da edição de 2025 gra-
tuitamente.

Prazo para pedir
isenção da inscrição
do Enem é ampliado

para 2 de maio
Os períodos previstos para

recursos e resultados referen-
tes à isenção e às justificativas
estão mantidos. O resultado da
solicitação de isenção será di-
vulgado no dia 12 de maio e o
período de recursos para quem
tiver o pedido negado será en-
tre 12 e 16 de maio. O resultado
final dos recursos sairá em 22
de maio.

A aprovação do pedido de
isenção não garante a partici-
pação no exame. O Inep desta-
ca que mesmo com a gratuida-
de da taxa, os interessados de-
verão realizar a inscrição no
Enem 2025 posteriormente, em
data a ser definida em futuro
edital a ser publicado pelo MEC.
(Agência Brasil)

Gilmar Mendes suspende
julgamento de Collor e

leva caso a plenário
O ministro Gilmar Mendes,

do Supremo Tribunal Federal
(STF), suspendeu na sexta-fei-
ra (25) o julgamento sobre o re-
ferendo da decisão do ministro
Alexandre de Moraes que de-
terminou a prisão do ex-presi-
dente Fernando Collor.

Mendes fez um pedido de
destaque do julgamento, que
ocorre de forma virtual. Dessa
forma, a decisão do caso será
transferida para a sessão pre-
sencial do plenário. A data para
retomada da análise do caso
ainda será definida.

Apesar do adiamento, a de-
cisão que determinou a prisão
continua válida.

Antes da suspensão do jul-
gamento, quatro dos 11 minis-
tros do STF votaram para man-

ter a decisão de Moraes. Além
do próprio ministro, os votos
foram proferidos por Flávio
Dino, Edson Fachin e Luís Ro-
berto Barroso.

Cristiano Zanin está impe-
dido de participar do julgamen-
to por ter atuado como advo-
gado em processos da Opera-
ção Lava Jato antes de chegar
ao Supremo.

Na quinta-feira (24), Mora-
es determinou a prisão do ex-
presidente para dar início ao
cumprimento da condenação a
8 anos e 10 meses de prisão por
corrupção passiva e lavagem de
dinheiro em um dos processos
da Lava Jato.

Em 2023, Collor foi condena-
do pelo STF. Conforme a conde-
nação, o ex-presidente e ex-sena-

dor, como antigo dirigente do
PTB, foi responsável por indica-
ções políticas para a BR Distri-
buidora, empresa subsidiária da
Petrobras, e recebeu R$ 20 mi-
lhões em vantagens indevidas em
contratos da empresa. Segundo
a denúncia, os crimes ocorreram
entre 2010 e 2014.

Ao determinar a prisão,
Moraes entendeu que os re-
cursos da defesa de Collor
para derrubar a condenação
são protelatórios para evitar a
condenação.

“A manifesta inadmissibi-
lidade dos embargos, confor-
me a jurisprudência da Corte,
revela o caráter meramente
protelatório dos infringentes,
autorizando a certificação do
trânsito em julgado e o imedi-

ato cumprimento da decisão
condenatória”, decidiu o minis-
tro.

Em nota à imprensa, a defesa
de Collor disse que recebeu a
decisão com “surpresa e preocu-
pação”.

“A defesa do ex-presidente
da República Fernando Collor de
Mello recebe com surpresa e pre-
ocupação a decisão proferida na
data de hoje, 24/04/2025, pelo
ministro Alexandre de Moraes,
que rejeitou, de forma monocrá-
tica, o cabível recurso de em-
bargos de infringentes apre-
sentado em face do acórdão do
Plenário do Supremo Tribunal
Federal, nos autos da AP 1025,
e determinou a prisão imediata
do ex-presidente”, declarou a
defesa. (Agência Brasil)
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DIMENSA S.A.
CNPJ nº 27.231.185/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Notas 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 22 224.191 188.457 284.564 237.384
Custos de software 23 (95.330) (84.364) (125.372) (88.423)
Lucro bruto 128.861 104.093 159.192 148.961
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 23 (52.470) (41.504) (58.680) (48.662)
Despesas comerciais e de marketing 23 (20.458) (13.713) (21.476) (19.305)
Provisão para perda esperada (3.589) (648) (3.960) (1.027)
Despesas gerais e administrativas 23 (42.164) (29.778) (52.482) (45.215)
Outras (despesas)/receitas operacionais líquidas 23 87 (11.122) 86 (11.601)
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e tributos sobre o lucro 10.267 7.328 22.680 23.151
Receitas financeiras 24 59.459 73.369 59.892 73.507
Despesas financeiras 24 (16.191) (7.137) (16.759) (7.419)
Resultado da equivalência patrimonial 10.2 6.685 11.072 - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
  social 60.220 84.632 65.813 89.239
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (10.446) (11.939) (16.039) (16.546)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Total do imposto de renda e contribuição social (12.406) (5.659) (17.999) (10.266)
Lucro líquido do exercício 47.814 78.973 47.814 78.973

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 47.814 78.973 47.814 78.973
Total dos resultados abrangentes 47.814 78.973 47.814 78.973

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Patrimônio líquidoNotas Capital social Reserva de capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados
Em 01 de janeiro de 2023 56.139 578.746 6.288 95.448 - 736.621
Aumento de capital 56.139 - - (56.139) - -
Aumento de capital com créditos de acionistas 11.106 - - - - 11.106
Dividendos aprovados em assembleia - - - (6.082) - (6.082)
Juros sobre capital próprio 19 - - - - (41.692) (41.692)
Lucro líquido do período - - - - 78.973 78.973
Constituição de reservas 19 - - 3.949 33.332 (37.281) -
Em 31 de dezembro de 2023 123.384 578.746 10.237 66.559 - 778.926
Dividendos aprovados em assembleia 19 - - - - (2.271) (2.271)
Lucro líquido do período - - - - 47.814 47.814
Constituição de reservas 19 - - 2.391 43.152 (45.543) -
Em 31 de dezembro de 2024 123.384 578.746 12.628 109.711 - 824.469

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 60.220 84.632 65.813 89.239
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11|12 7.058 3.985 12.644 7.986
Pagamento baseado em ações 20 (572) (95) (572) (95)
Perda (ganho) na baixa/ venda de ativo imobilizado (68) (200) (84) (178)
Provisão para perda esperada 7 3.589 648 3.960 1.027
Equivalência patrimonial 10 (6.685) (11.072) - -
Provisão para contingências 17 921 - 921 -
Provisão (reversão) outras obrigações e outros 1.238 11.702 1.238 11.702
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 12.092 5.028 12.079 5.029

17.573 94.628 30.186 25.471
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (4.840) (3.574) (4.403) (9.425)
Impostos a recuperar (3.898) (16.217) (4.738) (16.694)
Depósitos judiciais (22) - (22) -
Outros Ativos (136) (10.584) (1.278) (10.462)
Obrigações sociais e trabalhistas 5.445 2.144 7.573 1.545
Fornecedores 1.589 2.498 1.143 2.623
Comissões a pagar 65 - 65 -
Impostos a pagar 230 1.209 (5.827) (3.428)
Outras contas a pagar (2.451) (1.467) (2.296) (1.000)
Caixa gerado nas operações 73.775 68.637 86.216 77.869
Juros pagos (83) (93) (100) (93)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.652) (16.975) (8.293) (16.975)
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 70.040 51.569 77.823 60.801
Fluxos de caixa (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de investimentos
Aumento de capital em controladas/coligadas 10 - (3.100) - -
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (1.667) (4.430) (1.959) (4.512)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 (5.431) (161) (5.431) (167)
Incorporação de controlada 15.860 5.499 - -
Aquisição de controlada, líquido de caixa (113.083) - (110.237) -
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (25.256) (24.067) (25.256) (24.067)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 690 1.116 690 1.116
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de investimento (128.887) (25.143) (142.193) (27.630)
Fluxos de caixa (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos - - - (50)
Pagamento das parcelas de arrendamento mercantil (885) (455) (1.377) (455)
Crédito com empresas ligadas - 701 - 701
Dividendos e juros sobre capital próprio pago - (41.693) - (41.693)
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de financiamento (885) (41.447) (1.377) (41.497)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (59.732) (15.021) (65.747) (8.326)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 629.248 644.269 644.956 653.282
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 569.516 629.248 579.209 644.956

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

1 - Receitas 247.241 215.154 314.525 267.134
     1.1 - Receita de contrato com cliente 251.554 211.828 319.210 264.666
     1.2 - Outras receitas (724) 3.974 (725) 3.495
     1.3 - Perdas estimadas com créditos de liquidação 
               duvidosa (constituição) (3.589) (648) (3.960) (1.027)
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (56.162) (54.676) (66.087) (62.520)
     2.1 - Custos das mercadorias e serviços vendidos (180) (297) (180) (297)
     2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (55.982) (39.276) (65.907) (47.120)
     2.3 - Perda de valores ativos - (15.103) - (15.103)
3 - Valor adicionado bruto 191.079 160.478 248.438 204.614
4 - Depreciação e amortização (7.058) (3.985) (12.644) (7.986)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade 184.021 156.493 235.794 196.628
6 - Valor adicionado recebido em transferência 66.144 84.441 59.892 73.507
     6.1 - Resultado de equivalência patrimonial 6.685 11.072 -
     6.2 - Receitas financeiras 59.459 73.369 59.892 73.507
7 - Valor adicionado total a distribuir 250.165 240.934 295.686 270.135
8 - Distribuição do valor adicionado 250.165 240.934 295.686 270.135
     8.1 - Pessoal 139.375 121.664 169.727 138.198
             8.1.1 - Remuneração direta 113.790 100.850 137.676 114.357
             8.1.2 - Benefícios 16.223 12.595 21.063 14.479
             8.1.3 - FGTS 9.362 8.219 10.988 9.362
     8.2 - Impostos, taxas e contribuições 46.516 34.494 60.780 45.495
             8.2.1 - Federais 39.603 28.654 52.004 38.227
             8.2.3 - Municipais 6.913 5.840 8.776 7.268
     8.3 - Juros e aluguéis 16.460 5.803 17.365 7.469
             8.3.1 - Juros 16.191 7.138 16.759 7.419
             8.3.2 - Aluguéis 269 (1.335) 606 50
     8.4 - Remuneração de capitais próprios 47.814 78.973 47.814 78.973
             8.4.1 - Juros sobre capital próprio - 41.692 - 41.692
             8.4.2 - Dividendos pagos ou creditados aos sócios 2.271 - 2.271 -
             8.4.3 - Lucros retidos 45.543 37.281 45.543 37.281

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 569.516 629.248 579.209 644.956
Garantias de investimentos 16 514 291 514 291
Contas a receber de clientes, líquidas 7 28.866 22.780 33.080 29.964
Tributos a recuperar 10.115 16.232 12.663 16.784
Outros ativos 4.923 3.345 5.182 3.764

613.934 671.896 630.648 695.759

Não circulante
Garantias de investimentos 16 30.915 14.373 30.915 14.373
Contas a receber de clientes, líquidas 7 29 403 29 403
Ativo fiscal diferido 8.2 10.312 12.271 10.312 12.271
Depósito judicial 22 - 22 -
Outros ativos 17.1 122 248 136 273
Realizável a longo prazo 41.400 27.295 41.414 27.320
Investimentos 10 159.816 116.376 - -
Imobilizado 11 5.962 5.809 7.485 7.201
Intangível 12 121.899 52.643 273.260 148.346

329.077 202.123 322.159 182.867

    
Total do ativo 943.011 874.019 952.807 878.626

Passivo Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 21.786 20.528 28.838 23.418
Fornecedores 6.245 4.587 6.844 4.952
Obrigações fiscais 14 4.745 2.778 6.248 3.634
Arrendamentos 15 888 478 900 478
Obrigações por aquisição de investimentos 16 10.285 32.582 10.285 32.582
Comissões a pagar 65 - 65 -
Dividendos a pagar 19 2.271 - 2.271 3
Outros passivos 445 1.255 879 1.748

46.730 62.208 56.333 66.815
Não circulante
Arrendamentos 15 1.094 1.123 1.094 1.123
Provisão para contingências vinculadas
  a processos judiciais 17 752 - 947 -
Obrigações por aquisição de investimentos 16 63.070 23.180 63.070 23.180
Passivo fiscal diferido 8.2 350 350 350 350
Outros passivos 6.546 8.232 6.544 8.232

71.812 32.885 72.005 32.885
Patrimônio líquido 18
Capital social 123.384 123.384 123.384 123.384
Reserva de capital 578.746 578.746 578.746 578.746
Reservas de lucros 122.339 76.796 122.339 76.796

824.469 778.926 824.469 778.926
Total do passivo e do patrimônio líquido 943.011 874.019 952.807 878.626

1.. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A. (“Controladora”, “Dimensa” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Desembargador Euclides 
da Silveira, nº 232, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 1.2. Operações - A Companhia e 
suas controladas têm por objetivo prover soluções de gestão para o setor financeiro, fintechs e corretoras 
de seguro, através de amplo portfólio de soluções para (i) processamento e controle de middle e back-
office, (ii) plataforma de soluções de core banking voltada a pequenos e médios bancos, (iii) plataforma 
de processamento e gestão para operações de cartões private label, além de (iv) plataforma de soluções 
de análise, automação e monitoramento para o mercado de crédito e de seguros.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, que estão em conformidade 
com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas controladas. As demonstrações financeiras 
que são apresentadas neste documento foram aprovadas em Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 22 de abril de 2025, após recomendação do Comitê de Auditoria em reunião realizada no 
dia 15 de abril de 2025. 2.2. Base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combinações de negócios e instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 2.3. Base de 
consolidação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas compreendem as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle 
é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle 
em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e 
resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que deixar 
de exercer o controle sobre ela. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. As coligadas são 
aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tem influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. O resultado e cada 
componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não 
controladores, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, 
são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis 
com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas 
e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, 
são totalmente eliminados na consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle 
sobre uma controlada, a Companhia e suas controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido 
referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na antiga controlada, 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes 
empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

Partici- 
pação

% de Participação
Investidas Sede Atividade principal 2024 2023
Credit Core Tecnologia de Crédito Ltda.
 (“Vadu”) (i) BRA Direta Operação de software - 100,00%
Cobu Consulting & Business Ltda.
 (“Cobu”) (i) BRA Indireta Operação de software - 100,00%
RBM Web - Sistemas Inteligentes Ltda.
 (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Desenvolvimento e Tecnologia
 Ltda. (“Quiver Desenvolvimento”) (ii) BRA Direta Operação de software 100,00% -
Quiver Soluções de Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Soluções”) (ii) BRA Indireta Operação de software 100,00% -
(i) Em 1 de fevereiro de 2024, a controlada direta Vadu e a controlada indireta Cobu foram incorporadas 
pela Dimensa, pelo acervo líquido de R$18.446 e R$2, respectivamente. Estas empresas foram avaliadas 
por peritos que emitiram os laudos de avaliação contábil do patrimônio líquido na data base de 31 de 
dezembro de 2023. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva 
incorporação foram absorvidas pela Dimensa. (ii) Empresas adquiridas em 2024 conforme nota 4;
Todos os saldos e transações entre as controladas foram eliminados na consolidação. Para fins de 
comparação dos resultados consolidados entre 2024 e 2023, devem ser consideradas as datas de 
aquisição de cada subsidiária. Dessa forma, as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 não contemplam os resultados das adquiridas Quiver Desenvolvimento e Quiver 
Soluções que passaram a ser consolidadas a partir da data de suas respectivas aquisições. 2.4. Resumo 
das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das práticas contábeis materiais 
adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. a) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras da 
controladora e consolidadas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. b) Mensuração do valor justo - A Companhia e suas controladas 
mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita 
abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo 
como um todo: • Nível 1 — preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos; • Nível 2 — inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 
— inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo 
de forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças c) Instrumentos financeiros - (i) Ativos Financeiros - Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação, 
conforme divulgado na nota 7. O modelo de negócios da Companhia e suas controladas para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. 
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de 
modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao 
valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com 
o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas 
de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento 
ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, 
na data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado - 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado incluem caixa e saldos bancários, 
garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia e suas controladas transferiram seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos 
de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas controladas avaliam se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, a Companhia e suas controladas também reconhecem um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações 
retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o 
ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: • Divulgações 
para premissas significativas - nota 3; e • Contas a receber de clientes - nota 7. A Companhia e suas 
controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos 
de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e suas controladas 
aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia 
e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 
para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e 
suas controladas estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. (ii) Passivos Financeiros - Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 

seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluem fornecedores e outras contas a pagar, 
empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por aquisição de investimentos. 
Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é a categoria 
mais relevante para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Para mais informações, veja a nota 15. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/ IFRS 
9 forem atendidos. A Companhia e suas controladas designaram algumas obrigações por aquisição de 
investimento (nota 16) de passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento 
- Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença 
nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (ii) Compensação de 
instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. d) Provisão para redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente 
ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil (ver nota 12.2). 
e) Arrendamentos - A Companhia e suas controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de 
baixo valor. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento e incluem pagamentos fixos e 
variáveis, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. O passivo de arrendamento da Companhia e suas controladas está apresentado na rubrica 
de “Arrendamentos” (nota 15). f) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia e suas 
controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é 
irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas 
de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na 
vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido 
quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de 
negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de aquisição para contabilizar as 
combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos 
ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/ IFRS 9 na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando 
um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da 
parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento - 
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento 
é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. 
A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante 
o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos 
de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo 
de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou 
intenção de concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação 
é mensurável e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para 
o cliente. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. A Companhia e suas controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e 
receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita de software recorrente - A receita de software 
recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários 
dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e 
evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. A receita 
de software recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os 
serviços são prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao cliente 
e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. A Companhia e suas controladas 
ativam os gastos de remuneração variável dos vendedores para obtenção de contratos pagos na venda 
de subscrição de software e amortizam este custo com base no tempo médio de permanência dos 
clientes. Receita de software não recorrente - A receita de software não recorrente compreende: 
(i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; 
e (ii) serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento.
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios 
inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor 
pode ser mensurado de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão 
gerados em favor da Companhia e suas controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e 
customização representam obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas 
separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à medida que os custos são incorridos em relação 
ao total de custos esperados, realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa 
válida de recebimento do cliente. Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, 
não compõem os saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços 
de consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. 

Custos e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de 
consultoria e suporte e inclui custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a 
terceiros, no caso de softwares revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados 
aos custos de softwares. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de 
desenvolvimento de software relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos 
softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são registradas como despesas 
do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das despesas comerciais e de 
marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. 
i) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 
0,65% e 1,65%; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; 
• Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) 
de 4,5% (i); e • Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) de 4% a 12%. (i) Em 16 de setembro 
de 2024, foi publicada a Lei Federal np 14.973/ 2024, prevendo a manutenção da desoneração da folha 
de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com o recolhimento da CPRB em substituição à Contribuição 
Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual 
da reoneração da folha de salários, com redução gradativa da alíquota da CPRB, até sua completa 
extinção em 2028. Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. Esses encargos 
são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou passivos 
são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável futuro esteja disponível 
e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j) Plano de remuneração baseado em 
ações - Executivos e alguns empregados da Companhia e suas controladas recebem pagamentos 
baseado em ações, em que os beneficiários prestam serviços em troca de títulos patrimoniais (transações 
liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é 
mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 20. Esse custo é reconhecido em despesas com 
benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento em valores a pagar para empresa 
controladora, ao longo do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de 
desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida 
para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de 
aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor 
estimativa da Companhia e suas controladas sobre o número de outorgas que, em última instância, 
serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período representa a 
movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. Nenhuma despesa 
é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas 
as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como 
adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser 
satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando 
os termos de uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por 
modificações no plano), a despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que 
estejam satisfeitas condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na 
data da modificação, é reconhecida para qualquer modificação que resulte no aumento do valor justo 
dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra forma, beneficie os empregados. 
Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento remanescente 
do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. k) Normas 
revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2024 - A seguir apresentamos revisões e alterações 
em certas normas, para períodos anuais iniciados em 01 de janeiro de 2024 que não tiveram impacto 
significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia e suas controladas: • Alterações à IAS 
1/ CPC 26 (R1) - Classificação do passivo como circulante ou não circulante/ Passivo não circulante 
com covenants; • Alterações à IAS 7/ CPC 03 e IFRS 7/ CPC 40 - Acordos de financiamento de 
fornecedores; • Alterações à IFRS 16/ CPC 06 - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale 
and Leaseback”; • IFRS S1/ CBPS 1 - Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade; • IFRS S2/ CBPS 2 - Divulgações relacionadas ao clima. A Companhia 
e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. l) Novas normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais 
a Companhia e suas controladas não esperam impactos significativos na aplicação destas alterações 
ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas: • Alterações à IAS 21/ CPC 02 – Os efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio intitulada falta de conversibilidade; • Alterações à IFRS 7/ CPC 40 e IFRS 9/ CPC 
48 - Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros; • IFRS 7 e IFRS 9 - Contratos referenciando 
dependência de energia natural; • Alterações à ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, 
demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial; • IFRS 10/ IAS 28 - Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto; • IFRS 18 - Apresentação e divulgações nas demonstrações 
financeiras; • IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações; • OCPC 10 - Créditos 
de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO); 
• Annual improvements to IFRS Accounting Standards - volume 11. Não existem outras normas, alterações 
e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
divulgadas pela Companhia e suas controladas.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo de aplicação 
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das políticas contábeis consolidadas, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
(i) Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à identificação das obrigações de performance 
das vendas de software, que incluem a taxa de licenciamento, serviço mensal de software e serviços 
de implementação/customização que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de 
contrato com clientes. A Companhia e suas controladas concluíram que estas obrigações de performance 
são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de implementação e 
customização também são oferecidos por outros fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a Companhia 
e suas controladas determinam o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível 
de julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas 
são: (i) Provisão para perdas esperadas das contas a receber – a Companhia e suas controladas 
utilizam uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas pelo grupo para 
calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica 
observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e 
nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e suas 
controladas e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do 
cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão 
divulgadas na nota 7. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio – uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de 
venda e o valor em uso. As principais premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das 
unidades geradoras de caixa estão detalhadas na nota 12.2. (iii) Mensuração ao valor justo dos 
instrumentos financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço 
patrimonial não puder ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo 
é mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. 
A contraprestação contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na 
data da aquisição como parte da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende 
à definição de passivo financeiro, é subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. 
O valor justo é baseado no fluxo de caixa descontado. (iv) Impostos diferidos – ativo fiscal diferido é 
reconhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais não utilizados na 
extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal 
diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Para maiores detalhes ver nota 8.2. 
(v) Provisão para contingências – a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Maiores detalhes na nota 17. (vi) Receita de 
serviços não recorrentes – o reconhecimento das receitas de serviços de implementação e customização 
de softwares requer o uso de estimativas na projeção de custos totais necessários para cumprir a 
obrigação de desempenho por contrato de cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas 
estimativas periodicamente e replanejam as margens por contrato sempre que necessário. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia e suas controladas revisaram suas estimativas pelo menos anualmente. 
Maiores informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Reestruturações societárias: 4.1 Combinação de negócios - Aquisição da Quiver - Em 1 de 
fevereiro de 2024, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital 
social da Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.. O valor pago à vista foi no montante de R$113.083, 
que inclui o valor retido de R$15.000 para eventuais indenizações. Adicionalmente, o Contrato prevê o 
pagamento de preço de compra complementar sujeito ao cumprimento de determinadas condições. 
No mercado desde 1992, a Quiver atende seguradoras, corretoras e bancos para vendas e gestão de 
apólices. Seu portfólio é dividido em software para corretoras de seguros e de benefícios, soluções de 
cálculos e de vendas de dados. A seguir apresentamos o resumo do valor justo da data da aquisição da 
contraprestação transferida da transação apresentada acima:
Em milhares de Reais Quiver
Pagamento à vista 98.083
Contraprestação contingente 11.384
Valor de parcelas retidas 15.000
Total da contraprestação 124.467
Análise do fluxo de caixa da aquisição Quiver
Valor pago à vista 98.083
Valor retido em garantia 15.000
(Caixa) líquido adquirido da controlada (2.846)
Fluxo de caixa líquido da aquisição 110.237
Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2024:
Valor justo preliminar Quiver
Data Base de aquisição 1/02/2024
Ativo Circulante 6.369
  Caixa e equivalente de caixa 2.846
  Contas a receber 2.299
  Outros ativos circulantes 1.224
Ativo não circulante 74.525
  Imobilizado 983
  Software 15.594
  Carteira de clientes 51.934
  Ágio 6.014
Passivo circulante 10.474
  Obrigações sociais e trabalhistas 3.963
  Outros passivos 6.511
Passivo não circulante 1.337
Ativos e passivo líquidos 69.083
  Valor pago à vista 98.083
  Parcela de longo prazo (ii) 26.384
Ágio na Operação 55.384
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição. 
O ágio apurado de R$55.384 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das 
sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia e suas controladas. 
As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e estão sendo 
apresentadas na nota 16. Nas demonstrações financeiras consolidadas, do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a empresa adquirida contribuiu com uma receita líquida consolidada de R$46.235 
e um lucro líquido de R$9.035, considerando o período após cada a data de aquisição mencionada 
acima. Caso essas aquisições tivessem ocorrido em 01 de janeiro de 2024, a Administração estima que 
a contribuição na receita líquida consolidada seria de R$49.982 e o lucro líquido de R$9.583. O custo 
de transação envolvendo as aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
foi de R$1.268, reconhecidos no resultado como despesas gerais e administrativas. 4.2 Incorporação 
de empresa - Em 1 de fevereiro de 2024, a controlada direta Vadu e a controlada indireta Cobu foram 
incorporadas pela Dimensa, pelo acervo líquido de R$18.446 e R$2, respectivamente. Estas empresas 
foram avaliadas por peritos que emitiram os laudos de avaliação contábil do patrimônio líquido na data 
base de 31 de dezembro de 2023. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da 
efetiva incorporação foram absorvidas pela Dimensa.
5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos instrumentos 
financeiros - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe dos instrumentos financeiros 
da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:

Nota Classificação por categoria 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 6
Valor justo por meio do 
resultado 577.312 643.095

Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 1.897 1.861
Garantias de investimentos Custo amortizado 31.429 14.664
Contas a receber, liquidas 7 Custo amortizado 33.109 30.367
Instrumentos Financeiros Ativos 643.747 689.987
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 9.183 4.955
Obrigação por aquisição de investimentos 16 Valor justo por meio do resultado 23.300 23.161
Obrigação por aquisição de investimentos 16 Custo amortizado 50.055 32.601
Outros passivos Custo amortizado 122 103
Passivos financeiros 82.660 60.820
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de 
investimentos, contas a receber de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e 
outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • Obrigação por aquisição de investimentos, inclui 
pagamentos contingentes de combinação de negócios e seu valor justo é estimado com base na 
performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos em contrato (nota 16). 5.2. Análise de 
sensibilidade dos ativos e passivos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão registrados pelo valor de 
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 
de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Os principais riscos atrelados às operações da 
Companhia e suas controladas estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
a) Ativos financeiros - Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam expostas na data base de 31 de dezembro 
de 2024, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, o CDI médio é de 10,83% ao ano e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada 
a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2024, projetando um ano e 
verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2024 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras consolidadas 578.450 Redução 10,83% 8,12% 5,42%
Receita financeira estimada CDI 62.646 46.970 31.352
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades 
de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na 
demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir 
apresentamos as movimentações de passivos decorrentes de atividade de financiamento para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Itens que não afetam caixa

2023

Fluxo de 
caixa de 
finan cia- 
mento (i)

Adição/ 
(Baixa)

Juros 
incorridos

Combinação 
de negócios 2024

Arrendamento mercantil (Nota 15) 1.601 (1.477) 1.149 70 651 1.994
Dividendos e juros sobre capital
  próprio a pagar (Nota 19) 3 - 7.097 - - 7.100
Total 1.604 (1.477) 8.246 70 651 9.094

Itens que não afetam caixa

2022

Fluxo de 
caixa de 
financia-
mento (i)

Adição/
(Baixa)

Juros 
incorridos

Integralização 
 de capital 2023

Empréstimos (Nota 15) 50 (50) - - - -
Arrendamento mercantil (Nota 15) 2.056 (548) - 93 - 1.601
Dividendos e juros sobre capital
  próprio a pagar (Nota 19) 5.024 (41.693) 47.778 - (11.106) 3
Total 7.130 (42.291) 47.778 93 (11.106) 1.604
(i) Contempla os juros pagos alocados no fluxo de caixa das atividades operacionais.
5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas controladas 
estão expostas na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: A liquidez do fluxo de caixa 
da Companhia e de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, 
de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária. 
A Companhia e suas controladas reforçam o compromisso na gestão de recursos para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a Companhia e suas controladas. 
A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e suas controladas, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial 
e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados 
contratados.

Consolidado
Menos de 

 um ano (i)
Entre um e 

dois anos (i)
Entre dois e 

cinco anos (i)
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 6.844 - -
Arrendamentos 968 968 161
Obrigações por aquisição de investimentos 12.723 8.914 35.898
Outros passivos 879 4.645 -
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores 4.952 - -
Empréstimos e arrendamentos 548 1.097 91
Obrigações por aquisição de investimentos 29.114 - 19.804
Outros passivos 1.748 5.761 -
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não serão 
conciliáveis com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e outras obrigações.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenham caixa à vista suficiente para cobrir 
despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isto exclui o 
impacto potencial de situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo 
desastres naturais. A Companhia e suas controladas têm acessos a uma variedade suficiente de fontes 
de financiamento, caso necessário. b) Risco de Crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de crédito associado às instituições 

financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa exposição entre 
instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições cuja 
classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências 
de rating Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de 
investimento, a referida classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída 
pela ANBIMA, cuja alocação dos recursos deve ser, exclusivamente, em títulos públicos e/ ou crédito 
privado bancário, nesse último caso, limitado a 15% do PL do Fundo. O valor alocado em cada emissor, 
exceto União/ Títulos Públicos Federais, não pode superar 30% do montante total dos saldos em contas 
correntes somados aos das aplicações financeiras, como também não pode representar mais que 5% 
do patrimônio líquido do emissor ou fundo de investimento. A exposição da Companhia e suas controladas 
ao risco de crédito é influenciada também pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
e suas controladas estabeleceram uma política de crédito em que cada novo cliente tem a sua capacidade 
de crédito analisada individualmente antes dos termos e condições normais de pagamento. Para as 
contas a receber da Companhia e suas controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com 
baixo nível de concentração e estabelece uma estimativa de provisão para perdas que representa sua 
estimativa de perdas incorridas em relação às contas a receber. O principal componente desta provisão 
é específico e relacionado a riscos individuais significativos. c) Risco de Mercado - Risco de taxas de 
juros e inflação: o risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras 
referenciadas ao CDI, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra 
um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. d) Operações com derivativos - A Companhia 
e suas controladas não possuem operações com derivativos financeiros nos períodos apresentados. 
5.5. Gestão de capital - O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha 
um rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de 
suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas 
controlam sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para 
manter ajustada esta estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de 
dividendos, recompra de ações, captação de novos empréstimos e emissões de debêntures. A Companhia 
e suas controladas compõem a estrutura de dívida líquida da seguinte forma: obrigações por aquisição 
de investimentos, deduzindo o saldo de caixa e equivalentes de caixa e garantias de investimentos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Obrigações por aquisição de investimentos (Nota 16) 73.355 55.762 73.355 55.762
(-) Caixa e equivalente de caixa (Nota 6) (569.516) (629.248) (579.209) (644.956)
(-) Garantias de investimentos (Nota 16) (31.429) (14.664) (31.429) (14.664)
Dívida líquida (527.590) (588.150) (537.283) (603.858)
Patrimônio líquido 824.469 778.926 824.469 778.926
Patrimônio líquido e dívida líquida 296.879 190.776 287.186 175.068
6. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia 
e suas controladas, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e 
sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Disponibilidades 649 915 759 1.035
Equivalentes de caixa 568.867 628.333 578.450 643.921
Fundo de investimento 567.729 627.533 577.312 643.095
CDB 753 800 753 826
Outros 385 - 385 -
Total 569.516 629.248 579.209 644.956
A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras 
de primeira linha. A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo 
de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos 
de renda fixa e liquidez imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente 
títulos da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da 
Companhia e suas controladas são substancialmente remunerados com base em percentuais da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva 
de 100,28% do CDI em 31 de dezembro de 2023 (93,99% em 31 de dezembro de 2023).
7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Mercado interno 33.549 24.086 38.184 31.722
Mercado externo 64 54 65 54
Contas a receber bruto 33.613 24.140 38.249 31.776
(-) Provisão para perda esperada (4.718) (957) (5.140) (1.409)
Contas a receber líquido 28.895 23.183 33.109 30.367
Ativo circulante 28.866 22.780 33.080 29.964
Ativo não circulante 29 403 29 403
A movimentação da provisão para perdas esperadas do contas a receber é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 957 265 1.409 547
Complemento de provisão, líquido da recuperação
  de créditos 3.589 648 3.960 1.027
Baixa de provisão por perdas (12) (71) (234) (165)
Combinação de negócios - - 5 -
Incorporação de controlada 184 115 - -
Saldo final 4.718 957 5.140 1.409
7.1. Contas a receber de clientes por vencimento - A seguir apresentamos os montantes a receber 
por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 22.422 17.926 27.061 25.562
A faturar 5.313 3.618 5.313 3.618
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 466 903 463 903
de 31 a 60 dias 372 410 372 410
de 61 a 90 dias 227 407 227 407
de 91 a 180 dias 567 298 567 298
de 181 a 360 dias 2.283 330 2.283 330
Acima de 361 dias 1.963 248 1.963 248
Contas a receber bruto 33.613 24.140 38.249 31.776
(-) Provisão para perda esperada (i) (4.718) (957) (5.140) (1.409)
Contas a receber líquido 28.895 23.183 33.109 30.367
(i) A provisão para perda esperada, em 31 de dezembro de 2024, está líquida da baixa pela realização 
da perda registrada em contrapartida do contas a receber no valor de R$12 (R$71 em 31 de dezembro 
de 2023) para a controladora e R$234 (R$165 em 31 de dezembro de 2023) para o consolidado. 
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é 
minimizado pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em 
quantidade e também pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas 
não requerem garantias sobre as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram 
computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 8.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro antes da tributação 60.220 84.632 65.813 89.239
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (20.475) (28.775) (22.376) (30.341)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva
Equivalência patrimonial 3.764 5.045 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 4.140 4.500 4.140 4.500
Juros sobre capital próprio - 14.175 - 14.175
Efeito de controladas com alíquotas diferenciadas - - 155 2.218
Participação de administradores (105) (946) (105) (946)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 190 218 227 264
Outros 80 124 (40) (136)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesa de imposto de renda e contribuição social (12.406) (5.659) (17.999) (10.266)
Imposto de renda e contribuição social correntes (10.446) (11.939) (16.039) (16.546)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Taxa efetiva 20,6% 6,7% 27,3% 11,5%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico do 
país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.
8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízos fiscais e base negativa de
  contribuição social - - - -
Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (9.429) (4.597) (9.429) (4.597)
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 286 1.406 286 1.406
Provisão para comissões 24 - 25 -
Receitas ou faturamentos antecipados (779) (24) (779) (24)
Provisão para perda esperada 1.604 325 1.604 325
Provisão para contingências e outras obrigações 256 - 256 -
Provisão de fornecedores 1.110 1.101 1.110 1.101
Provisão para remuneração baseado em ações 1.601 2.332 1.601 2.332
Ajuste a valor presente 9.979 6.083 9.979 6.083
Provisão para impairment - 5.135 - 5.135
Outras 5.310 160 5.309 160
Imposto de renda e contribuição social
  diferidos líquidos 9.962 11.921 9.962 11.921
Ativo fiscal diferido 10.312 12.271 10.312 12.271
Passivo fiscal diferido 350 350 350 350
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 11.921 5.596 11.921 5.641
Despesa da demonstração de resultado (1.960) 6.280 (1.960) 6.280
Outros 1 - 1 -
Incorporação de controlada - 45 - -
Saldo no final do exercício 9.962 11.921 9.962 11.921
9. Saldos e transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas 
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre Empresa, sua controladora direta 
TOTVS S.A. e outras empresas do Grupo, que estão resumidos como segue: As transações com partes 
relacionadas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, dos quais os saldos 
entre Controladora e Controladas são eliminados para fins de consolidação. 9.1. Créditos e obrigações 
com controladas - Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 31 de dezembro de 
2024 e 2024 são assim demonstrados:

2024

Empresa
Contas 

a receber
Contas 
a pagar

Outros 
passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)

TOTVS 812 8 1.899 2.121 23.720
Feedz - - - - 72
Credit Core - - - - 18
RBM 3 - - - -
Total 815 8 1.899 2.121 23.810

2023

Empresa
Contas a 

receber
Contas a 

pagar
Outros 

passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS (iv) 170 315 2.471 1.927 13.474
RBM - - - 685 -
Credit Core - - - 1.102 55
Supplier - - - 369 -
Feedz - - - - 36
Total 170 315 2.471 4.083 13.565
(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores 
dos sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e 
contrato de parceria para comercialização de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e 
estatutários da Companhia são resumidas como segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Remuneração dos Administradores
Salários, honorários e encargos sociais 6.069 4.943
Benefícios 75 83
Bônus variáveis (83) 2.716
Pagamento baseado em ações (352) 1.877
Total 5.709 9.619
10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e suas controladas são avaliados com base no 
método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em controladas e empreendimentos 
controlados em conjunto estão a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2024 2023

Investimentos em controladas e coligadas 10.092 20.685
Ágio sobre mais valia de ativos 149.724 95.691

159.816 116.376
10.2. Movimentações dos investimentos - A movimentação da conta de investimentos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 é de 2023 é como segue:

Equivalência patrimonial

2023
Equivalência 

patrimonial
Amortiza-

ção de PPA Total
Reestruturação 

Societária 2024
Quiver - 9.035 (3.139) 5.896 124.467 130.363
RBM Web 29.251 1.244 (1.042) 202 - 29.453
Credit Core 87.125 792 (205) 587 (87.712) -

116.376 11.071 (4.386) 6.685 36.755 159.816

Equivalência patrimonial

2022
Equivalência 

patrimonial
Amortiza-

ção de PPA Total
Incor- 

poração
Ajuste 

PPA 2023
Inovamind 28.428 - - - (28.428) - -
Mobile2You 38.142 - - - (38.142) - -
Vadu 74.456 15.131 (2.462) 12.669 - - 87.125
RBM Web 42.174 (294) (1.303) (1.597) - (14.426) 29.251

183.200 14.837 (3.765) 11.072 (66.570) (14.426) 116.376

10.3. Informações em controladas diretas e empreendimentos controlados em conjunto
Informações Contábeis resumidas das

controladas em 31 de dezembro de 2024

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
 do exercício

Quiver 18.698 6.075 12.623 41.397 9.035
RBM Web 5.588 2.105 3.483 11.709 1.244
Credit Core - - - 2.430 792

Informações Contábeis resumidas das
controladas em 31 de dezembro de 2023

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
 do exercício

RBM Web 3.507 1.268 2.239 11.846 (294)
Credit Core 21.784 3.338 18.446 37.080 15.131

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
econômica estimada dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados nos quadros a seguir:

Controladora
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 
de uso Outros

Total 
do imobilizado

Custo
Saldos em 01/01/2023 970 1.528 8 15 106 3.376 29 6.032
Adições 2.017 2.354 - 3 - - 56 4.430
Incorporação de controlada 471 - - 22 - - - 493
Baixas (12) (1.492) - - - - (9) (1.513)
Saldos em 31/12/2023 3.446 2.390 8 40 106 3.376 76 9.442
Adições 748 798 2 3 - 1.266 116 2.933
Incorporações 249 - 109 5 - - - 363
Baixas (220) (892) (109) (5) - - (7) (1.233)
Saldos em 31/12/2024 4.223 2.296 10 43 106 4.642 185 11.505
Depreciação
Saldos em 01/01/2023 (496) (473) - (5) (10) (1.483) (5) (2.472)
Depreciação do exercício (458) (607) (1) (4) (23) (454) (26) (1.573)
Incorporação de controlada (178) - - (6) - - - (184)
Baixas 4 589 - - - - 3 596
Saldos em 31/12/2023 (1.128) (491) (1) (15) (33) (1.937) (28) (3.633)
Depreciação do exercício (921) (808) (4) (5) (23) (574) (75) (2.410)
Incorporações (95) - (28) (1) - - - (124)
Baixas 204 387 31 1 - - 1 624
Saldos em 31/12/2024 (1.940) (912) (2) (20) (56) (2.511) (102) (5.543)
Valor residual
Valor líquido
Saldos em 31/12/2024 2.283 1.384 8 23 50 2.131 83 5.962
Saldos em 31/12/2023 2.318 1.899 7 25 73 1.439 48 5.809
Taxa média ponderada de 
  depreciação anual 25,92% 30,49% 14,78% 10,90% 21,82% 21,18% 49,09%
Vida útil média (em anos) 3 a 5 3 5 a 8 5 a 10 5 5 2 a 5

Consolidado
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

 utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 

 de uso (i) Outros
Total 

do imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2023 2.248 1.528 600 43 402 3.376 29 8.226
Adições 2.095 2.355 3 3 - - 56 4.512
Combinação de negócios 4 - - - - - - 4
Baixas (12) (1.492) (25) (2) - - (9) (1.540)
Saldos em 31/12/2023 4.335 2.391 578 44 402 3.376 76 11.202
Adições 792 798 10 3 241 1.266 115 3.225
Combinação de negócios 442 40 403 122 465 3.069 - 4.541
Baixas (220) (892) (109) (5) - (1.644) (6) (2.876)
Saldos em 31/12/2024 5.349 2.337 882 164 1.108 6.067 185 16.092
Depreciação
Saldos em 31/12/2022 (765) (473) (39) (11) (15) (1.483) (5) (2.791)
Depreciação do exercício (628) (607) (54) (4) (35) (454) (26) (1.808)
Baixas 6 589 - - - - 3 598
Saldos em 31/12/2023 (1.387) (491) (93) (15) (50) (1.937) (28) (4.001)
Depreciação do exercício (1.143) (807) (89) (16) (87) (996) (75) (3.213)
Combinação de negócios (315) (41) (185) (58) (415) (2.545) - (3.559)
Baixas 204 387 31 1 - 1.542 1 2.166
Saldos em 31/12/2024 (2.641) (952) (336) (88) (552) (3.936) (102) (8.607)
Valor residual
Saldos em 31/12/2024 2.708 1.385 546 76 556 2.131 83 7.485
Saldos em 31/12/2023 2.948 1.900 485 29 352 1.439 48 7.201
Taxa média ponderada de depreciação 
anual 25,92% 30,49% 14,78% 10,90% 21,82% 21,18% 49,09%
Vida útil média (em anos) 3 a 5 3 5 a 8 5 a 10 5 5 2 a 5
(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$606 (R$50 em 31 
de dezembro de 2023).
Anualmente, a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, 
não houve indícios de mudanças significativas.
12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 01/01/2023 - - - 1.712 - 8.378 10.090
Adições - - - 161 - - 161
Incorporação de Controlada 6.974 - 8.151 - 1.373 47.361 63.859
Provisão para impairment - - - - - (15.102) (15.102)
Saldos em 31/12/2023 6.974 - 8.151 1.873 1.373 40.637 59.008
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Incorporações 8.916 12 7.980 - - 56.091 72.999
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 31/12/2024 15.890 - 16.131 7.304 1.373 96.728 137.426
Amortização
Saldos em 01/01/2023 - - - (1.675) - - (1.675)
Amortização do exercício (1.395) - (782) (37) (198) - (2.412)
Incorporação de Controlada (1.337) - (753) - (188) - (2.278)
Saldos em 31/12/2023 (2.732) - (1.535) (1.712) (386) - (6.365)



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 7SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE ABRIL DE 2025
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

DIRETORIA

 WAGNER ALEXANDER DE SA GRAMIGNA - Presidente  RICARDO FOLHAS CAPELLA - Diretor Financeiro  HUDSON BASILIO MAGRI - Contador - CRC: 1SP304325/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Dimensa S.A. São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Base para 
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações 
do valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 22 de abril de 2025

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

Controladora
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Amortização do exercício (3.029) - (1.404) (17) (198) - (4.648)
Incorporações (3.269) - (1.245) - - - (4.514)
Saldos em 31/12/2024 (9.030) - (4.184) (1.729) (584) - (15.527)
Valor líquido
Saldos em 31/12/2024 6.860 - 11.947 5.575 789 96.728 121.899
Saldos em 31/12/2023 4.242 - 6.616 161 987 40.637 52.643
Taxa média ponderada de amortização anual 10,92% - 6,14% 20% 14,39% -
Vida útil média (em anos) 5 a 20 - 10 a 19 5 7 -

Consolidado
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 01/01/2023 23.239 6 17.981 1.712 1.375 145.374 189.687
Adições - 6 - 161 - - 167
Combinação de negócios (3.551) - 1.331 - - (12.206) (14.426)
Provisão para impairment - - - - - (15.102) (15.102)
Baixas - - - - (2) - (2)
Saldos em 31/12/2023 19.688 12 19.312 1.873 1.373 118.066 160.324
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Combinação de negócios 17.275 - 52.413 - - 61.398 131.086
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 31/12/2024 36.963 - 71.725 7.304 1.373 179.464 296.829
Amortização
Saldos em 01/01/2023 (2.674) - (1.263) (1.675) (188) - (5.800)
Amortização do exercício (4.128) - (1.815) (37) (198) - (6.178)
Saldos em 31/12/2023 (6.802) - (3.078) (1.712) (386) - (11.978)
Amortização do exercício (4.910) - (4.306) (17) (198) - (9.431)
Combinação de negócios (1.681) - (479) - - - (2.160)
Saldos em 31/12/2024 (13.393) - (7.863) (1.729) (584) - (23.569)
Valor residual
Saldos em 31/12/2024 23.570 - 63.862 5.575 789 179.464 273.260
Saldos em 31/12/2023 12.886 12 16.234 161 987 118.066 148.346
Taxa média ponderada de amortização anual 10,92% - 6,14% 20% 14,39% -
Vida útil média (em anos) 5 a 20 - 10 a 19 5 7 -
(i) A capitalização de desenvolvimento totalizou R$5.431 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$161 em 31 de dezembro de 2023), correspondente, em sua grande maioria, a projetos voltados 
ao plano estratégico da Companhia e suas controladas. A amortização dos ativos de desenvolvimento se inicia quando o desenvolvimento é concluído e o ativo está disponível para uso ou venda;
(ii) Contempla, basicamente, direito de não concorrência oriundos de alocação de preço de compra das combinações de negócios;
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis 
identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do Ágio - A seguir apresentamos a composição dos ágios em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023:

2022
Combinação 
de negócios

Provisão 
impairment 2023

Combinação 
de negócios 2024

UGC Quiver - - - - 61.398 61.398
UGC Dimensa 145.374 (12.206) (15.102) 118.066 - 179.464
Total 145.374 (12.206) (15.102) 118.066 61.398 179.464
12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia 
são definidas a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus negócios, levando em 
consideração as aquisições de empresas ao longo do ano. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
testou a UGC Dimensa. Para fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção dos 
fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios da Companhia e suas controladas, aprovado 
anualmente pela Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica 
destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram 
descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas 
de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. A partir de 
então, considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade 
dos negócios por tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos 
nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa de desconto - 
representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, 
levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem do tempo e os riscos individuais dos ativos 
relacionados que não foram incorporados nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo 
da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros
estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal entre 16,58% a.a. (pre-tax) a 17,65% a.a. 
(pre-tax). • Perpetuidade - a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar as projeções foi 
de 5%. O teste de recuperação dos ativos intangíveis e ágios da Companhia e suas controladas, realizados 
anualmente, resultou na necessidade de provisão para perda nas demonstrações financeiras, no valor 
de R$15.102 visto que o valor recuperável estimado da unidade geradora de caixa Inovamind e Mobile2you 
foi inferior ao valor líquido contábil em 31 de dezembro de 2023 e foi registrado na rubrica de “Outras 
receitas (despesas) operacionais”. Em 31 de dezembro de 2024 não houve a necessidade de constituição 
de provisão para perda.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 os saldos de salários 
e encargos a pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 3.912 3.933 5.306 4.712
Férias a pagar 11.707 9.880 14.161 11.250
Participação nos resultados e bônus - 880 2.122 880
IRRF a recolher 3.460 3.566 4.020 3.789
Outros 283 545 333 551

19.362 18.804 25.942 21.182
Obrigações sociais
FGTS a pagar 928 826 1.161 956
INSS a pagar 1.496 898 1.735 1.280

2.424 1.724 2.896 2.236
Total 21.786 20.528 28.838 23.418
14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os saldos de obrigações fiscais são 
assim compostos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

CPRB a recolher 1.108 776 1.378 840
ISS a recolher 693 471 857 570
PIS e COFINS a recolher 2.185 1.460 2.337 1.503
IRPJ e CSLL a recolher 383 - 1.283 642
IR e CSLL retido fonte 71 62 88 68
Outros tributos 305 9 305 11
Total 4.745 2.778 6.248 3.634
15. Arrendamentos: As operações de arrendamentos podem ser assim resumidas:

Controladora Consolidado
Encargos financeiros anuais 2024 2023 2024 2023

Arrendamento mercantil (i) 1.982 1.601 1.994 1.601
Total 1.982 1.601 1.994 1.601
Passivo circulante 888 478 900 478
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123
(i) A taxa de juros nominal média ponderada para os arrendamentos de direito de uso de imóveis é de 10,09%.
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 apresentam 
o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

2025 - 518 - 518
2026 938 519 938 519
2027 156 86 156 86
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123
Abaixo, demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 1.601 2.056 1.601 2.106
Adição de arrendamento de direito de uso 1.266 - 1.266 -
Aquisição de controladas - - 651 -
Juros incorridos 83 93 70 93
Baixa de arrendamento por direito de uso - - (117) -
Amortização de juros (83) (93) (100) (93)
Amortização de principal (885) (455) (1.377) (505)
Saldo final 1.982 1.601 1.994 1.601
As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados. 
A seguir apresentamos as obrigações brutas de arrendamento em 31 de dezembro de 2024 e de 2023:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Menos de um ano 968 548 968 548
Mais de um ano e menos de cinco anos 1.129 1.187 1.129 1.187
Mais de cinco anos - - - -

2.097 1.735 2.097 1.735
Encargos de financiamento futuro sobre
  arrendamentos (115) (134) (103) (134)
Valor presente das obrigações de arrendamento
  mercantil 1.982 1.601 1.994 1.601
Passivo circulante 888 478 900 478
Passivo não circulante 1.094 1.123 1.094 1.123

16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos 
referem-se a valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com 
pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante 
e não circulante, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Pagamento 
contingente

Outros 
valores 
a pagar Total

Pagamento 
contingente

Outros 
valores 
a pagar Total

Credit Core - 19.060 19.060 15.186 17.567 32.753
Quiver 23.300 16.297 39.597 - - -
Inovamind Tech - 2.314 2.314 - 2.573 2.573
RBM Web - 2.437 2.437 - 2.271 2.271
Mobile2you - 9.947 9.947 7.975 10.190 18.165
Total 23.300 50.055 73.355 23.161 32.601 55.762
Passivo circulante 10.028 257 10.285 23.161 9.421 32.582
Passivo não circulante 13.272 49.798 63.070 - 23.180 23.180
O valor justo dos pagamentos contingentes apresentou um aumento de R$1.173 ao longo do ano, 
decorrente da análise de performance das adquiridas em relação ao plano de negócio inicialmente 
elaborado. O valor justo dos pagamentos contingentes foi registrado na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais” no exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
Ano
2025 16.164 -
2026 7.920 2.282
2027 38.986 20.898
Passivo não circulante 63.070 23.180
Abaixo apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimento em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023, os quais são atualizados pelo CDI (vide nota 6) até o cronograma de liberação ou 
sua compensação conforme definido em contrato:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Garantias de investimentos circulante 514 291
Garantias de investimentos não circulante 30.915 14.373
Total 31.429 14.664
17. Contingências: 17.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações 
legais vinculados a processos judiciais - A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas 
operações, estão envolvidas em determinadas ações judiciais trabalhistas. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais em curso, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em 
curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa corrente da Administração da Companhia e de suas 
controladas. O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 são como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Trabalhistas 752 - 947 -
Total 752 - 947 -
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 é como segue:

Controladora
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 -
(+) Complemento de provisões 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7
(-) Baixa por pagamento (176) (176)
Saldos em 31/12/2024 752 752

Consolidado
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 - -
(+) Complemento de provisões 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7
(-) Baixa por pagamento (261) (261)
(+) Combinação de negócios 280 280
Saldos em 31/12/2024 947 947
As provisões refletem a melhor estimativa corrente da Administração e sua revisão contínua é fruto do 
monitoramento e controle de riscos da Dimensa. As provisões estão baseadas em análises atualizadas 
dos seus assessores legais externos, validadas pelo jurídico da Companhia e suas controladas, e 
experiência adquirida quanto ao histórico de desfecho dos processos judiciais nos quais a Companhia 
e suas controladas figuram como parte no polo passivo. b) Depósitos judiciais - Abaixo estão 
demonstrados os depósitos judiciais vinculados e não vinculados a processos provisionados, classificados 
no grupo de ativo não circulante:

Controladora
Trabalhistas Total

Saldos em 31/12/2023 - -
(+) Adição em Garantias 22 22
Saldos em 31/12/2024 22 22
17.2. Passivos Contingentes - A Companhia e suas controladas são parte de ações cujo risco de perda, 
de acordo com a avaliação de seus assessores legais, validada pelo jurídico interno e a Administração da 
Companhia, é classificado como possível, para as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:

Controladora e Consolidado
Natureza 2024 2023
Trabalhistas 3.460 -

3.460 -
18. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social da 
Companhia era R$ 123.384 e composto por 67.244.387 ações ordinárias nominativas emitidas e 
totalmente pagas sem valor nominal, conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
Acionista Ações % Ações %
TOTVS S.A. 41.999.910 62,50% 41.999.910 62,50%
B3 S.A. 25.244.477 37,50% 25.244.477 37,50%
Total em unidades 67.244.387 100,00% 67.244.387 100,00%
No dia 26 de abril de 2023, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital social 
da Companhia, nos termos a seguir: • R$56.139 através da capitalização da reserva de lucros, sem 
emissão de novas ações. • R$6.969 em ato contínuo de aumento do capital social, mediante a emissão 
de 6.968.628 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo preço de emissão de R$1,00 
por ação, totalmente subscritas pela TOTVS S.A. • R$4.137 em ato contínuo de aumento do capital 
social, mediante a emissão de 4.136.645 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo 
preço de emissão de R$1,00 por ação, totalmente subscritas pela B3 S.A. •  O valor total do aumento 
de capital, mediante a emissão de novas ações ordinárias, foi capitalizado por créditos detidos pelos 
acionistas contra a Companhia, nos termos das distribuições dos dividendos deliberados nas Assembleias 
Ordinárias conforme segue: (a) 25 de abril de 2022, no valor de R$1.837. (b) 26 de abril de 2023, no 
valor de R$9.269. Dessa forma, o capital social da Companhia passou de R$56.139 (em 31 de dezembro 
de 2022) para R$123.384 (em 31 de dezembro de 2023), dividido em 67.244.387 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 foram compostos da seguinte forma:

2024 2023
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) (247)
Total 578.746 578.746
(i) Ágio na subscrição de ações, decorrente do aporte de capital da B3 S.A.

19. Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício da controladora 47.814 78.973
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (2.391) (3.949)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 45.423 75.024
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 2.271 3.751
Dividendos pagos superior ao mínimo obrigatório - 37.941
Reserva de retenção de lucros 43.152 33.332

45.423 75.024
Forma de pagamento:
Juros sobre o capital próprio - 41.692
Dividendos 2.271 -

2.271 41.692
(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou 
em seu estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%.

Controladora Consolidado
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2023 - 3
(+) Proposta de dividendos ref. 2024 2.271 2.271
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2024 2.271 2.274
Os Juros sobre Capital Próprio fazem parte dos dividendos, que para fins da legislação fiscal brasileira 
são dedutíveis. Portanto, estão sendo apresentadas em linhas distintas, demonstrando o efeito do 
imposto de renda. Os dividendos mínimos obrigatórios e os deliberados estão demonstrados no balanço 
patrimonial na rubrica de dividendos a pagar.
20. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia possui plano de remuneração baseado 
em ações e mensura o custo de transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a 
seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. O Plano 
de Incentivo baseado em ações da Companhia e de suas controladas estabelece regras para que 
determinados participantes e administradores, possam adquirir ações de emissão da Controladora 
TOTVS S.A. por meio da outorga de ações, para gerar alinhamento a médio e longo prazos dos interesses 
dos beneficiários com os interesses dos acionistas e ampliar o senso de propriedade e o comprometimento 
dos executivos por meio do conceito de investimento e risco. O Plano é administrado pelo Conselho de 
Administração da Controladora TOTVS S.A., que estabelece anualmente programas de outorga, sendo 
que de acordo com as regras do Código de Ética, os administradores não participam das decisões do 
plano que os beneficiam diretamente. Os principais eventos relacionados aos planos vigentes, as variáveis 
utilizadas nos cálculos e os resultados são:

Premissas de valor justo
Expectativa de:

Data Planos
Quantidade de 
ações restritas

Valor justo 
das ações Dividendos

Prazo de 
maturidade

29/04/2022 Performance 6.624 R$ 31,67 1,23% 3 anos
As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:

Controladora
2024 2023

Quantidade (em Unidades)
Saldo no início do exercício 116.978 149.522
Movimentações:
Exercidas (80.330) (73.532)
Canceladas (30.024) (32.536)
Transferidas - 73.524
Saldo no final do exercício 6.624 116.978
O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 era de (R$572) (R$1.040 em 31 de 
dezembro de 2023), registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
21. Lucro por ação: Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no cálculo 
do resultado básico por ação:
Resultado básico por ação 2024 2023
Resultado do exercício 47.814 78.973
Lucro líquido atribuível a acionistas controladores detentores de ações ordinárias 29.884 49.358
Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores detentores de ações
  ordinárias 17.930 29.615

47.814 78.973
Denominador (em milhares de ações)
Denominador de ações - controladores 42.000 42.000
Denominador de ações - não controladores 25.244 25.244
Resultado básico por ação 0,711 1,174
Resultado básico por ação acionista não controlador (em reais) 0,710 1,173
22. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida 
apresentadas nas Demonstrações de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, foram como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Software recorrente 233.650 183.945 296.735 223.200
Software não recorrente 20.921 29.310 25.491 42.894
Taxa de licenciamento 3.778 8.443 3.778 8.443
Serviços não recorrentes 17.143 20.867 21.713 34.451
Receita bruta 254.571 213.255 322.226 266.094
Cancelamentos (2.721) (1.698) (2.721) (1.698)
Impostos incidentes sobre vendas (27.659) (23.100) (34.941) (27.012)
Deduções (30.380) (24.798) (37.662) (28.710)
Receita líquida 224.191 188.457 284.564 237.384
23. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações 
sobre os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Natureza
Salário, benefícios e encargos 139.375 121.664 169.727 138.198
Serviços de terceiros e outros insumos 54.921 39.613 64.846 48.344
Comissões 320 - 320 -
Depreciação e amortização 7.058 3.985 12.644 7.986
Provisão para contingências 921 - 921 -
Provisão para perda esperada 3.589 648 3.960 1.027
Provisão de impairment - 15.102 - 15.103
Outras 7.740 117 9.466 3.575
Total 213.924 181.129 261.884 214.233

2024 2023 2024 2023
Função
Custo de software 95.330 84.364 125.372 88.423
Pesquisa e desenvolvimento 52.470 41.504 58.680 48.662
Despesas comerciais e marketing 20.458 13.713 21.476 19.305
Provisão para perda esperada 3.589 648 3.960 1.027
Despesas gerais e administrativas 42.164 29.778 52.482 45.215
Despesas/Receitas operacionais (87) 11.122 (86) 11.601
Total 213.924 181.129 261.884 214.233
24. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 57.799 73.181 58.085 73.257
Juros recebidos 66 25 161 51
Variação monetária ativa 1.524 44 1.524 44
Ajuste a valor presente 63 101 63 101
Variação cambial ativa 6 4 6 4
Outras receitas financeiras 1 14 53 50
Total 59.459 73.369 59.892 73.507
Despesas financeiras
Juros incorridos (1.704) (316) (1.998) (387)
Variação monetária passiva (188) (165) (202) (312)
Despesas bancárias (31) (12) (116) (37)
Ajuste a valor presente passivo (14.268) (6.644) (14.268) (6.644)
Outras despesas financeiras - - (175) (39)
Total (16.191) (7.137) (16.759) (7.419)
Resultado financeiro líquido 43.268 66.232 43.133 66.088
25. Plano de previdência privada - Contribuição definida: A Companhia e suas controladas oferecem 
o “Programa de Previdência Complementar TOTVS”, atualmente administrado pelo Bradesco Seguros, 
no qual são realizadas contribuições efetuadas pelos participantes e pela Companhia e suas controladas, 
descritas no contrato de adesão ao programa. As contribuições são segregadas em: • Contribuição 
Básica – Contribuição efetuada pelo participante, correspondente a 2% do salário; no caso de diretores 
estatutários a contribuição varia de 2% a 5%. • Contribuição Voluntária – Contribuições efetuadas 
exclusivamente pelos participantes, não havendo contrapartida da empresa. • Contribuição da Empresa 
– Correspondente a 100% da contribuição básica. A Companhia poderá efetuar contribuições 
extraordinárias de valor e frequências livres. As despesas com previdência privada no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 eram de R$948 (R$752 em 31 de dezembro de 2023).
26. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas, com base na avaliação de seus consultores, 
mantêm coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus 
ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos 
segurados são os veículos, próprios e arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas 
estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2024, os principais seguros contratados são:

Vigência Limite máximo de
Ramo Seguradora De Até responsabilidade
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2024 julho/2025 259.282
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros julho/2024 julho/2025 8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2024 janeiro/2025 (*) FIPE
E&O – Responsabilidade
  civil profissional AIG Seguros julho/2024 julho/2025 5.000
Cyber – Compreensivo
  riscos cibernéticos

AIG Seguros/
Tokio Marine setembro/2024 setembro/2025 50.000

(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.
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Cibramaco Participações S.A e Controladas
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores Expressos Em milhares de reais)
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-

Balanço Patrimonial
Consolidado Controladora

Ativo Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 6 393 1.119 154 498
Estoque 7 1.728 1.076 - -
Tributos a recuperar 8 29 20 29 20
Outras contas a receber 1.832 7 - -
Total do ativo circulante 3.982 2.222 183 518
Não circulante
Outros ativos - - 2.446 -
Investimentos 9 16.892 11.552 291 297
Imobilizado 10 1.270 - - -
Total do ativo não circulante 18.162 11.552 2.737 297

Total do ativo 22.144 13.774 2.920 815

Consolidado Controladora
Passivo Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 11 326 1 - -
Tributos a pagar 16 28 0 7
Outros passivos 12 - 26 - 26
Total do passivo circulante 342 55 0 33
Não Circulante
Passivo Descoberto 9 - - 791 713
Outros passivos 12 - 842 - -
Contas a pagar partes relacionadas 12 1.864 1.007 - -
Total do passivo não circulante 1.864 1.849 791 713
Patrimônio líquido
Capital Social 13.1 212 212 212 212
Reservas de lucros 13.2 (309) (243) (309) (243)
AFAC 6.383 (2.000) 2.226 100
Participação de não controladores 13.652 13.901 - -

19.939 11.870 2.129 69
Total do passivo e patrimônio líquido 22.144 13.774 2.920 815

Demonstração do resultado do exercicio
Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas 335 48 - -
Custo dos produtos vendidos - - - -
Lucro operacional bruto 335 48 - -
Despesas gerais administrativas (666) (312) (14) (10)
Resultado de equivalência patrimonial - - (83) (52)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 13 2 - -
Lucro antes dos resultados financeiros
e tributos (317) (261) (98) (62)
Receitas financeiras 31 48 30 48
Despesas financeiras (2) (2) (1) (1)
Resultado financeiro líquido 29 46 29 47
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social (288) (215) (69) (15)
Imposto de renda e contribuição social corrente (31) (10) (2) (6)
Lucro Líquido do exercício (320) (225) (71) (21)
Atribuível a:
Participação dos Controladores (71) (85)
Participação dos Não Controladores (249) (140) Demonstração da mutação do patrimonio líquido

Capital Reservas Participação não Total do
Social AFAC  de Lucros Total  controladores  patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022 306 100 (222) 184 - 184
Aumento Capital (94) - - (94) 14.105 14.011
Reserva Legal - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - (2.100) - (2.100) - (2.100)
Lucro (prejuízo) do período - - (21) (21) (204) (225)
Em 31 de dezembro de 2023 212 (2.000) (243) (2.031) 13.901 11.870
Aumento Capital - - - - - -
Reserva Legal - - - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 8.383 - 8.383 - 10.829
Lucro (prejuízo) do período - - (65) (65) (249) (314)
Em 31 de dezembro de 2024 212 6.383 (309) 6.287 13.652 19.939

Demonstração do fluxo de caixa
Consolidado Controladora

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social (288) (215) (69) (15)
Ajustes para:
Equivalência Patrimonial - - 83 52
Ajuste de caixa - (0) - -
Depreciação e amortização 97 - - -
Resultado líquido da alienação de imobilizado - - - 94
(=) Resultado do exercício ajustado (191) (215) 15 131
Variação nos ativos e passivos operacionais      
Tributos a Recuperar (9) 410 (9) 410
Outras contas a receber (2.477) (7) (2.446) -
Fornecedores 325 (299) - -
Obrigações Fiscais (8) 32 (2) 6
Outros valores a Pagar (26) - (26) -
Caixa gerado pelas atividades
operacionais (2.386) (79) (2.467) 546
Impostos pagos sobre o lucro (31) (15) (2) (6)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
atividades operacionais (2.417) (94) (2.469) 541
Fluxo de caixa de atividades de investimentos    
Aquisição de Investimentos (5.341) (1.308) - -
Aquisição de imobilizado (1.367) - - -
Fluxo de caixa de atividades de financiamento      
AFAC 8.383 2.335 2.126 (94)
Empréstimos dos sócios 15 114 - -
Consumo líquido em caixa e equivalente
de caixa (726) 1.047 (344) 447
Caixa e equivalente de caixa em 1º de janeiro 1.119 72 498 51
Caixa e equivalente de caixa em 31 de dezembro 393 1.119 154 498
Consumo líquido em caixa e equivalente
de caixa (726) 1.047 (344) 447

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

nistração pretenda liquidar a companhia e suas controladas ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: O Grupo Cibramaco é constituído por 3 socieda-
des localizadas no estado de São Paulo, e tem por objetivo administração
dos bens da empresa e compra e venda de imóveis, conforme detalhamento
abaixo: A Cibramaco Participações S.A. (“Controladora”) pessoa jurídica de
direito privado, constituída em 30 de outubro de 2006, com sede em Santa
Gertrudes (SP), tem como principal objetivo a administração dos bens das em-
presas do Grupo Cibramaco (Controladas), abaixo descritas: Embraimoveis
Administração de Bens Ltda., sociedade empresária limitada com sede na
Avenida Conde Guilherme Prates, Nº 382 – Sala 2 – Bairro Santa Catarina –
Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de imóveis próprios e
administração de bens próprios. Blue-Ville Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Conde Guilherme
Prates, Nº 382 – Santa Gertrudes/SP, tem por objetivo compra e venda de
imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação e a cons-
trução de imóveis destinados à venda. Para fins de consolidação das De-
monstrações financeiras, denomina-se “Consolidado”, o conjunto de informa-
ções econômicas, financeiras e patrimoniais da Cibramaco Participações S.A.
e suas controladas.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis - 2.1. Declaração de
conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis – CPC. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a mo-
eda do principal ambiente econômico, no qual a Empresa atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares
de reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. 2.3. Consolidação das
Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras Consolidadas
incluem a Cibramaco Participações S/A. (Controladora) e suas controladas,
das quais ela detenha o controle, de forma direta ou indireta. Para efeito da
consolidação foram considerados os seguintes ajustes: • Eliminação dos sal-
dos das contas de ativos e passivos das empresas consolidadas; • Eliminação
das participações no capital, reservas e resultados acumulados das controla-
das; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como, de lucros
não realizados, decorrentes de negócios entre as empresas. 2.4. Demons-
trações Financeiras Individuais: Nas demonstrações financeiras individu-
ais, as controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial.
De acordo com esse método, o investimento é inicialmente reconhecido pelo
custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da participação atribuí-
da à empresa nas alterações dos ativos líquidos da investida. Ajustes no valor
contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da
participação proporcional da controladora nas variações de saldo dos compo-
nentes dos ajustes de avaliação patrimonial da investida, reconhecidos direta-
mente em seu patrimônio líquido. Tais variações são reconhecidas de forma
reflexa, ou seja, em ajuste de avaliação patrimonial diretamente no patrimônio
líquido. Na utilização do Método de Equivalência Patrimonial, a parcela do re-
sultado das controladas destinada a dividendos é reconhecida como dividen-
dos a receber no ativo circulante. Portanto, o valor do investimento está de-
monstrado líquido do dividendo proposto pela controlada. Desta forma não
há reconhecimento de receita de dividendos entre as empresas ligadas. 2.5.
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de demonstrações finan-
ceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de
julgamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão
divulgadas na (Nota 4).
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes
de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos,
com risco insignificante de mudança de valor justo. 3.2. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros da Empresa compreendem os caixas e
equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, entre outros. A Empresa
reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. Ativos Financeiros: Os ati-
vos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: (a) in-
vestimentos mantidos até vencimento; (b) empréstimos e recebíveis. A classifi-
cação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determi-
nada no reconhecimento inicial. a) Investimentos mantidos até o venci-
mento: Os investimentos mantidos até o vencimento correspondem aos ativos
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e data de
vencimento fixa que a Empresa tem a intenção positiva e a capacidade de
manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos
mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor recu-
perável. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros, incluindo fornece-
dores, e outras contas a pagar, são inicialmente mensurados pelo valo justo,
líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro
e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. O método de juros efe-
tivos é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados
ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 3.3. Clientes: As contas a
receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mer-
cadorias no curso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial
pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando

existe uma evidência objetiva de que a Empresa não será capaz de cobrar
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais de vencimento. O
valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. A
empresa não tem a prática de embutir juros em seus recebíveis, motivo pelo
qual não considera como relevante a aplicação do Ajuste a Valor Presente
em seus saldos contábeis. O giro médio de seus títulos a receber é de 90
dias. 3.4. Estoques: Em conformidade com a NBC TG 16 – Estoques, foram
considerados no custo de aquisição o preço de compra, os impostos de im-
portação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem como
os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à
aquisição. Os custos de transformação de estoques incluíram os custos dire-
tamente relacionados com as unidades produzidas ou com as linhas de pro-
dução. Também incluíram a alocação sistemática de custos indiretos de pro-
dução, fixos e variáveis, que foram incorridos para transformar os materiais em
produtos acabados. 3.5. Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição,
deduzido da depreciação acumulada, calculada pelo método linear, toman-
do-se por base a vida útil estimada dos bens (Nota 10). A depreciação de
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus
valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercí-
cio. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recu-
perável, quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperá-
vel estimado. Ganhos e as perdas em alienações são determinados pela com-
paração dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras
receitas e despesas operacionais” na determinação do resultado. 3.6.
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos com vida útil definida são
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu
valor recuperável, o qual é representado pelo maior valor entre: (i) o valor jus-
to do ativo menos seus custos de venda; e (ii) o seu valor em uso. Para fins
de teste de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para
os quais existem fluxos de caixa identificáveis. 3.7. Investimentos: Os investi-
mentos em sociedades controladas ou coligadas são avaliados pelo método
de equivalência patrimonial e reconhecidos no resultado do exercício como
receita ou despesa operacional. Segue abaixo o percentual de participação
societária nas empresas controladas:
Controladas Participação %
Embraimoveis Administracao de Bens Ltda.  2,0890%
Blue-Ville Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9990%
3.8. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a
pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de 12 meses. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. São registrados pelo valor nominal dos
títulos representativos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das vari-
ações monetárias ou cambiais. 3.9. Provisões para contingências: As pro-
visões para ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas
quando: • A Empresa possui obrigação legal, contratual ou constituída como
resultado de um evento passado; • E provável que uma saída de recurso fi-
nanceiro seja requerida para saldar a obrigação; e • O valor puder ser estima-
do em base confiável. As provisões para contingências tributárias, trabalhistas
e outras são constituídas com base na expectativa da Administração de per-
da provável nos respectivos processos, apoiada na opinião dos assessores
jurídicos externos da Empresa. As provisões são mensuradas pelo valor pre-
sente dos gastos, que devem ser necessários para liquidar a obrigação,
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação.
3.10. Imposto de renda e contribuição social corrente : O imposto de
renda e contribuição social correntes são calculados com base nas alíquotas
efetivas do imposto de renda (25%) e da contribuição social (9%) sobre o
lucro líquido ajustado nos termos da legislação vigente. Os créditos levaram
em consideração a expectativa futura de geração de lucros tributáveis e es-
tão calculados com base nas alíquotas atualmente vigentes pela legislação
tributária e registrados até o montante considerado como realizável com base
em estimativas preparadas pela Companhia. 3.11. Reconhecimento da re-
ceita - a) Receita de Venda : A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no
curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b) Receitas fi-
nanceiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido,
usando o método da taxa efetiva de juros.
4. Estimativas: Com base em premissas a empresa e suas controladas fa-
zem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As esti-
mativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: a) Revisão da
vida útil e recuperação dos ativos: A capacidade de recuperação dos ati-
vos que são utilizados nas atividades da Companhia é avaliada sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de
um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos
de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor
recuperável, o valor líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos
patamares. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os ativos
e passivos fiscais diferidos são baseados em diferenças temporárias entre os
valores contábeis nas Demonstrações Financeiras e a base fiscal. Se a em-
presa não for capaz de gerar lucro tributável futuro suficiente, ou se houver
uma mudança material nas atuais taxas de imposto ou período no qual as
diferenças temporárias subjacentes se tornem tributáveis ou dedutíveis, é ne-
cessária revisão das mensurações.
5. Gestão de risco financeiro - 5.1. Fatores de risco financeiro - a) Risco
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósi-

tos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a
clientes, incluindo contas a receber em aberto. Para bancos e instituições finan-
ceiras, são aceitos somente títulos de entidades independentemente classifica-
das com rating mínimo “AAA”. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua
posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. b) Risco de liquidez: A previsão de flu-
xo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de Finanças.
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Empresa para assegurar que tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. 5.2. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao ad-
ministrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da
Empresa para oferecer retorno aos sócios e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa: São considerados nesta conta: dinheiro
em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de alta liquidez e com
capacidade de resgate em prazo inferior a três meses. Esses ativos são con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos a um insignificante
risco de mudança de valor.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Caixa 2 2 2 2
Bancos 12 34 10 34
Aplicações Financeiras 380 1.084 143 463
Total 393 1.119 154 498
Os valores das aplicações financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem
qualquer penalização no resgate antecipado.
7. Estoques: A seguir detalhamento relativo aos saldos de estoque. Para
maiores detalhes, vide Nota 3.4:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Propriedade para revenda 1.728 1.076 - -
Total 1.728 1.076 - -
8. Tributos a recuperar: Compreende saldos de tributos a recuperar:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo negativo de IRPJ 15 11 15 10
Saldo negativo de CSLL 8 9 8 9
Outros tributos 6 1 6 1
Total 29 20 29 20
9. Participação em controladas: Os saldos de participação em Controladas
estão apresentados no quadro abaixo:
Controladas: Participação % Investimento

2024 2023 2024 2023
Embraimoveis Administracao
de Bens Ltda. 2 ,0890% 2,0890% 291 297
Blue-Ville Empreendimentos
Imobiliarios Ltda. 99,9990% 99,9990% -791 -713

-500 -416
10. Imobilizado: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo a demonstrar nesta
rubrica é de R$ 1.270, não havendo saldo comparativo em 31 de dezembro
de 2023. Em sua totalidade ao final do período, o saldo é composto por veí-
culos.
11. Fornecedores: São compostos conforme segue:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Nacionais 326 1 - -
Total 326 1 - -
12. Partes Relacionadas Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Empréstimos - 1.007 - -
Outros passivos a pagar 1.864 868 - -
Total 1.864 1.875 - -
13. Patrimônio líquido - 13.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2024
e 2023 a Companhia apresenta um capital social no montante de R$
212.323,00 totalmente integralizado, representado por 212.323 ações no
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 13.2 Reserva de lucro: Reserva de
lucro é composta pela reserva legal e reserva de lucros a destinar ou prejuí-
zos do período. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de lucros (prejuízos)
acumulados é de R$ 308 (R$ 243 em 31 de dezembro de 2023).
14. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e de suas
controladoras.
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Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação dos executados LUIZ CARLOS DOS SANTOS, CPF Nº
044.715.998-44; MARIA VANUZIA COSTA, CPF Nº 104.087.098-80, e demais interessados, expedido nos autos da
Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO WAVE, CNPJ nº 11.889.505/0001-75.
Processo nº 0000080-55.2023.8.26.0002. A Dra. Priscilla Miwa Kumode, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo
Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o
comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, JUCESP nº 431, no dia 02/05/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª
praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 05/05/2025, às 15:00 horas, sendo entregue
a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que,
em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se
encerrará no dia 26/05/2025, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a
quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam
intimados os executados e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados
on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá
depositar no prazo de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site https:/
/www.tjsp.jus.br/PortalCustas., ou, conforme despacho judicial de fls. 196/199: “... o pagamento poderá ser feito em
até 3 parcelas, depositando-se a primeira no valor de 40%, em até 24 horas após ter sido declarado vencedor pelo
leiloeiro, e as demais de 30% em 30 e 60 dias. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos,
do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início
do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão,
desde que o valor da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliaçãoObserva-se, ainda, que a proposta
de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO
DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 3% (três por cento) sobre o valor de arrematação, ou caso arrematação
supere o valor de avaliação, a comissão será majorada para 6% (seis por cento) a ser paga pelo arrematante no prazo
de até 24 horas após o leilão através de depósito bancário. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas
no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone
(11) 3105-4872 - email: faroleiloeis@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Apartamento nº 124, localizado no 12º andar do
“EDIFÍCIO POESIA”, integrante do “CONDOMÍNIO WAVE”, situado à Rua Francisco Pessoa, nº 695, Rua Cidade de
Rio Pardo, Rua Arnaldo Olinto Bastos Filho e Viela 32, na Vila Andrade, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área
privativa de 101,100m² e a área comum coberta de 76,021m², nesta já incluída as áreas correspondentes a 02 vagas
indeterminadas na garagem coletiva para a guarda de igual número de veículos, a localizarem-se nos subsolos,
perfazendo a área total edificada de 177,121m², mais a área comum descoberta de 37,205m², totalizando a área de
214,326m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,5574% no terreno e demais partes comuns do condomínio,
conforme registro feito sob nº 7 na matrícula nº 342.981 deste Serviço Regional. Imóvel pertencente à Matrícula nº
364.534, do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Contribuinte nº 171.215.0161-8. O apartamento
localiza-se na Torre Poesia e possui 2 vagas de garagem indeterminada. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$812.000,00
(oitocentos e doze mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de fevereiro/2024.
VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA fevereiro/2025: R$845.895,00 (oitocentos e quarenta
e cinco mil, oitocentos e noventa e cinco reais). Obs.1: Consta da Av. 07 da referida matrícula, a penhora destes
autos. Obs. 2: Em consulta ao site da Prefeitura SP, datada de 17/03/25, consta dívida para o exercício atual no valor
de R$3.308,50, mais R$3.007,70 para o exercício de 2024 e Dívida Ativa no valor de R$27.191,95; Obs. 3: Conforme
informação prestada por e-mail encaminhado pelo escritório do exequente, datado de 17/03/25, o débito exequendo
perfaz o montante de R$209.449,78 (data base: 01/03/25). ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Os bens serão vendidos
no estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas
condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. Eventuais taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130
do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. O leilão
eletrônico acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br, onde os interessados terão acesso à integra
do edital de leilão e à maiores informações, que também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-4872.

Recuperação Judicial de COMÉRCIO DE MADEIRAS NALÉSSIO LTDA. – EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO e de
Intimação da falida, dos credores declarados e habilitados nos respectivos auto, e de eventuais ocupantes/possuidores
do imóvel. A Doutora Daniele Mie Murata, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível  de do Foro de Piracicaba, na forma da
lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo
processam-se os autos sob o nº 1008614-89.2017.8.26.0451 relativamente à Recuperação Judicial de COMÉRCIO
DE MADEIRAS NALÉSSIO LTDA, tendo sido designado leilão público eletrônico do bem abaixo descrito, com base
no Provimento 1625/2009, e nos moldes do art. 142, §3º-A, I, II e III (Lei 14.112/20), que será realizado em duas
etapas, quais sejam: A 1ª Praça terá início no dia 06/05/2025 às 14h30, estendendo-se por três dias na modalidade
on-line, no sítio eletrônico www.faroonline.com.br, com encerramento no dia 09/05/2025 às 14h30, oportunidade
em que o bem será entregue a quem mais der em valor igual ou superior a 100% da avaliação em não havendo
licitantes abrir-se-á a 2ª Praça na modalidade on-line, encerrando-se no dia 03/06/2025 às 14h30, ocasião em
que o referido imóvel será entregue a quem mais der, desde que o valor do lance não seja inferior a 60% da avaliação.
Os interessados em participar do leilão eletrônico, devem efetuar o cadastro prévio no site www.faroonline.com.br. O
leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, inscrito na Junta Comercial do
Estado de São Paulo sob nº 191, a quem será devida pelo arrematante a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o
valor do lance. DOS BENS: LOTE 01:  Apartamento 112 localizado no Condomínio Bristol Center Flat, situado no
município, comarca da 1. Circunscrição Imobiliária de Piracicaba, SP, com frente para a rua José Pinto de Almeida, 877,
com direito a uso de 01 vaga de garagem indeterminada a ser definida por sorteio. Segundo matrícula o referido imóvel
encerra área de 48,50 m², área comum de 55,40 e área total de 103,90, devidamente matriculado junto ao 1 CRI de
Piracicaba sob matrícula número 99.082 e cadastrado junto a municipalidade sob contribuinte n. 05.0110.0015.0035.
VALOR DA AVALIAÇÃO R$ 210.000,00, ( duzentos e dez mil reais), datado para dezembro de 2024; LOTE 02:
Apartamento 84 localizado no Condomínio Bristol Center Flat, situado no município, comarca da 1. Circunscrição
Imobiliária de Piracicaba, SP, com frente para a rua José Pinto de Almeida, 877, com direito a uso de 01 vaga de garagem
indeterminada a ser definida por sorteio. Segundo matrícula o referido imóvel encerra área privativa de 48,50 m², área
comum de 55,40 e área total de 103,90, devidamente matriculado junto ao 1 CRI de Piracicaba sob matrícula número
99.072 e cadastrado junto a municipalidade sob contribuinte n. 05.0110.0015.0025. VALOR DA AVALIAÇÃO R$
210.000, ( duzentos e dez mil reais), datado para Dezembro de 2024 . Obs 01: Segundo consta dos autos existe
processo de execução promovido pelo Condomínio Edifício Bristol Center Flat, processo n. 1000158-
14.2021.8.26.0451 em tramite perante a 2 Vara Cível de Piracicaba para cobrança de dívidas relativas as
unidades 84 e 112 Lotes 02 e 03 do edital) que perfazem o valor de R$ 75.805,28 , sendo R$ 37.902,64 para
cada unidade para Agosto de 2024.  PAGAMENTO: À vista: Pagamento do valor total da arrematação em até 24
(vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial no Banco do
Brasil em favor do juízo da 4ª Vara Civel da Comarca de Piracicaba ou 25% no ato e o restante em até 03 dias.
Observações: Os bens serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontram. Os bens serão
vendidos livre de quaisquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de
natureza tributária e trabalhista, de acordo com art. 141, II, da Lei 11.101/2005. O comprador pagará o produto da
arrematação mais 5% de comissão ao leiloeiro de acordo com a Lei. E para que produza os seus jurídicos efeitos de
direito, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial do Estado e afixado por extrato, no lugar
de costume, na forma da lei.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73) 
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital.  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  
foi prenotado sob o nº 546.083, em 13/12/2024, o Requerimento feito por 
RICARDO BRUNETTO TANCREDI, brasileiro, gerente de contas, RG nº 
30414071-SSP/SP, CPF/MF nº 290.521.098-26; e, LARISSA CRISTINE DE 
ALMEIDA MAGALHÃES DA SILVA TANCREDI, brasileira, médica, RG nº 
39.934.096-8-SSP/SP, CPF/MF nº 345.263.338-16,  casados sob o regime 
da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Brasilio Machado, nº 103, apartamento 
nº 23, Santa Cecília, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL da VAGA 
DE GARAGEM, localizada na garagem coletiva do sub solo do “ Edifício 
San Marcelo“, situado na Rua Brasilio Machado, nº 103, no 11º Subdistrito, 
Santa Cecília, objeto da transcrição nº 79.984, neste Serviço Registral. Em 
observância à previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal 
nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  
416 a 425.1 do  Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 
65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a 
não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará 
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, 
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do 
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este 
Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente 
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação 
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 
(quinze) dias ÚTEIS contados da data da publicação deste Edital. E para 
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e 
não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que 
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São 
Paulo. São Paulo, 08 de abril de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 26 de maio de 2025, às 11h com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 13 de junho de 2025, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária
PLC BRASIL COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 29.047.457/0001-33, com sede na Rua Madre
Maria Basília, 592, Box 25, Centro, Itu/SP, nos termos da Escritura Pública de Confissão de Dívida Com Alienação
Fiduciária em Garantia, datado de 18/03/2024, firmado com o Fiduciante (devedor solidário e garantidor fiduciante)
ARSELINO LUIZ DELLAZARI, inscrito no CPF sob o nº 277.177.710-04, portador da cédula de identidade RG nº
20.066.700-2, residente e domiciliado em Araçariguama/SP, na Estrada Manoel Raimundo de Paula, 50, casa 01, Bairro
da Lagoa, CEP 18147-000, e com a devedora SOLANGE APARECIDA ROLIN HIRSGBERG,  inscrita no CPF nº
057.578.878-00, portadora da cédula de identidade RG nº 10.132.375-X, residente e domiciliada em Barueri/SP, na
Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, Torre Jacarandá – Tamboré, CEP 06460-040, no dia 26 de maio de
2025, às 11h, com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior ao valor da avaliação, conforme Escritura Pública de Confissão de Dívida
Com Alienação Fiduciária em Garantia, com base no valor de avaliação datada de 28/01/2025, que perfaz o montante
de R$3.401.725,00 (três milhões, quatrocentos e um mil, setecentos e vinte e cinco reais), o imóvel matriculado
sob o nº 46.314, do Registro de Imóveis de São Roque-SP. Cadastrado sob o nº 00034.52.36.2661.00.000.4.
Endereço constante da Prefeitura de Araçariguama/SP: Estrada Manuel Raimundo de Paulo, 2.081, Vila Real
de Araçariguama, Zona Urbana Lei 120/95, Araçariguama. Descrição contida em matrícula: UM TERRENO com
área de 30.000,00 metros quadrados, constituído pelos LOTES nºs 76, 77, 78, 79, 80 e 81 da Quadra 3, do imóvel
denominado “CHÁCARAS PAIOL ESMERIL”, situado no Bairro do Paiol, perímetro urbano do Município de Araçariguama,
desta Comarca de São Roque SP, assim descrito: situa-se do lado direito de quem de Itapevi segue pela Estrada de
Araçariguama; mede 84,74 metros em reta, segue 65,80 metros em ligeira curva, segue 88,50 metros em reta e,
finalmente, segue 57,50 metros em curva, de frente para a Estrada Manoel Raimundo de Paula;  125,00 metros do
lado direito de quem da estrada olha para o imóvel, confrontando com o lote 82; 125,00 metros do lado direito de quem
da estrada olha para o imóvel, confrontando com o lote 82; 118,00 metros do lado esquerdo, confrontando com o lote
75; e nos fundos segue por dois seguimentos distintos, um com 84,74 metros, confrontando com parte dos lotes 59
e 58 e outro com 108,50 metros, confrontando com parte do lote 58, lote 57 e parte do lote 56; distante 613,90 metros
pela Estrada Manoel Raimundo de Paula até o córrego da divisa com José Ribeiro. É obrigatório o recuo de 10,00 metros
da frente do terreno. Observações: 1. Consta da Av. 01 da matrícula que as matrículas nº 33.401 a 33.406 foram
unificadas dando origem a esta matrícula (46.314); 2.  Consta do R. 02 da matrícula, a alienação fiduciária do imóvel
à PLC Brasil Comércio de Bebidas Ltda., CNPJ nº 29.047.457/0001-33; 3. Consta da Av. 03 da matrícula, a consolidação
da propriedade do imóvel em favor de PLC Brasil Comércio de Bebidas Ltda.; 8. Em consulta à Prefeitura de Araçariguama,
datada de 14/04/25, para a inscrição cadastral nº 00034.52.36.2661.00.000.4, foi expedida certidão negativa certificando
a não existência de débito do imóvel referente a IPTU e a TSU. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
já designado o dia 13 de junho de 2025, às 11h com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online
www.faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO LEILÃO, pelo maior lance
oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais, correspondente ao valor
de R$2.115.651,73 (dois milhões, cento e quinze mil, seiscentos e cinquenta e um reais e setenta e três
centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, e demais despesas previstas
em lei). E, caso não haja lance que alcance o referido valor, serão anotados lances que correspondam a pelo menos
metade do valor da avaliação, ou seja, lance igual ou superior ao valor de R$1.700.862,50 (um milhão, setecentos mil,
oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), ficando, neste caso, condicional ao critério de aceitação do
credor fiduciário, cientificando-se o arrematante em relação ao aceite, em até 5 (cinco) dias, contados do término do
leilão. Pelo presente edital, ficam intimados os devedores, se não intimados pessoalmente. Os interessados em participar
do leilão devem efetuar cadastro prévio no site do gestor www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação
necessária. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65,
Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante
deverá efetuar o pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo
de 24h do encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance
ofertado, a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro. Nos termos do disposto no
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes,
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida,
somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento
da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelos
devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais encargos, nas
condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do exercício de
preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele que ofertou maior
lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a venda/arrematação será
desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via
executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas,
danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso. Será de responsabilidade do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS  RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do  
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 949.446 em 27 de 
fevereiro de 2025 a requerimento de ODETE BENTO DOS REIS, brasileira, solteira, 
RG nº 15.276.786-1-SSP/SP, CPF nº 034.962.138-17, residente e domiciliada nesta 
Capital, na Rua Francisco de Lima nº 37, Jardim Maria Estela, CEP: 04180-070, 
FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, tendo como titular de domínio ANTONIO ANGÉLICO REIS casado com 
BENEDITA DA SILVA ANGÉLICO, MARIA DA NATIVIDADE CABRAL CORREIA casa-
da com EDUARDO LUIZ CORREIA, ALDINA HERMELINDA LUIZ CORREIA casada 
com JOSÉ ROBERTO CORREIA, LUIZ ANGÉLICO DOS REIS JUNIOR e DANIELA 
ANGÉLICO DOS REIS, qualificados na matrícula nº 7.234, do 14º Registro de Imóveis, 
cujas anuências constaram do processo, requer a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 
13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel situado na Rua Francisco de Lima nº 37, Jardim Maria Estela, Saúde, 
destacado da matrícula nº 7.234, acima citada, com 54,97m2 de terreno, descrito e ca-
racterizado no memorial e planta juntados no procedimento, alegando e comprovando 
posse mansa e pacifica há mais de 56 anos. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contes-
tem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados 
pelos autores, nos termos do artigo 413 do provimento 65 de 14/12/2017, com altera-
ção promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de abril de 2025.

Teckey Solutions S.A.
CNPJ sob o nº 44.526.862/0001-28

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
Na publicação das demonstrações financeiras da Sociedade Teckey Solutions S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 44.526.862/0001-28, do dia 23 de abril de 2025, na página 6, do Jornal O DIA SP. 
ONDE SE LÊ:
Diretoria - Carlos Alberto Santana - CPF: 023.188.329-3 - Diretor Presidente
LEIA-SE: 
Diretoria - Renata Rezende Pontes Herani Alves - CPF: 005.365.821-30 - Diretor Presidente

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025,
às 11:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme
Prates, nº 382, Sala 01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.          (24, 25 e 26)

BRICK ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA.
CNPJ/MF nº 08.148.242/0001-39
Ata de Reunião de Sócios

1. Data, Horário e Local: Aos 16/04/2025, às 10:00 horas, na sede da Sociedade, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, n° 3367, cj.41, sl.02 – Cerqueira César, CEP 01416-001.  2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão 
da presença da totalidade dos sócios da Sociedade, conforme facultado pelo disposto no § 2°, do artigo 1.072, da Lei n° 10.406/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Flavio Assi Haddad; Secretário: Mauro Mitsuo Koga. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a redução do capital social da Sociedade, por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade. 5. Deliberações: Após a 
análise e discussões das matérias constantes da Ordem do Dia, os Sócios aprovaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer 
restrições,  a redução do capital social da Sociedade em R$ 1.911.999,00 (Um milhão, novecentos e onze mil e novecentos e noventa e 
nove reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
mediante o cancelamento de até 1.512.212 (Um milhão, quinhentas e doze e duzentas e doze) quotas representativas do capital social da 
Sociedade, e consequente restituição aos Sócios, em dinheiro, na proporção de suas respectivas participações no capital social, do 
respectivo valor decorrente da referida redução de capital. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos trabalhos até 
a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. A redução do 
capital social se tornará eficaz 90 (noventa) dias após a publicação da presente ata, sem que haja a oposição de credores e observados os 
requisitos do art. 1.084 do Código Civil. Após o transcurso do referido prazo de 90 (noventa) dias, os Sócios deverão ratificar a redução do 
capital social aprovada neste ato e aprovar a alteração do Contrato Social da Sociedade para refletir o novo capital social.  16/04/2025. 
Presidente: Flavio Assi Haddad, Secretário: Mauro Mitsuo Koga.

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025, às 10:00
horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.                         (24, 25 e 26) 

PECOX MEDITERRÂNEO RESTAURANTE LTDA.
CNPJ 32.201.895/0001-19 - NIRE 35.231.479.99-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Ficam os sócios da Pecox Mediterrâneo Restaurante Ltda. (“Sociedade”), convocados, por meio da sua 
administração, para se reunirem em Reunião de Sócios, a realizar-se, em primeira convocação, no dia 05/05/2025, 
às 11h, e em 2ª convocação no dia 12/05/2025, às 11h, ambas de forma virtual, através do Microsoft Teams, 
ID 272 199 718 819, senha yC7Sg2eL e ID 226 995 940 103 7, senha Je3mQ6Ch, respectivamente, com a seguinte 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: I. Relatório da Diretoria, as demonstrações financeiras, incluindo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Resultado, referentes ao exercício social findo em 31/12/2024; 
II. Apresentação do cenário financeiro da Sociedade e das medidas tomadas pela administração para suprir a 
insuficiência imediata de caixa; III. Aumento de capital social no valor de R$ 800.000,00, mediante a emissão 
de 800.000 novas quotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma, iguais às já existentes, a ser suportado por 
todos os sócios, nos seus respectivos percentuais, para: (a) pagamento do empréstimo tomado pela Sociedade 
diante do seu vencimento iminente e dos prejuízos que a Sociedade incorreria com o inadimplemento, e 
(b) possibilitar que a Sociedade suporte parte de suas obrigações financeiras ordinárias até meados do mês de 
agosto do presente exercício, tendo em vista a atual situação econômica da Sociedade; IV. Se aprovado o item 
anterior, alteração da Cláusula 3ª do contrato social para refletir o novo capital; V. Não sendo aprovada a 
implementação do aumento do capital social por todos os sócios, decisão sobre a suspensão de pagamento 
de eventuais lucros até a quitação do empréstimo; e VI. Apresentação e aprovação do orçamento anual das 
despesas ordinárias da Sociedade para o ano de 2025; VII. Inclusão da Cláusula 12 no Contrato para regrar as 
formas de convocação para as reuniões de sócios, admitindo-se como meio de comunicação qualquer ferramenta 
capaz de comprovar o envio do anúncio de convocação, tais como carta com aposição de ciência do destinatário 
ou mero aviso de recebimento, telegrama com aviso de recebimento, e-mail com confirmação de envio e 
recebimento pelo destinatário. Informações Gerais: A administração da Sociedade enfatiza que os documentos 
referenciados no inciso “i” acima estão à disposição dos sócios na sede da Sociedade. Sem prejuízo, serão 
também encaminhados por correio eletrônico. SP, 25/04/2025. Pecox Mediterrâneo Restaurante Ltda.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª

(PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 2ª
SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 19 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 27 de maio de 2025, 
às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio 
separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e  
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de 
identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 1ª Emissão da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.,  
inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na Cláusula 17.2, do Termo de 
Securitização (“ Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 
20 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 28 de maio de 2025, às 10:30, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i)  Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado apresentada pela 
Companhia Securitizadora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI 
está disponível (i) no site da Securitizadora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Securitizadora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Securitizadora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e  
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito 
de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Securitizadora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Securitizadora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Edital de citação - Prazo de 20 dias - Processo nº 0018510-73.2024.8.26.0405 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Osasco, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Helena Steffen Toniolo Bueno, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Jozeni Jaime dos Santos, Brasileiro, CPF 
272.636.088-20, e GENIVAN JAIME DOS SANTOS, RG 53.983.119, ambos com endereço à Rua Moita Bonita, 70, Parque Nações Unidas, CEP 
02996-184, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE 
SEGUROS GERAIS, alegando em síntese: O processo nº 102674-92.2014.8.26.0405 reconheceu a obrigação de pagar quantia certa em favor do 
exequente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da dívida R$ 46.083,70, que 
deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de 3 (três) 
dias, a contar da citação. Nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os 
honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade, podendo oferecer embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na 
forma do art. 231, do Código de Processo Civil ou, alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total 
executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 
um por cento ao mês. Fica(m) o(a/s) executado(a/s) advertido(a/s) de que a rejeição dos embargos, ou, ainda, o inadimplemento das parcelas, 
poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 27 de fevereiro de 2025. 
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EMBRAMACO – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
CNPJ/MF nº 56.883.820/0001-23

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Valores Expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo Circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  357.222  271.810  356.677  268.803
Contas a receber de clientes 5  304.674  280.787  304.674  280.787
Estoques 6  256.615  273.131  237.635  262.996
Tributos a recuperar 7  9.067  8.268  8.396  8.268
Adiantamentos diversos 8  5.289  7.813  5.025  7.481
Outros ativos  4.370  2.699  4.365  2.696
Total do ativo circulante 937.237  844.508  916.772  831.031
Não Circulante
Tributos a recuperar 7  5.372  8.605  5.372  8.605
Depósitos judiciais 9  9.823  7.724  9.823  7.724
Outros ativos  210  209  210  210
Total do realizável a longo prazo 15.405  16.538  15.405  16.539
Investimentos 10  -  -  17.487  18.212
Imobilizado 11  543.914  572.783  538.307  567.315
Intangível  12.922  14.823  12.872  14.793

 556.836  587.606  568.666  600.320

Total do ativo  1.509.478  1.448.652 1.500.843 1.447.890

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  13.612  20.099  13.612  20.099
Fornecedores 13  47.156  52.139  42.460  52.104
Adiantamentos de clientes  3.926  2.433  2.725  2.433
Tributos a pagar 14  16.144  17.736  16.063  17.665
Imposto de renda e contribuição social 15  1.410  16.032  1.343  15.924
Obrigações sociais e trabalhistas 16  24.340  21.817  23.556  21.272
Comissões a pagar 17  26.456  21.961  26.456  21.961
Outros passivos  4.351  3.234  2.548  3.234
Total do passivo circulante  137.395  155.451  128.763  154.692
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  5.424  15.769  5.424  15.769
Tributos a pagar 14  12.736  12.860  12.736  12.860
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 15.1  62.395  62.214  62.395  62.214
Provisão para demandas judiciais 18  928  1.862  928  1.862
Outras provisões  3.800  1.461  3.800  1.460
Juros sobre o capital próprio e
dividendos a pagar 22.ii  91.734  68.290  91.734  68.290
Total do passivo não circulante 177.017  162.456  177.017  162.455
Patrimônio líquido
Capital social 23  798.168  798.168  798.168  798.168
Reservas de lucros 23.2  324.213  258.011  324.213  258.011
Ajustes de avaliação patrimonial 23.4  72.682  74.565  72.682  74.565
Patrimônio líquido atribuível a
acionistas controladores 1.195.063  1.130.744  1.195.063  1.130.744
Participação de não controladores  3  4  - -
Total do patrimônio líquido 1.195.066  1.130.748  1.195.063  1.130.744
Total do passivo e patrimônio líquido 1.509.478  1.448.652  1.500.843  1.447.890

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita 19  958.664  1.010.149  958.664 1.010.149
Custo das vendas 20  (669.533)  (661.537)  (669.358)  (663.814)
Lucro operacional bruto  289.131  348.612  289.306  346.335
Despesas gerais administrativas 20  (60.206)  (58.182)  (59.949)  (57.774)
Despesas com vendas 20  (85.420)  (77.163)  (85.420)  (77.163)
Perda por redução do valor
recuperável de contas a receber 5  (6.195)  (9.446)  (6.195)  (9.446)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.696  925  1.695  926
Resultado antes da equivalência
patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos  139.006  204.746  139.437  202.878
Receitas financeiras 21  30.802  26.027  30.786  25.994
Despesas financeiras 21  (2.860)  (4.559)  (2.840)  (4.552)
Variação cambial líquida 21  2.397  952  2.397  952
Resultado financeiro líquido 21  30.339  22.420  30.343  22.394
Participação nos lucros de empresas
investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  (725)  1.552
Resultado antes dos impostos 169.345  227.166  169.055  226.824
Imposto de renda e contribuição
social - corrente 15.1  (34.348)  (56.255)  (34.058)  (55.912)
Imposto de renda e contribuição
social - diferido 15.1  (181)  1.608  (181)  1.608
Resultado do exercício  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores  134.813  172.516
Participação dos não controladores 3  4

 134.816  172.520

Demonstrações de resultados abrangentes
Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Resultado do exercício  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado abrangente total  134.816  172.520  134.816  172.520
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 134.813  172.516
Participação dos não controladores  3  4

 134.816  172.520

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital Reserva Reserva  Ajuste de avaliação Participação de não Total do
Nota Social legal de lucros  patrimonial Total  controladores   patrimônio líquido

Em 01 de janeiro de 2023  332.570  66.514  670.533  78.288  1.147.905  4  1.147.909
Aumento capital - integralização de reserva de lucros (i) 23.1  465.598  (66.514)  (398.923)  -  161  -  161
Distribuição de lucros referente anos anteriores 22.(ii)  -  -  (121.000)  -  (121.000)  -  (121.000)
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial 23.4  -  -  3.722  (3.722)  -  -  -
Resultado do exercício  -  -  172.520  -  172.520  -  172.520
Reserva legal  23.2  -  8.626  (8.626)  -  -  -  -
Destinação do lucro do exercício:
Juros Sobre Capital Próprio  23.3  -  -  (68.842)  -  (68.842)  -  (68.842)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  -  -
Em 31 de dezembro de 2023  798.168  8.626  249.384  74.565  1.130.744  4  1.130.748
Resultado do exercício  -  -  134.816  -  134.816  -  134.816
Reserva legal  23.2  -  6.741  (6.741)  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  23.4  -  -  1.884  (1.884)  -  -  -
Destinação do lucro do exercício:
Dividendos mínimos obrigatórios  23.3  -  -  (32.019)  -  (32.019)  -  (32.019)
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (38.478)  -  (38.478)  -  (38.478)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  (1)  -
Em 31 de dezembro de 2024  798.168  15.367  308.846  72.681  1.195.063  3  1.195.066

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social  169.345  227.166  169.055  226.824
Ajustes para:
Depreciação e amortização 54.472  53.690  54.418  53.646
Perdas por redução do valor recuperável
do contas a receber 5  361  612  361  612
Provisão para comissões 17  4.495  1.612  4.495  1.612
Provisão para demandas judiciais 18  (934)  542  (934)  542
Provisão Feiras e Eventos  2.339  1.461  2.340  1.461
Provisão participação nos lucros  66  164  66  163
Provisão de juros 12  605  1.134  605  1.134
Resultado líquido da alienação de
imobilizado  4.965  1.914  4.965  1.914
Variação cambial não realizada  (2.397)  (953)  (2.397)  (953)
Resultado de equivalência patrimonial 10  -  -  725  (1.552)
Resultado do exercício ajustado  233.317  287.342  233.699  285.403
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  (24.534)  61.258  (24.248)  61.838
Adiantamentos de fornecedores  2.686  20.080  2.617  20.154
Estoques  16.517  (22.198)  25.361  (21.728)
Tributos a recuperar  2.434  1.147  3.104  716
Depósitos judiciais  (2.099)  46.742  (2.099)  46.737
Outros ativos  5.669  (292)  5.674  (1.071)
Fornecedores  (7.491)  (8.360)  (12.437)  (7.400)
Obrigações sociais e trabalhistas  2.457  (1.064)  2.217  (1.326)
Tributos a pagar  (12.252)  (12.823)  (12.262)  (12.832)
Outros passivos  4.886  2.990  1.883  3.338
Caixa gerado pelas atividades
operacionais  221.590  374.822  223.509  373.829
Juros pagos 12  (720)  (1.607)  (720)  (1.607)
Impostos pagos sobre o lucro (49.008) (105.703)  (48.678) (105.426)
Fluxo de caixa liquido proveniente
das atividades operacionais  171.862  267.512  174.111  266.796
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado 11  (28.647)  (85.891)  (28.454)  (85.828)
Aquisição de intangível  (20)  (5.347)  -  (5.347)
Outros  -  161  -  161
Fluxo de caixa liquido utilizado nas
atividades de investimentos  (28.667)  (91.077)  (28.454)  (91.014)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 12  -  -  -  -
Pagamento dos empréstimos - principal 12  (21.306)  (32.739)  (21.306)  (32.739)
Aumento de capital social na investida  -  -  -  (2.000)
Dividendos e juros s/capital próprio pagos 22.(ii)  (36.478) (291.455)  (36.478) (291.455)
Caixa líquido utilizado nas atividades
de financiamento  (57.784) (324.194)  (57.784) (326.194)
Aumento líquido em caixa e equivalentes
de caixa  85.411 (147.758)  87.874 (150.412)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 271.811  419.568  268.803  419.215
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de
dezembro  357.222  271.810  356.677  268.803
Aumento líquido em caixa e equivalentes
de caixa  85.411 (147.758)  87.874 (150.412)1 Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Constru-

ção S.A. (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo,
com atuação no mercado há mais de 50 anos. Tem como principal objetivo social a in-
dustrialização e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos,
porcelanatos, polidos e esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e con-
trole acionário na Tute Mineração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma
parte da matéria prima utilizada na produção dos revestimentos cerâmicos. As demons-
trações financeiras do Grupo abrangem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração
Ltda. que conjuntamente são referidas como “Grupo”.
2 Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformida-
de: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 14 de abril de 2025. Deta-
lhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa no. 3.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração
na sua gestão. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações
financeiras estão apresentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de ou-
tra forma. 2.3 Uso de estimativas: Na preparação de demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a Administração utilizou estimativas e premissas que impactam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos,
receita e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de
2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: • Nota explicativa 5 – Provisão para perdas por valor recuperável ao contas
a receber: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a
recuperabilidade do contas a receber. • Nota explicativa 6 – Provisão para perdas nos
estoques: principais premissas na determinação da realização e das perdas dos esto-
ques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento e mensuração de provisões para proces-
sos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de re-
cursos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do
Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não fi-
nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços)
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Gru-
po reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do pe-
ríodo das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas
na nota 24. 2.3.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens
mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 24.
3 Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação - (i) Controlada:
Uma controlada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou
por meio de outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria
dos administradores, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar
nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo contro-
la uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retor-
nos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controla-
das são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que
o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controla-
das são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Participa-
ção de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participa-
ção de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos
identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo
em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como
transações de patrimônio líquido. (iii) Perda de controle: Quando a entidade perde o
controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio lí-
quido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de
controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a
perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transa-
ções intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de
transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragrupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da
mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada
a base de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras:

% de Participação
31/12/2024 31/12/2023

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. (controlada) 9 9 , 9 8 % 9 9 , 9 8 %
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo com-
preendem em: variações cambiais ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos,
rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre empréstimos e financiamentos. A
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efeti-
vos. e. Tributos - (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de produtos estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas mo-
dalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%,
7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua reali-
zação. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e servi-
ços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e ser-
viços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resulta-
do contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz
de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a dife-
rença temporária não será revertida em futuro previsível; e Um ativo fiscal diferido é re-
conhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças tempo-
rárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido,
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das dife-
renças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de
suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado - (i) Reconheci-
mento e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é formado
pelo custo de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído (deemed
cost) registrado na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou construção,
adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou
desenvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada (nota 11).
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros
reparos e manutenções são lançados para resultado, quando incorridos. (ii) Baixas:
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante
de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor residual do ativo) são reconhecidos em “Outras receitas e despesas” na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iii) Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens, sendo reconhecida no resultado. Mudanças na vida útil estimada ou no
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas
por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação conforme o caso, sendo
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. O valor residual, a vida útil dos ativos
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajusta-

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Valores expressos em milhares de Reais)
dos de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis estimadas do ativo imobiliza-
do em 2024 e 2023 são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  instalações
0 % 10 a 20%10 a 25% 1 0 % 1 0 %10% a 25% 4 %
g. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas
a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o
Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores
justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente - Ativos Financeiros: Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros – Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas
à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do
Grupo; • Os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no va-
lor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e
de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii)
Desreconhecimento - Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro
quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não
retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros
não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil ex-
tinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo cai-
xa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital so-
cial: A Companhia tem seu capital distribuído por ações ordinárias nominativas (ON)
que proporciona participação nos resultados econômicos da Companhia. Confere a seu
titular o direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividendos. h.
Redução ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivati-
vos - Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do; Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas
e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia
(se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os se-
guintes dados observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou
atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o Grupo em condições
que não seriam aceitas em condições normais; • Probabilidade que o devedor entrará em
falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para per-
das para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor
contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando
o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade
ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação
dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não fi-
nanceiros da Empresa, que não propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estima-
do. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ati-
vo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2024 não foi identificado nenhum indi-
cador de perda de valor com base na avaliação preparada pela Empresa. i. Estoques:
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável.
O custo é determinado usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos pro-
dutos acabados e dos produtos em processo compreende matérias-primas, mão de obra
direta, outros custos diretos e gastos gerais de produção relacionados (com base na ca-
pacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizá-
vel líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os
custos de execução e as despesas de venda. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida
se, em função de um evento passado, o Grupo teve uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. k. Mensuração do valor justo: Valor justo é o pre-
ço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento
(non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o pre-
ço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como
“ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume sufici-
entes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um
preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A téc-
nica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado
levariam em conta na precificação de uma transação. A técnica de avaliação escolhida in-
corpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver
um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação
– ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é
evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idênti-
co nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instru-
mento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferen-
ça entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente,
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. l. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da
Companhia e sua controlada e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre a Companhia
e sua controlada. A receita de venda é reconhecida quando o controle é transferido, ou
seja, no momento da entrega física dos bens ou serviços e transferência de propriedade.
Após a entrega os clientes assumem os riscos e benefícios significativos decorrentes da
propriedade dos bens (tem o poder para decidir sobre o método de distribuição e o preço
de venda, responsabilidade pela revenda e assume os riscos de obsolescência e perda
com relação às mercadorias). Nesse momento é reconhecido um recebível pois é quando
o direito à contraprestação se torna incondicional. O Grupo produz e vende uma varieda-
de de revestimentos cerâmicos no mercado atacado. As vendas dos produtos são reco-
nhecidas sempre quando o Grupo transfere o controle, ou seja, efetua a entrega dos

produtos para o atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de
revenda dos produtos e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar a
aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produtos
tenham sido embarcados para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham sido
transferidos para o atacadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de acordo
com o contrato de venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o
Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendi-
dos. Os revestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descontos por volume.
Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado atacadista. As
vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda. As ven-
das são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o tipo de cliente
(Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter de financiamen-
to e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são descon-
tadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos grandes home
centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu como um desconto
especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo período. A receita de
vendas é reconhecida líquida desses descontos. m. Novas normas e interpretações
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados
após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não adotou essas normas na preparação des-
tas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstra-
ções Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entida-
des são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na de-
monstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades tam-
bém são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lu-
cro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho definidas pela ad-
ministração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. •
Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demons-
trações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do
lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A companhia ainda está
no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à
estrutura da demonstração de lucros e perdas, a demonstração dos fluxos de caixa e
as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A companhia também está avaliando o
impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, in-
cluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não se
espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas
demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação dos passivos como circulante
ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alteração CPC 26); • Passi-
vo de arrendamento em uma venda leaseback (alterações CPC 06); • Ausência de con-
versibilidade (alterações do CPC 02);
4 Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Caixa 15 51 15 51
Bancos 6.563 13.995 6.563 13.995
Aplicações financeiras 344.760 247.040 344.215 244.032
Moeda estrangeira 3 39 3 39
Numerários em Trânsito – moeda estrangeira 5.881 10.685 5.881 10.686
Total 357.222 271.810 356.677 268.803
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em
CDB bancários cuja rentabilidade média é equivalente a aproximadamente 100% a
104% (100,9% a 109% em 2023) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e tem
liquidez imediata, podendo ser resgatada a qualquer momento, sem penalidades.
5 Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Contas a receber – mercado interno 303.657 287.288 303.657 287.288
Contas a receber – mercado externo 9.160 7.476 9.160 7.476
Contas a receber – partes relacionadas - - - -
Perda ao valor recuperável das contas a receber (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)
Total 304.674 280.787 304.674 280.787
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
  2024 2023 2024 2023
A vencer 298.008 270.578 298.008 270.578
Vencidos:
< 30 dias 5.769 9.542 5.769 9.542
30 – 60 dias 566 381 566 381
60 – 90 dias 260 29 260 29
90 – 120 dias 25 80 25 80
> 120 dias 8.189 14.154 8.189 14.154
Perda ao valor recuperável das contas a receber (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)
Total 304.674 280.787 304.674 280.787
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro (13.977) (22.811) (13.977) (22.811)
Adições (361) (612) (361) (612)
Baixas 6.195 9.446 6.195 9.446
Saldo em 31 de dezembro (8.143) (13.977) (8.143) (13.977)

6 Estoques Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Produtos acabados  181.108  182.887  165.784  172.785
Matérias-primas  33.668  40.196  33.668  40.196
Almoxarifado  12.372  13.207  12.372  13.207
Insumos  12.225  15.702  12.225  15.702
Embalagens  7.146  5.006  7.146  5.006
Produtos semiacabados  5.643  15.264  5.643  15.264
Outros  4.453  869  797  836
Total 256.615 273.131 237.635 262.996
7 Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2024 2023 2024 2023
ICMS a recuperar 5.864 6.110 5.193 6.110
IPI a recuperar 2.818 2.002 2.818 2.002
IRPJ/ CSLL a Compensar 211 156 211 156
Outros tributos 174 - 174 -
Total 9.067 8.268 8.396 8.268
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 5.372 8.605 5.372 8.605
Total 5.372 8.605 5.372 8.605
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do ICMS, que é recuperado via CIAP, na
proporção de 1/48 avos por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são
transferidos para o ativo circulante.
8 Adiantamentos diversos Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Adiantamentos a fornecedor nacional 4.003 3.432 3.753 3.183
Adiantamentos a fornecedor estrangeiro 850 2.992 850 2.992
Adiantamentos a empregados - Folha de
pagamento 436 1.389 422 1.306
Total 5.289 7.813 5.025 7.481
9 Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Processos trabalhistas 9.823 7.724 9.823 7.724
Total 9.823 7.724 9.823 7.724
10 Investimentos Controladora

Participação % Investimento
2024 2023 2024 2023

Investimento:
Tute Mineração Ltda. (Controlada) 99,98% 99,98% 17.487 18.212
Total do investimento 17.487 18.212
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir:

2024 2023
Saldos em 1º de janeiro 18.212 14.660
Adição (i) - 2.000
Equivalência patrimonial (725) 1.552
Saldos em 31 de dezembro 17.487 18.212
As principais informações financeiras e contábeis da controlada, Tute Mineração Ltda., es-
tão apresentadas abaixo:

2024 2023
Balanço patrimonial
Ativo circulante 20.862 13.589
Ativo não circulante 5.657 5.498
Total do ativo 26.519 19.087
Passivo circulante 9.028  871
Patrimônio líquido 17.491 18.216
Total do passivo e patrimônio líquido 26.519 19.087
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 7.879 9.000
Custos e despesas operacionais (8.310) (7.131)
Resultado financeiro (4) 26
Tributos sobre o lucro (290) (343)
Lucro líquido do exercício (725) 1.552

11. Imobilizado Consolidado
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 31.12.2022 55.259 304.798 16.860 299 963 1.940 19.975 140.964 740 541.798
Aquisições 236 62.174 4.369 42 747 116 11.508 2.809 3.889 85.891
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (15) (29) (380) (1.914)
Baixas Depreciações - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.835) (3.294) (54) (294) (261) - (3.736) - (53.155)
Saldos em 31.12.2023 52.854 326.812 13.942 287 1.414 1.788 9.555 161.882 4.249 572.783
Aquisições - 12.034 997 53 407 139 10.937 3.092 989 28.647
Baixas - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas Depreciações - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.305 (3.985) (1.527) -
Depreciações - (41.009) (3.360) (59) (356) (271) - (7.495) - (52.551)
Saldos em 31.12.2024 55.534 299.364 11.410 281 1.465 1.656 20.118 153.494 592 543.914

Controladora
Terrenos e Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 31.12.2022 50.323 304.770 16.850 299 961 1.940 19.973 140.494 740 536.350
Aquisições 235 62.174 4.369 42 745 116 11.509 2.749 3.889 85.828
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (14) (29) (380) (1.914)
Baixas Depreciações - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.822) (3.287) (54) (294) (261) - (3.713) - (53.112)
Saldos em 31.12.2023 47.917 326.797 13.939 287 1.410 1.788 9.555 161.374 4.249 567.315
Aquisições - 12.034 804 53 407 139 10.937 3.092 989 28.454
Baixas - - (231) - (24) - (1.679) - (3.119) (5.052)
Baixas Depreciações - - 64 - 24 - - - - 87
Transferências 2.681 1.527 - - - - 1.304 (3.985) (1.527) -
Depreciações - (40.996) (3.346) (59) (355) (271) - (7.470) - (52.497)
Saldos em 31.12.2024 50.598 299.362 11.229 281 1.461 1.656 20.118 153.010 592 538.307
Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, na avaliação da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse a
necessidade de realização de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia e sua controlada.
12 Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas com
base na taxa de juros explícita em contrato.

Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2024 2023 2024 2023
FINIMP Euro 05/05/2026 0,93% a 2,34% a.a. 19.036 35.868 19.036 35.868
Total   19.036 35.868 19.036 35.868

Circulante 13.612 20.099 13.612 20.099
Não Circulante 5.424 15.769 5.424 15.769

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
2024 - 20.099 - 20.099
2025 13.612 11.259 13.612 11.259
2026 5.424 4.510 5.424 4.510
 19.036 35.868 19.036 35.868
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2024 e 2023, estão assim apresentados:

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 35.868 71.492 35.868 71.492
(+) Provisão de juros 605 1.134 605 1.134
(-) Pagamento de principal (21.306) (32.739) (21.306) (32.739)
(-) Amortizações de juros (720) (1.607) (720) (1.607)
(+/-) Variação cambial 4.589 (2.412) 4.589 (2.412)
Saldo final 19.036 35.868 19.036 35.868
13 Fornecedores Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Nacionais 44.624 50.151 39.530 50.004
Estrangeiros 2.532 1.988 2.532 1.988
Partes relacionadas (22.iii) - - 398 112
Total 47.156 52.139 42.460 52.104
14 Tributos a pagar Consolidado Controladora
Passivo circulante 2024 2023 2024 2023
ICMS a recolher 10.949 13.155 10.949 13.134
PIS a recolher 328 267 307 262
COFINS a recolher 1.452 1.230 1.452 1.230
IRRF 3.184 2.739 3.132 2.695
Outros a recolher 231 345 223 344
Total 16.144 17.736 16.063 17.665
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 3.055 5.247 3.055 5.247
INSS terceiros suspenso 9.681 7.613 9.681 7.613
Total 12.736 12.860 12.736 12.860
15 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
a recolher tem a seguinte composição:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda 1.384 14.972 1.343 14.905
Contribuição social 26 1.060 - 1.019
Total 1.410 16.032 1.343 15.924
15.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos

Consolidado Controladora
Diferenças temporárias ativas 2024 2023 2024 2023
Provisão para comissões 8.995 7.467 8.995 7.467
Provisão para processos judiciais 315 633 315 633
Tributos com exigibilidade suspensa 2.778 2.346 2.778 2.346
Provisão para feiras e eventos 1.292 496 1.292 496
 13.380 10.942 13.380 10.942
Diferenças temporárias passivas
Custo atribuído na adoção inicial CPC 27 (37.442) (38.412) (37.442) (38.412)
Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (38.257) (34.296) (38.257) (34.296)
Variações cambiais (76) (448) (76) (448)
  (75.775) (73.156) (75.775) (73.156)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos, líquido (62.395)  (62.214) (62.395)  (62.214)
A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está
apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (3.960) (2.514) (3.960) (2.514)
Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 970 1.918 970 1.918
Variações cambiais pelo regime de caixa 372 (1.473) 372 (1.473)
Provisão para comissões 1.528 548 1.528 548
Perda ao valor recuperável das contas a receber - (885) - (885)
Provisão para processos judiciais (318) 184 (318) 184
Provisão para feiras e eventos 796 497 795 497
Tributos com exigibilidade suspensa 147 1.136 147 1.136
Variação monetária ativa depósitos judiciais 284 2.197 284 2.197
Receita (despesa) de imposto de renda e
contribuição social diferidos (181) 1.608 (181) 1.608

As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo e a
alíquota efetiva são apresentadas conforme abaixo:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos impostos 169.345 227.166 169.055 226.824
Imposto calculado com base na taxa nominal (57.067) (77.500) (57.455) (77.096)
Incentivo fiscal 1.059 1.281 1.737 1.219
Despesas não dedutíveis (1.351) (1.991) (1.351) (1.991)
Juros sobre capital próprio 23.969 23.406 23.969 23.406
Quebras e perdas de estoque (892) (371) (892) (370)
Resultado positivo em participações societárias (247) 528 (247) 528

(34.529) (54.647) (34.239) (54.304)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (34.348) (56.255) (34.058) (55.912)
Constituição de imposto de renda e contribuição
social diferido (181) 1.608 (181) 1.608
Despesa com imposto de renda e contribuição social
reconhecida no resultado corrente e diferido (34.529) (54.647) (34.239) (54.304)
Alíquota efetiva 2 0 % 2 4 % 2 0 % 2 4 %
16 Obrigações sociais e trabalhistas Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Salários a pagar 4.229 3.350 4.107 3.281
INSS a recolher 3.264 3.148 3.143 3.056
FGTS a recolher 922 890 922 890
Provisões sociais e trabalhistas 15.540 14.024 15.004 13.643
Outros 385 405 380 402
Total 24.340 21.817 23.556 21.272
17 Comissões a pagar: Correspondem a provisão de comissões a pagar aos represen-
tantes comerciais resultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referen-
tes ao setor comercial. No momento da venda, há o reconhecimento da provisão da co-
missão conforme percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o re-
cebimento da duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhe-
cida. O quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis:

Consolidado Controladora
Passivo circulante 2024 2023 2024 2023
Provisão comissões-mercado interno 26.136 21.652 26.136 21.652
Provisão comissões-mercado externo 320 309 320 309
Total 26.456 21.961 26.456 21.961
18 Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são partes en-
volvidas em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios,
que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua controlada
classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível ou remoto, e
registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas dos depósitos ju-
diciais, conforme determinado pela Administração do Grupo, com base na análise de seus
assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas prováveis estimadas. Os
passivos judiciais classificados como de perda possível são divulgados com base em valo-
res razoavelmente estimados. A Administração do Grupo acredita que, com base nos ele-
mentos existentes na data base destas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis são suficientes para cobrir eventuais per-
das com processos administrativos e judiciais, conforme apresentado a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Cíveis - 13 - 13
Trabalhistas 928 1.849 928 1.849
Total 928 1.862 928 1.862
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada
em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão assim apresentados:

Controladora e Consolidado
Resultado

 Saldo  (+) (-) Saldo
1º. de janeiro 31 de dezembro

de 2024 Adições Baixas  de 2024
Cíveis 13 41 (54) -
Trabalhistas 1.849 7.335 (8.256) 928
Total 1.862 7.376 (8.310) 928

1º. de janeiro 31 de dezembro
de 2023 Adições Baixas  de 2023

Cíveis 23 95 (105) 13
Trabalhistas 1.296 553 - 1.849
Total 1.319 648 (105) 1.862
Em 31 de dezembro de 2024, além das demandas judiciais classificadas com risco de per-
da provável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributári-
os classificados como risco possível de perda no montante de R$ 1.222 (R$ 666 em 31
de dezembro de 2023), para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme deter-
mina as normas contábeis adotadas no Brasil.



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 10 Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE ABRIL DE 2025

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. Santa
Gertrudes – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Embramaco – Empre-
sa Brasileira de Materiais para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controla-
da, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

troles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades
ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da audito-
ria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Campinas, 14 de abril de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F
Marcela Sette Bezerra - Contadora - CRC SP-250134/O-1

19 Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como segue:
Consolidado Controladora

 2024 2023 2024 2023
Receita bruta de vendas
Vendas mercado interno 1.143.100 1.213.305 1.141.005 1.210.904
Exportações diretas 31.415 29.575 31.415 29.575
Exportações indiretas 11.402 11.599 11.402 11.599
Revenda de mercadorias 6.338 1.635 6.338 1.635
 1.192.255 1.256.114 1.190.160 1.253.713
Deduções de vendas
 (-) Tributos sobre vendas (217.199) (228.839) (215.104) (226.438)
 (-) Devoluções (4.099) (6.884) (4.099) (6.884)
 (-) Descontos comerciais (12.293) (10.242) (12.293) (10.242)

(233.591) (245.965) (231.496) (243.564)
Receita líquida de vendas 958.664 1.010.149 958.664 1.010.149
A receita líquida de vendas é demonstrada da seguinte forma:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas
Vendas mercado interno 911.056 967.389 911.056 967.389
Exportações diretas 31.415 29.575 31.415 29.575
Exportações indiretas 11.402 11.599 11.402 11.599
Revenda de mercadorias 4.791 1.586 4.791 1.586

958.664 1.010.149 958.664 1.010.149
20 Custo dos produtos vendidos e despesas, por natureza: Os custos dos produtos vendidos, as despesas
com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:

Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Custo das vendas (669.533) (661.537) (669.358) (663.814)
Despesas com vendas (85.420) (77.163) (85.420) (77.163)
Despesas gerais e administrativas (60.206) (58.182) (59.949) (57.774)

(815.159) (796.882) (814.727) (798.751)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria
prima e insumos) 449.855 427.312 455.070 433.444
Salários encargos e benefícios de empregados 162.017 160.834 157.911 158.026
Mão de obra e serviços de terceiros 19.666 20.324 18.552 19.371
Gastos gerais de produção (incluindo manutenção) 36.886 46.240 36.858 46.110
Amortização e depreciação 52.726 52.485 52.672 52.441
Outras despesas comerciais 11.609 8.473 11.609 8.473
Comissão sobre vendas 49.304 54.039 49.304 54.039
Despesas com marketing e publicidade 12.013 9.189 12.013 9.189
Despesas com transportes das mercadorias vendidas 1.628 1.944 1.628 1.944
Outras despesas administrativas 19.456 16.042 19.111 15.714

815.159 796.882 814.727 798.751
21 Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras:
 Juros com aplicações financeiras 29.222 23.532 29.207 23.500
 Ganhos com variações monetárias 816 2.008 815 2.008
 Descontos financeiros obtidos 514 282 514 282
 Outras receitas financeiras 250 205 250 204
 30.802 26.027 30.786 25.994
Despesas financeiras
 Encargos financeiros (881) (1.236) (881) (1.236)
 Outras despesas financeiras (1.979) (3.323) (1.959) (3.316)
 (2.860) (4.559) (2.840) (4.552)
Variação cambial, líquida
 Clientes 7.279 (1.449) 7.279 (1.449)
 Fornecedores (293) (12) (293) (12)
 Empréstimos e financiamentos (4.589) 2.413 (4.589) 2.413
 2.397 952 2.397 952
Resultado financeiro líquido 30.339 22.420 30.343 22.394
22 Partes relacionadas - (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração paga e a pagar ao
pessoal chave da Administração, incluindo salários e encargos, participação nos lucros e outros benefícios, representa
4,19% das despesas com folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2024 (3,96% em 31 de dezembro
de 2023). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de juros sobre o capital próprio e divi-
dendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo em 1º de janeiro 68.290 180.230 68.290 180.230
Dividendos destinados no ano referente anos anteriores (i) - 121.000 - 121.000
Juros sobre capital próprio destinados no ano, líquido de IRRF 59.922 58.515 59.922 58.515
Emissões de novas ações - - - -
Pagamentos efetuados no ano (36.478) (291.455) (36.478) (291.455)
Saldo em 31 de dezembro 91.734 68.290 91.734 68.290
(i) No exercício de 2024 não houve distribuição de lucros de anos anteriores através de dividendos. Em 2 de maio de
2023 e 13 de setembro de 2023, os acionistas da Companhia aprovaram a proposta da Administração de distribuição
nos montantes de R$ 91.000 e R$ 30.000, respectivamente. (iii) Transações com partes relacionadas: As transa-
ções comerciais de compra e venda de matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a
Tute Mineração Ltda estão registradas no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo de cada entidade.

Controladora
2024 2023

Balanço Patrimonial
Fornecedores (nota 13) 398 112
Resultado
Custos dos produtos vendidos 7.879 9.000
23 Patrimônio líquido - 23.1 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia apresenta um capital
social no montante de R$ 798.168 totalmente integralizado, que está representado por 798.168.084 ações ordinárias
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 23.2 Reserva de lucros: A reserva de lucro é composta pela reserva legal e
reserva de lucros a destinar. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente por meio da destinação de 5% do
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital soci-
al. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo da reserva legal somava R$ 8.626 e em 31 de dezembro de 2024, após
contabilização da destinação de 5% do lucro líquido do exercício de R$ 6.741, totalizou R$ 15.367. Reserva de lucros:

A reserva de lucros a destinar no montante de R$ 308.846 tem como objetivo demonstrar a parcela de lucros cuja
destinação será deliberada e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Distribuição de lucros 2024 2023
Lucro líquido 134.816 172.520
(-) Reserva legal (6.741) (8.626)
(=) Base de Cálculo 128.075 163.894
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% 32.019 40.973
Constituição de juros sobre capital próprio complementar 27.903 17.542
Total * 59.922 58.515
(-) Destinação de juros sobre capital próprio, líquido de tributos (59.922) (58.515)
(=) Dividendos adicionais propostos - -
(*) O saldo de juros sobre capital próprio está líquido de R$ 10.575 referente 15% de imposto retido na fonte para o
exercício de 2024 (R$ 10.326 em 31 de dezembro de 2023). 23.4 Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a
custo atribuído do ativo imobilizado em razão da adoção inicial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, cons-
truções, edificações, veículos, máquinas e equipamentos suportados por laudo de preparado por empresa avaliadora
independente. Subsequentemente, na medida em que os ativos são depreciados é reconhecida uma despesa no resul-
tado do exercício e simultaneamente são transferidas da conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lu-
cros acumulados. O saldo de ajuste de avaliação patrimonial está líquido dos tributos fiscais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial Consolidado e Controladora Taxas %
Em 1º de janeiro de 2023 78.288
Máquinas e equipamentos (2.873) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 1.918
Em 31 de dezembro de 2023 74.565
Máquinas e equipamentos (89) Entre 4% e 16,67%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 970
Em 31 de dezembro de 2024 72.682
24 Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as ativi-
dades com instrumentos financeiros para gestão de risco são realizadas por especialistas com habilidade, experiência e
supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos financeiros
apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financei-
ros não mensurados ao valor justo, caso o valor contábil seja uma aproximação razoável do valor justo. Os valores justos
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os se-
guintes:

Consolidado Controladora
Instrumentos financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 classificados ao custo amortizado Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor

Contábil  Justo Contábil Justo Contábil Justo Contábil Justo
Caixa e equivalentes de caixa 357.222 357.222  271.810  271.810 356.677 356.677  268.803  268.803
Contas a receber de clientes 304.674 304.674  280.787  280.787 304.674 304.674  280.787  280.787
Adiantamentos de fornecedores 5.289 5.289  7.813  7.813 5.025 5.025  7.481  7.481
Outros ativos 4.580 4580  2.908  2.908 4.575 4.575  2.907  2.907
Empréstimos e financiamentos (19.036) (19.036) (35.868) (35.868) (19.036) (19.036) (35.868) (35.868)
Fornecedores (47.156) (47.156) (52.139) (52.139) (42.460) (42.460) (52.104) (52.104)
Outros passivos (4.351) (4.351) (3.234) (3.234) (2.548) (2.548) (3.234) (3.234)

601.012 601.012  471.868  471.868 606.697 606.697  468.561  468.561
24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizan-
do um método de avaliação.

 Consolidado
 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total

31 de dezembro de 2024
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 344.760 - 344.760
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.724 - 325.724
 Consolidado

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 247.041 - 247.041
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (35.868) - (35.868)

- 211.173 - 211.173
 Controladora

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2024
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 344.214 - 344.214
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (19.036) - (19.036)

- 325.178 - 325.178
 Controladora

 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 244.032 - 244.032
Passivos financeiros designados pelo valor justo por meio de resultado
Empréstimos e financiamentos - (35.868) - (35.868)

- 208.164 - 208.164
Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instrumentos financei-
ros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivati-
vos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023, o Grupo não possui instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na
data do balanço, baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem afetar as
estimativas apresentadas.
25 Gestão de risco financeiro - 25.1 Fatores de risco financeiro - 25.1.1 Risco cambial: A Companhia e sua con-
trolada estão expostas ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com relação ao dó-
lar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de matéri-
as-primas, insumos e equipamentos.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Moeda Estrangeira 3 39 3 39
Numerários em trânsito - moeda estrangeira 5.881 10.686 5.881 10.686
Contas a receber de clientes – mercado externo 9.160 7.476 9.160 7.476
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 850 2.992 850 2.992
Fornecedores – mercado externo (2.532) (1.988) (2.532) (1.988)
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (394) (465) (394) (465)
Empréstimos e financiamentos - moeda estrangeira (19.036) (35.868) (19.036) (35.868)
Contas a receber (a pagar) em moeda estrangeira, líquido (6.068) (17.128) (6.068) (17.128)
Análise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estrangeira no balanço de 31 de de-
zembro de 2024 para os quais, para fins de análise de sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa divulgada
pelo relatório de projeções (cotações e boletins) do Banco Central. A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -
25%, -50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente. Desta forma, o quadro
abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no resultado futuro:

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais 6,19 7,74 9,29 4,64 3,10
Moeda Estrangeira (caixa) 1 3 1 2 (1) (2)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 623 3.857 965 1.929 (965) (1.929)
Contas a receber de clientes - mercado externo 1.480 9.160 2.290 4.581 (2.290) (4.581)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 137 850 213 425 (213) (425)
Fornecedores - mercado externo (6) (38) (9) (18) 9 18
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (64) (394) (98) (197) 98 197
Exposição Liquida 2.171 13.438 3.362 6.722 (3.362) (6.722)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Dólar Dólar Reais  4,84  6,05  7,26  3,63  2,42
Moeda Estrangeira (caixa) 1 4 0 1 (0) (1)
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 2.208 10.686 2.672 5.343 (2.672) (5.343)
Contas a receber de clientes - mercado externo 1.544 7.476 1.869 3.738 (1.869) (3.738)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 264 1.280 320 640 (320) (640)
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (96) (465) (116) (232) 116 232
Exposição Liquida 3.921 18.981 4.745 9.490 (4.745) (9.490)

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2024  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 6,43 8,04 9,65 4,82 3,22
Numerários em Trânsito - Moeda Estrangeira 315 2.024 506 1.012 (506) (1.012)
Fornecedores - mercado externo (388) (2.494) (624) (1.247) 624 1.247
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (2.961) (19.036) (4.759) (9.518) 4.759 9.518
Exposição Liquida (3.034) (19.506) (4.877) (9.753) 4.877 9.753

Consolidado
Valorização Desvalorização

da moeda da moeda
31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto

de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%
(Pagar) Receber

Moeda: Euro Euro Reais 5,35 6,69 8,02 4,01 2,67
Moeda Estrangeira 7 35 9 18 (9) (18)
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 320 1.712 428 856 (428) (856)
Fornecedores - mercado externo (372) (1.988) (497) (994) 497 994
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (6.706) (35.869) (8.967) (17.934) 8.967 17.934
Exposição Liquida (6.751) (36.110) (9.027) (18.054) 9.027 18.054
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clien-
tes, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição financei-
ra, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para assegurar que te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não
derivativos da Companhia e sua controlada, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Não existem variações entre o saldo contábil abaixo menciona-
do e fluxo de caixa contratual.

Consolidado Controladora
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

31 de dezembro de 2023
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 79.767 - 79.732 -
Empréstimos e financiamentos 20.099 15.769 20.099 15.769
31 de dezembro de 2024
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 81.889 - 74.190 -
Empréstimos e financiamentos 13.612 5.424 13.612 5.424
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações
decorrentes de legislação. As contas consideradas para o cálculo são: fornecedores, adiantamento de clientes, comis-
sões a pagar e outros passivos. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e da sua controlada para oferecer retorno aos sócios e be-
nefícios as outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Maria Esther Paraluppi Rodrigues - Diretora-Presidente

Djalma Aparecido Lima - Responsável Técnico - CRC 1SP184042/O-4

Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A
CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 – NIRE 35300654749

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem 
à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na 
data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, 
através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto 
para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação 
oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento 
de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link 
de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa 
da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 - NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de 
identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de 
acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da 
Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 22.05.2025, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital 
ICP-Brasil e documento de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da 
Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da 
Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham 
enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

MOINHO PROGRESSO S.A.
CNPJ 60.866.688/0001-19 - NIRE 35300061748

ATA CONJUNTA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DA MOINHO PROGRESSO S.A.
1-Data, hora e local:  No dia 21 de março de 2025, às 11:00 horas, na sede da Sociedade, Rua Emilio Goeldi n. 271-B,
CEP 05065-903, Lapa de Baixo, São Paulo - Capital. 2- Convocação e Publicações: A publicação do relatório e de-
monstrações financeiras foi realizada no jornal “O DIA SP” na data de 19 de fevereiro de 2025, página 7, e em sua versão
digital de mesma data. Foram realizadas convocações conjuntas no jornal “O DIA SP” nos dias 7 de março de 2025 (pá-
gina 5), 8, 9 e 10 de março na edição especial com circulação de 3 dias consecutivos do final de semana (página 4) e 11
de março de 2025 (página 6), e respectivas páginas digitais. 3- Mesa: De acordo com o Estatuto Social artigo 7º, parágra-
fo 2º o presidente do Conselho de Administração, Sr. Yung Chu Ching assume a presidência da mesa e convida o Sr.
Rodrigo Goetschi Gentil para secretário. 4- Presença: Os presentes registraram suas identificações e assinaturas
conferidas no Livro de Registro de Presença de Acionistas n°2, página 19. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA.  Quórum
de instalação: Verificada a presença de acionistas representando 51,01% do capital total e 58,83% do votante, e do Sr.
Rodrigo Goestchi Gentil, diretor da Sociedade. Havendo quórum legal o Sr. Presidente declarou aberto os trabalhos rela-
tivos a Assembleia Ordinária. Ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária: Leitura, discussão e votação do relatório
das contas e demonstrações financeiras - Lidas e debatidas as contas e demonstrações financeiras e não havendo nada
a esclarecer procedeu-se a votação. A aprovação foi por unanimidade dos acionistas não impedidos. Destinação do Lu-
cro Líquido: em seguida foi votado a proposta de pagamento de dividendos no percentual mínimo de 6% (seis por cento)
do lucro líquido, de 5% (cinco por cento) do mesmo para reserva legal e de destinação do lucro restante à conta de lucros
e perdas acumulados que foi aprovada por todos presentes. Nada mais a anotar foi dada por encerrada a Assembleia
Ordinária. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: Quórum de instalação: Presentes acionistas representando
51,01% do capital total e 58,83% do votante, e do Sr. Rodrigo. Satisfeito o quórum necessário, Sr. Presidente declarou
aberto os trabalhos relativos à Assembleia Extraordinária. Ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária: A pro-
posta de dotação orçamentária anual de remuneração dos administradores para o biênio 2026/2027, em atendimento ao
artigo 11 do Estatuto Social, a fixar-se em R$ 1.831.200,00 (um milhão oitocentos e trinta e um mil e duzentos reais) por
ano, foi aprovada por unanimidade. Não havendo nenhum ponto a registrar foi lavrada a ata em forma de sumário dos
fatos, lida e aprovada por todos os acionistas presentes, que assinaram o livro de atas. A presente transcrição é cópia fiel
e integral do registro para surtir todos os fins legais. São Paulo, 21 de março de 2025.  Yung Chu Ching – Presidente.
Rodrigo Goetschi Gentil – Secretário. A presente transcrição é cópia fiel e integral para fins legais, de registro e publica-
ção. Registro na Junta Comercial de São Paulo sob n° 133.332/25-1, no dia 15 de abril de 2025, certificado pelo
secretário geral Sr. Aloizio E. Soares Junior.

Quase metade das declarações de
IR já entregues foi pré-preenchida

Das mais de 15 milhões de
declarações de Imposto de Ren-
da (IR) já entregues à Receita
Federal, até a última quinta-feira
(24), 46% utilizaram o documen-
to pré-preenchido,, acessado via
conta Gov.br, o sistema de servi-
ços do governo federal.

“Esse número representa um
aumento em relação a 2024,
quando a modalidade foi usada
por 41% dos declarantes”, ex-
plicou o Ministério da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI).

Em comunicado na sexta-fei-
ra (25), a pasta, responsável pela
gestão da plataforma Gov.br, des-
tacou a segurança na identifica-
ção dos cidadãos e facilidade no
acesso ao sistema de preenchi-
mento do IR.

“A declaração pré-preenchi-
da pelo site, aplicativo ou pro-
grama da Receita está de acordo
com os princípios de governo

digital e com o objetivo de me-
lhorar a experiência do usuário
com os serviços públicos dispo-
níveis no Gov.br”, diz.

Para utilizar a declaração pré-
preenchida é necessária uma
conta nível Prata ou Ouro no
Gov.br, que garante segurança
maior. O MGI também recomen-
da a ativação da verificação em
duas etapas para login na plata-
forma.

De acordo com a pasta, o uso
da pré-preenchida vem aumen-
tando muito nos últimos anos,
passando de 7% das entregas em
2022 para 41% em 2024. A Recei-
ta Federal estima que serão en-
tregues mais de 26 milhões de
declarações nessa modalidade em
2025, ou 57% do total de declara-
ções esperadas.

Com a declaração pré-preen-
chida, os contribuintes têm aces-
so automático às seguintes infor-
mações:

•    Declaração do Imposto
sobre a Renda Retido na Fonte
(Dirf);

•    Declaração de Informações
sobre Atividades Imobiliárias
(Dimob);

•    Declaração de Serviços
Médicos e de Saúde (Dmed);

•    Carnê-Leão Web.
•    rendimentos isentos de-

correntes de moléstia grave;
•    códigos de juros;
•    restituições recebidas no

ano-calendário.
•    saldos bancários;
•    investimentos;
•    imóveis adquiridos;
•    doações realizadas no ano-

calendário;
•    criptoativos
•    contas bancárias e ativos

no exterior;
•    contribuições para a previ-

dência privada.
Mesmo com os dados dispo-

níveis, a Receita recomenda aos

contribuintes que tenham toda a
documentação em mãos para
comparar com os dados forneci-
dos na pré-preenchida. Em caso
de divergências, o contribuinte
deve preencher as informações
dos documentos.

O prazo de envio da Declara-
ção do Imposto de Renda Pes-
soa Física 2025 começou em 17
de março e vai até 30 de maio, às
23h59min59s.

Além de acelerar o preenchi-
mento da Declaração do Impos-
to de Renda, a versão pré-preen-
chida dá prioridade no recebi-
mento da restituição. Os princi-
pais critérios continuam sendo os
casos previstos em lei, como ido-
sos e professores, e a data de en-
trega da declaração, mas a opção
pela declaração pré-preenchida e
por receber os valores por meio
de pix são critérios secundários
que ajudam o contribuinte a avan-
çar na fila. (Agéncia Brasil)

Quatro policiais civis de San-
to André (SP) foram presos na
sexta-feira (25) por suspeita de
cobrarem propinas de funkeiros
e de influenciadores para que
estes não fossem investigados
por realizar sorteios de rifas ile-
gais em suas redes sociais.

Chamada de Latus Actio 3, a
operação é realizada pela Polícia
Federal, pelo Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco) do Ministério
Público e pela Força Tarefa de
Combate ao Crime Organizado,
com apoio da Corregedoria da
Polícia Civil de São Paulo.

Os quatro policiais eram lota-
dos no 6º Distrito policial de San-
to André. Além das prisões, a
Justiça determinou a quebra do
sigilo bancário dos investigados
e cumprimento de cinco manda-
dos de busca e apreensão nas
cidades de São Paulo, Mauá e
Santo André.

A operação é decorrência de

Policiais civis são presos por
suspeita de cobrar propina

de funkeiros
outras duas ações realizadas no
ano passado, quando uma orga-
nização criminosa, constituída
para arrecadar propinas dentro da
repartição policial foi desarticu-
lada, culminando na prisão de um
policial e afastamento de outro
do serviço.

Segundo a Polícia Federal, os
policiais abriam investigações
contra os influenciadores para
apurar a prática de sorteios ile-
gais realizados em redes sociais,
condutas que poderiam configu-
rar contravenção penal por ex-
ploração de jogos de azar e cri-
mes de estelionato e lavagem de
dinheiro. No entanto, destacou
o órgão, eles abriam as investi-
gações apenas para receber pro-
pina dos investigados e de seus
respectivos advogados.

Os policiais presos deverão
responder pelos crimes de cor-
rupção ativa e passiva e por par-
ticipação em organização crimi-
nosa. (Agência Brasil)

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), concedeu prazo de 10
dias para a Câmara dos Depu-
tados e o Senado informarem
como vão fazer o registro dos
parlamentares autores de emen-
das de comissão e de bancada
ao Orçamento da União.

A decisão do ministro foi
proferida na sexta-feira (25) no
âmbito do processo que deter-
minou medidas de transparên-
cia e rastreamento das emen-
das.

Para o ministro, são neces-
sárias mais informações sobre
o registro dos pagamentos,
após falhas apontadas pelo
Instituto Não Aceito Corrup-
ção, a Associação Contas Aber-
tas e a Transparência Brasil no
formulário que deve ser usado
pelo Congresso para fazer os
registros, conforme a Resolu-
ção 001/2025.

“Os anexos II e VII não pos-
suem campo próprio para a
identificação do parlamentar
proponente das alterações,

Dino quer que Congresso
informe como vai identificar

autor de emendas
comprometendo a transparên-
cia e a rastreabilidade”, apon-
tou o ministro.

Em fevereiro, Flávio Dino
homologou o plano de traba-
lho no qual o Congresso se
comprometeu a identificar os
deputados e senadores res-
ponsáveis pelas emendas, libe-
rando o pagamento das emen-
das.

Pelo plano da Câmara e do
Senado, a partir do exercício fi-
nanceiro deste ano não será
mais possível empenhar emen-
das sem a identificação de par-
lamentar que fez a indicação da
emenda e da entidade que vai
receber os recursos.

O impasse sobre a liberação
das emendas começou em de-
zembro de 2022, quando o STF
entendeu que as emendas RP9,
de relator, eram inconstitucio-
nais. Após a decisão, o Con-
gresso Nacional aprovou uma
resolução que mudou as regras
de distribuição dos recursos
para cumprir a determinação da
Corte. (Agência Brasil)

Conta de luz
terá bandeira
amarela em
maio, decide

Aneel
A Agência Nacional de

Energia Elétrica (Aneel) deci-
diu na sexta-feira (25)
implementar a bandeira
tarifária amarela nas contas de
energia no mês de maio. Com
isso, os consumidores terão
custo extra de R$ 1,885 a cada
100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos. 

Desde dezembro de 2024,
a bandeira tarifária permane-
cia verde, por causa das con-
dições favoráveis de geração
de energia no país. Segundo a
Agência, a mudança ocorreu
devido à redução das chuvas,
com a transição do período
chuvoso para o período seco
do ano.

“Com o fim do período
chuvoso, a previsão de gera-
ção de energia proveniente de
hidrelétrica piorou, o que nos
próximos meses poderá de-
mandar maior acionamento de
usinas termelétricas, que pos-
suem energia mais cara”, ex-
plicou a Aneel.

Bandeiras tarifárias
Criado em 2015 pela Aneel,

o sistema de bandeiras
tarifárias reflete os custos va-
riáveis da geração de energia
elétrica. Divididas em níveis,
as bandeiras indicam quanto
está custando para o Sistema
Interligado Nacional (SIN) ge-
rar a energia usada nas resi-
dências, em estabelecimentos
comerciais e nas indústrias.

Quando a conta de luz é
calculada pela bandeira verde,
não há nenhum acréscimo.
Quando são aplicadas as ban-
deiras vermelha ou amarela, a
conta sofre acréscimos a cada
100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos. (Agência Brasil)
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Contexto operacional: A Ecom Energia Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo Ecom Energia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 02/06/2010, com o objetivo principal da 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, localizada em novo escritório na Rua das Olimpíadas, nº 205 - 16º andar, Vila Olímpia, São Paulo/
SP. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). O Grupo Ecom 
Energia, está envolvido na comercialização de energia elétrica, petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos. 

DIRETORIA
Paulo Roberto Duarte de Toledo - Sócio Diretor

CONTADOR
Adriana Ruiz Alcazar - CRC 1SP 163264/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da ECOM Energia Holding S.A. São Paulo - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da ECOM Energia Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

São Paulo, 16/04/2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Thiago Gonçalves Marques
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 254881/O-8

Ecom Energia Holding S.A. - CNPJ nº 12.136.137/0001-57
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS FINDOS  EM 31/12/2024 E 2023
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS, EXCETO SE INDICADO DE OUTRA FORMA)

Relatório da Administração: Submetemos à apreciação de nossos Acionistas as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativo/Circulante 12.628 7.017 433.680 145.488
Caixa e equivalentes de caixa 2.889 6.521 21.229 19.620
Contas a receber - - 216.004 54.890
Tributos a recuperar 281 243 9.767 12.187
Valor justo dos contratos de energia - - 178.996 44.199
Partes relacionadas 9.372 159 2.952 164
Outras contas a receber 86 93 4.732 14.429
Não circulante 7.767 5.428 102.070 76.023
Realizável a longo prazo 120.485 96.458 24.835 22.805
Títulos e valores mobiliários - - 1.611 1.611
Valor justo dos contratos de energia - - 88.487 64.817
Outras contas a receber - - - -
Tributos diferidos 7.767 5.428 7.767 5.428
Depósitos judiciais - - 4.205 4.167
Investimentos 118.870 95.962 9.540 9.017
Imobilizado - - 3.718 5.216
Intangível 1.615 496 10.497 6.413
Direito de uso - - 1.080 2.159
Total do ativo 140.880 108.903 560.585 244.316

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 11.429 10.909 381.487 113.130
Fornecedores 22 9 211.493 47.789
Adiantamento de clientes - - 767 728
Empréstimos e financiamentos - - 396 1.156
Arrendamento mercantil - - 1.803 1.833
Salários, provisões e contribuições sociais 851 686 4.087 2.000
Obrigações tributárias 10 9 5.186 3.865
Provisão para participação nos lucros 1.110 920 - 3.065
Valor justo dos contratos de energia - - 142.208 33.678
Partes relacionadas - - 865 7.081
Dividendos a pagar 9.436 9.286 9.436 9.286
Outras contas a pagar - - 5.246 2.650
Não circulante - - 45.565 29.871
Empréstimos e financiamentos - - - 396
Arrendamento mercantil - - 50 1.803
Valor justo dos contratos de energia - - 17.284 9.601
Passivo fiscal diferido - - 28.231 17.070
Provisão para contingências - - - 1.000
Patrimônio líquido 129.451 97.994 133.533 101.315
Capital social 57.584 51.184 57.584 51.184
Reservas de capital 14.999 14.999 14.999 14.999
Transação de capital (6.084) (6.084) (6.084) (6.084)
Reserva de lucros 62.952 37.895 62.952 37.895
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 129.451 97.994 129.451 97.994
Participação de não controladores - - 4.082 3.321
Total do passivo e patrimônio líquido 140.880 108.903 560.585 244.316

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Atribuível a: Controladores - - 25.208 28.154
Não controladores - - 991 1.248

25.208 28.154 26.199 29.402

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida - - 1.263.303 454.691
Custos - - (1.227.329) (413.850)
Resultado do valor justo de contratos de energia - - 42.254 34.707
Lucro bruto - - 78.228 75.547
Despesas
Despesas administrativas e gerais (7.285) (6.400) (38.450) (33.198)
Outras receitas/(despesas operacionais) (4.060) (3.950) 1.860 (3.822)
Resultado da equivalência patrimonial 33.807 36.120 (4.144) (150)
Resultado antes do resultado 
 financeiro líquido e impostos 22.462 25.770 37.494 38.378
Receitas financeiras 428 340 2.472 5.686
Despesas financeiras (21) (26) (2.497) (1.096)
Resultado antes do IR e CS 22.869 26.084 37.469 42.967
IR e CS - Corrente - - (2.417) (3.425)
IR e CS - Diferido 2.339 2.069 (8.853) (10.140)
Lucro líquido do exercício 25.208 28.154 26.199 29.402
Atribuível a: Controladores 25.208 28.154
Não controladores 991 1.248

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE
CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da CS 22.869 26.084 37.469 42.967
Ajustes que não afetam o caixa: Depreciações e amortizações 15 - 4.149 3.843
Resultado equivalência patrimonial (33.807) (36.120) 84 150
Ganho (perda) com distribuição desproporcional de lucros 4.060 3.950 4.060 3.950
Provisão para liquidação de devedores duvidosos - - 123 91
Provisão para participação dos lucros 190 420 (3.065) 358
Provisão para contingências - - (1.000) -
Baixa do imobilizado e intangível - - - 1.000
Variação cambial - - 2 -
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (42.254) (34.707)
Aumento líquido/(redução) em ativos: Contas a receber - 61 (161.114) (23.553)
Tributos a recuperar (38) (54) 2.420 (4.486)
Depósitos judiciais - - (38) -
Partes relacionadas (9.213) 218 (2.788) 219
Outras contas a receber 7 591 9.697 (12.521)
Aumento líquido/(redução) em passivos: Fornecedores 13 (33) 163.704 19.506
Adiantamento de clientes - - 40 (674)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 165 122 2.087 420
Impostos e contribuições a recolher 1 (11) 1.321 645
Partes relacionadas - (39) (6.216) 5.851
Outras contas a pagar - - 2.534 1.911

(15.738) (4.813) 11.215 4.971
IR e CS recolhidos - - (2.448) (3.635)
Caixa líquido (utilizado nas)/gerado
 pelas atividades operacionais (15.738) (4.813) 8.767 1.336
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 914 (8.800) - -
Aumento/(redução) de investimento
 e venda de quotas de participação (862) (6.868) (523) (5.806)
Recebimentos de dividendos 6.788 8.685 - -
Adições de imobilizado e intangível (1.134) (496) (5.656) (6.854)
Caixa líquido gerado pelas/(utilizado nas)
 atividades de investimentos 5.706 (7.479) (6.179) (12.660)
Das atividades de financiamentos
Aumento de capital 6.400 15.000 6.400 15.000
Ingresso de empréstimos - - 95 817
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (3.034) (2.855)
Dividendos pagos - - (4.440) (3.823)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos 6.400 15.000 (979) 9.139
Aumento líquido/(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (3.632) 2.709 1.609 (2.186)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.521 3.812 21.231 23.417
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.889 6.521 22.840 21.231
Aumento líquido/(redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (3.632) 2.709 1.609 (2.186)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas 
de capital

Transação 
de capital

Reserva de lucros Patrimônio líquido dos 
não controladores

Total do 
patrimônio líquidoCapital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros do exercício Total

Saldos em 31/12/2022 51.183 - (6.084) 1.935 14.492 - 61.526 1.946 63.472
Aumento de capital 1 14.999 - - - - 15.000 - 15.000
Lucro líquido do exercício - - - - - 28.154 28.154 1.248 29.402
Reserva legal - - - 1.408 - (1.408) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (6.686) (6.686) - (6.686)
Transferência para reserva de lucros - - - - 20.060 (20.060) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - 127 127
Saldos em 31/12/2023 51.184 14.999 (6.084) 3.343 34.552 - 97.993 3.321 101.315
Aumento de capital 6.400 - - - - - 6.400 - 6.400
Lucro líquido do exercício - - - - - 25.208 25.208 991 26.199
Reserva legal - - - 1.260 - (1.260) - - -
Distribuição de dividendos - - - - - (150) (150) - (150)
Transferência para reserva de lucros - - - - 23.798 (23.798) - - -
Outras movimentações de capital - - - - - - - (230) (230)
Saldos em 31/12/2024 57.584 14.999 (6.084) 4.604 58.350 - 129.451 4.082 133.533

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, exclusivamente de forma presencial, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 
04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (1) em sede de Assembleia Geral ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (2) em sede de Assembleia Geral extraordinária: A consolidação do estatuto 
social da Companhia. Para participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de mandato, 
observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 01 de abril de 2025. 

São Paulo, 25 de abril de 2025. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle- Diretores

Edital de Citação - Prazo 20 dias Processo 1038111-67.2022.8.26.0001. A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães 
e Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível ? Foro Regional I ? Santana. Faz Saber a Auto Posto Vip 2 Ltda,  
CNPJ 12.026.630/0001- 14, na pessoa de seu representante legal, que Sem Parar Instituição de Pagamento 
Ltda, atual denominação social de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, ajuizou uma Ação 
Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 6.685,65 (11/2022), acrescidos de juros e correção 
monetária; referente ao débito das faturas nºs 2298271974, no valor de R$ 6.685,65, respectivamente, oriundas 
do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de passagem e cobrança em pedágio. Estando 
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa  
(Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito 
o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. São Paulo, 31/03/2025.                               N - 25 e 26

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.  PROCESSO Nº 1040608-80.2024.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Kll Administração e 
Participações Ltda, CNPJ 19.097.289/0001-37 na pessoa de seu representante legal, que o Condomínio Colina das Pedras ajuizou ação de 
execução de título extrajudicial para cobrança de R$ 46.926,12 (05/2024), referente às despesas condominiais da casa 02, área também 
denominada “Quintal 02”, integrante do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários 
e demais cominações. Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o 
total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo 
o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para que ofereça embargos, facultando à executada nesse prazo, reconhecendo o crédito 
do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 
(seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1 % ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2025.                       N - 25 e 26

SPAAL Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 46.270.518/0001-46 - NIRE nº 3520095462-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Na qualidade de administradores da Spaal Indústria e Comércio Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 
46.270.518/0001-46 (“Sociedade”), nos termos do disposto no Artigo 1.072 do Código Civil, convocamos os sócios da 
Sociedade para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 30/04/2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, através da plataforma Microsoft Teams, por meio do link  https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
MWIxMjNkMGItM2M5ZS00NjA1LWIxMGYtYjc4MDQ1N2VlNjhi%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%226f61f145-0dd8-
4e36-926d-6feb7311f606%22%2c%22Oid%22%3a%22ae1ca688-c253-41da-95df-555dbcb98f06%22%7d (“Reunião de Sócios”). 
Ordem do Dia: Deliberar, nos termos do Artigo 1.085 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, a respeito da exclusão da sócia Carla Regina 
Langer, inscrita no CPF/MF nº 050.852.858-59, titular de 31,05% (trinta e um vírgula zero cinco por cento) do capital social da 
Sociedade, em razão da prática de atos considerados como falta grave no cumprimento de suas obrigações de sócio. Observações 
Importantes: • A convocação observa as disposições legais aplicáveis, especialmente os Artigos 1.072, §§ 1º e 2º, e 1.085 do Código 
Civil, e visa a garantir o regular exercício do direito de defesa por parte do sócio cuja exclusão será objeto da deliberação. • A sócia 
sujeita ao procedimento de exclusão será regularmente cientificada acerca da convocação e poderá, caso assim deseje, apresentar 
manifestação verbal ou escrita durante a Reunião de Sócios, assegurado do direito ao contraditório e a ampla defesa. • A deliberação 
será tomada mediante aprovação da maioria do capital social, conforme exigido pelo Código Civil. • É obrigatória a identificação prévia 
do participante, por meio da apresentação de nome completo e documento de identificação, a fim de garantir a validade dos registros 
e das deliberações tomadas em Reunião de Sócios. • Caso qualquer sócio seja representado por procurador na Reunião de Sócios, 
tal procuração deverá ser apresentada à administração da Sociedade com, ao menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para 
a referida reunião. São Paulo, 25/04/2025. Bruno de Almeida Langer - Administrador, Rafael Langer Ventura - Administrador

Edital de citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1023390-10.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a MSK Operações e Investimentos Ltda., CNPJ 23.206.780/0001-26, Glaidson Tadeu Rosa, CPF: 273.830.478-
85 e Carlos Eduardo Delucas, CPF: 205.119.098-45, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Ana Cláudia Aragão Delage, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora 
e, concomitantemente, haverá a designação de curador especial pela Defensoria Pública. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2025. 

Edital para conhecimento de Terceiros Interessados e réus ausentes e desconhecidos, Processo 1006587-
72.2024.8.26.0004. Isto posto, declaro a requerida Maria Aparecida de S.L., relativamente incapaz, na forma do art. 4º, III, 
do Código Civil, nomeando-lhe curadora Cássia de Souza L.S.G., considerando-se compromissada independentemente de 
assinatura de termo. A curadora deverá prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço 
do respectivo ano, quando solicitado. Em razão da parcial incapacidade, a requerida não pode praticar atos de vida 
negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada. 
Comprovado que em decorrência do seu estado de saúde a requerida está de forma completa e irreversível impedida de 
expressar sua vontade, aplico a ela o regime previsto no art. 3o do Código Civil para os absolutamente incapazes, a fim de 
que seja não somente assistida para a prática de atos patrimoniais, mas sim representada pelo curador nomeado. 

Globular Empreendimentos e Participações S.A.
Em Constituição

Resumo da Ata de Constituição de Sociedade por Ações
Dia 29/09/2022, às 18:00hs, na Rua Antonio Afonso, 68, Jacareí/SP. Mesa: Presidente: Sr. João Joaquim Domingos 
Lencioni; Secretário: Sr. Michel Berruezo Maia. Devido à presença da totalidade dos subscritores, não se fez necessária a 
convocação nos meios eletrônicos. O projeto do Estatuto Social aprovado por unanimidade, e assinado por todos os subscri-
tores. Foi declarada a constituição da Globular Empreendimentos e Participações S.A. Foi eleito por unanimidade como 
Diretor da sociedade o Sr. João Joaquim Domingos Lencioni, RG nº 33.524.105-0- SSP/SP e CPF/MF nº 220.461.188-39. 
A remuneração do Diretor será deliberada apenas quando as atividades da sociedade tornarem-se operacionais. O Conselho 
Fiscal, conforme estabelecido no Estatuto Social, só será constituído caso solicitado por acionistas representando o quórum 
mínimo de 10% do capital social. Nada mais havendo a deliberar, a ata foi aprovada e assinada por todos os presentes. São 
Paulo, 29 de setembro de 2022. JUCESP sob o NIRE nº3530062158-1 em 18/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2025.

1. Data, Horário e Local: Realizada em 21 de março de 2025, às 10hs horas, na sede da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olím-
pia, CEP 04.551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Composição da Mesa: Presi-
dente: Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; e Secretário: Sr. Henrique Carvalho Silva. 
3. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista re-
presentando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágra-
fo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”). 4. Ordem do Dia:(i) a realização da 10ª (décima) emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações da espécie quirografária em série única, para colocação privada, 
no valor total de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, por meio de oferta 
privada de distribuição (“Operação”); (ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que 
seja exigida pela Companhia no âmbito da Operação, em favor dos Debenturistas, a fim de assegurar o 
integral e fiel cumprimento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumi-
das ou que venham a ser assumidas pela Companhia no âmbito da Operação (“Documentos da 
Operação”); e; (iii) a autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias 
conforme as deliberações a serem tomadas com relação aos itens acima. 5. Deliberações: Foram 
aprovadas, pelo único acionista da Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 10ª (décima) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações da espécie quirografária 
em série única, para colocação privada, com as seguintes características e condições principais, e que 
serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem 
como a realização da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação 
pertinentes, inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários: 5.1.1. Número da Emissão: 
A Emissão é a 10 ª (décima) emissão de Debênture da Emitente; 5.1.2. Valor Total da Emissão: O 
valor total da Emissão será de R$50.000.000.00 (cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão, 
sendo que: 5.1.3. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas até 50.000 (cinquenta mil) de Debêntu-
res, sendo: 5.1.4. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 
(mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.5. Data de Emissão: para todos os 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão de Debêntures 
(“Data de Emissão”). 5.1.6. Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Emissora por meio 
da presente Emissão serão destinados exclusivamente ao pagamento do preço de aquisição dos crédi-
tos a serem adquiridos pela Emissora, de tempos em tempos, conforme originação. Conforme Cláusula 
2.5 da Escritura de Emissão. 5.1.7. Colocação e Procedimento de Distribuição: A colocação das 
Debêntures será realizada de forma exclusivamente privada, sem a intermediação de quaisquer institui-
ções, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou não, e não contará 
com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a 
negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a 
possibilidade de negociação privada, na forma prevista na Cláusula1.7.1 (b). 5.1.8. Garantia: Não serão 
constituídas garantias específicas pela Emissora em garantia do pagamento das Debêntures. 5.1.9. 
Atualização Monetária: As Debêntures não serão atualizadas monetariamente. O valor unitário tam-
bém não será atualizado monetariamente. 5.1.10. Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios que corresponderão a 
100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinan-
ceiros de um dia, over extra grupo, denominada “Taxa DI over extra grupo”, expressa na forma percen-
tual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível na página na internet http://www.b3.com.
br (“Taxa DI”), desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme aplicável, até a data do efetivo pagamento 
(exclusive); .5.1.11. Conversibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Emissora, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. 
5.1.12. Comprovação de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins e efeitos legais, a titulari-
dade das Debêntures será comprovada pelo registro de titularidade lançado junto a Depositária, bem 
como pelo respectivo Boletim de Subscrição das Debêntures celebrado entre a Emissora e os debentu-
ristas que venham a subscrever as Debêntures no âmbito da Oferta Privada. 5.1.13. Prazo e Data de 
Vencimento: As Debêntures terão prazo de 1.095 (mil e noventa e cinco) dias contados da Data Emis-
são, vencendo em 22 de abril de 2028. 5.1.14. Ordem de Pagamento. Fica estabelecido nesta Escritura, 
e portanto desde já autorizado, pela Emissora e pelo Debenturista, de forma expressa, irrevogável e ir-
retratável que, a partir da primeira Data da Integralização das Debêntures e até a Data de Vencimento, 
sempre preservada a manutenção da boa ordem das funções inerentes ao objeto social da Emissora e 
os direitos, as garantias e as prerrogativas do Debenturista, os recursos disponíveis detidos pela Emis-
sora relacionados à esta Emissão, incluindo, sem limitação, (i) os recursos obtidos por meio da Emissão; 
(ii) os recursos decorrentes do pagamento dos Créditos Securitizados; e (iii) os recursos de recebimen-
tos e desinvestimentos referentes ao Investimentos Permitidos, sejam alocados de acordo com a se-
guinte ordem de alocação dos recursos (“Ordem de Alocação de Recursos”): (i) Pagamentos das 
Despesas Iniciais; (ii) Pagamentos das Despesas Iniciais; (iii) Pagamento de parcela(s) de Remunera-
ção das Debêntures (e respectivos Encargos Moratórios) vencida(s) e não paga(s), se aplicável; (iv) 
Pagamento da parcela de Remuneração das Debêntures, conforme Anexo I; (v) Pagamento de parcela 
de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures; (vi) Pagamento de parcela de Amortização 
Ordinária das Debêntures, se aplicável; (vii) Aquisição adicional de novos Créditos Securitizados, na 
forma prevista no Contrato de Cessão, com o consequente pagamento do Preço de Aquisição em favor 
da Cedente; e (viii) Os recursos eventualmente remanescentes após as destinações previstas nos itens 
(i) a; (vii) acima serão aplicados nos Investimentos Permitidos, sendo que na Data de Vencimento das 
Debêntures eventual saldo apurado na Conta Centralizadora será creditado, após a dedução de todas 
as Despesas finais, em favor dos debenturistas a título de prêmio. 5.1.15. Forma de Subscrição e In-
tegralização: As Debêntures serão subscritas pelo respectivo debenturista, mediante a formalização do 
respectivo Boletim de Subscrição de Debêntures, no âmbito da Oferta Privada. As Debêntures serão 
integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva remuneração calculada desde a 
data da primeira integralização das Debêntures até a data da efetiva integralização pelo Debenturista 
(“Preço de Subscrição”), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas no respectivo Boletim de 
Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização”), com a possibilidade de integralização das De-
bêntures Financeiras com ágio ou deságio. 5.1.16. Repactuação: As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada. 5.1.17. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária. 5.1.18. Lo-
cal de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados pela 
Emissora, diretamente pela Emissora ao Debenturista por meio de crédito em conta corrente, transfe-
rência eletrônica ou ordem de pagamento, conforme indicado no respectivo Boletim de Subscrição. 
5.1.19. Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta privada. 5.1.20. Demais condições: todas as 
demais condições e regras específicas a respeito da Emissão são tratadas detalhadamente na Escritu-
ra de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da Companhia, ou a seus procuradores, para, observadas 
as condições descritas acima, praticar todos as medidas e os atos necessários à realização da Emissão 
e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das 
Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, em es-
pecial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar e celebrar todos os documentos e praticar 
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, in-
cluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, bem como quaisquer 
aditamentos aos referidos documentos; a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à 
implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais prestadores de serviços para a 
Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, 
agente fiduciário, agente de cobrança, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assi-
nar os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3. 5.3. A ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: 
Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, pa-
rágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa 
– Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior, Presidente; Henrique Carvalho Silva, Secretário; 
Acionista – Creditcorp Serviços Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de abril de 2025. Mesa: Luiz Fernando Castello Branco Gonçal-
ves Júnior - Presidente; Henrique Carvalho Silva - Secretário

Fertimport S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários.  Santos (SP), 26 de abril de 2025.  A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25.104 17.764
Contas a receber de clientes 8.839 9.727
Impostos a recuperar 833 844
Transação com partes relacionadas 739 21.390
Outras contas a receber 2.313 3.432
Total do Ativo Circulante 37.828 53.157
Não Circulante
Impostos diferidos 11.109 12.626
Outras contas a receber – 53
Transação com partes relacionadas 15.513 –
Investimentos em controladas e coligadas 285.908 164.233
Depósitos judiciais 32.525 –
Imobilizado 313 385
Intangível 3 3
Direito de uso 317 468
Total do Ativo Não Circulante 345.688 177.768
Total do Ativo 383.515 230.925

Passivo e Patrimônio Líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores 3.188 4.135
Passivos de operações de arrendamento 198 165
Transação com partes relacionadas 4.614 5.902
Obrigações sociais e tributárias 2.132 2.307
Impostos a recolher 117 565
Adiantamento de clientes 2.935 2.621
Total do Passivo Circulante 13.184 15.695
Não Circulante
Passivos de operações de arrendamento 160 314
Provisão para riscos tributários, cíveis,  
 trabalhistas e previdenciários 42.405 16.255
Provisão para benefícios pós emprego 10.738 8.476
Total do Passivo Não Circulante 53.303 25.045
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 323.645 370.454
Outros resultados abrangentes (26.688) (200.340)
Total do Patrimônio Líquido 317.028 190.185
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 383.515 230.925

Demonstração do Resultado para os Exercícios findos  
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
2024 2023

Receita Líquida de Vendas e Serviços 21.747 17.009
Custo dos serviços prestados (10.183) (7.900)
Lucro Bruto 11.564 9.109
Receitas (Despesas) Operacionais
Com vendas 409 (505)
Gerais e administrativas (946) (4.179)
Resultado de equivalência patrimonial (50.131) 132.070
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (8.089) 8

(58.757) 127.394
(Prejuízo) Lucro Operacional Antes do 
 Resultado Financeiro (47.193) 136.503
Resultado Financeiro, Líquido
Receitas financeiras 4.321 3.403
Despesas financeiras (2.540) (2.391)
Variação cambial, líquida (83) (1.186)

1.698 (174)
(Prejuízo) Lucro Antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (45.495) 136.329
Imposto de renda e contribuição social corrente (751) (1.924)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (563) 758
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (46.809) 135.163

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Outros
Capital Reserva Reserva Reserva Lucros resultados
social de capital legal de lucros acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 15.942 941 3.188 235.291 – (47.569) 207.793
Lucro líquido do exercício – – – – 135.163 – 135.163
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – (610) (610)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (152.160) (152.160)
Retenção de lucros – – – 135.163 (135.163) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 15.942 941 3.188 370.454 – (200.340) 190.185
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício – – – – (46.809) – (46.809)
Ganho na mudança de premissas atuariais líquida de impostos – – – – – 1.875 1.875
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 171.777 171.777
Absorção de prejuízos – – – (46.809) 46.809 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 15.942 941 3.188 323.645 – (26.688) 317.028

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2024 2023
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do exercício (46.809) 135.163
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 327 197
  Despesas de juros sobre operações 
   de arrendamento 47 21
  Resultado de equivalência patrimonial 50.131 (132.070)
  Imposto de renda e contribuição social 
   correntes e diferidos 1.314 1.166
  Provisão (reversão de provisão) para perda 
   de crédito esperada (776) 481
  Provisão para benefícios pós-emprego 6.812 768
  Provisão para Participação nos Resultados 870 1.049
  Provisão para riscos tributários, cíveis 
   e trabalhistas 588 1.600

12.504 8.375
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes 1.664 (3.495)
 Impostos a recuperar 11 975
 Partes relacionadas (2.067) 1.399
 Depósitos judiciais (509) –
 Dividendos – 2.411
 Outros ativos 1.173 5.174
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
 Fornecedores (947) 1.481
 Obrigações sociais e tributárias (1.045) (858)
 Impostos a recolher (6) 25
 Partes relacionadas (1.288) (2.585)

2024 2023
 Provisão para benefícios pós-emprego (1.752) (969)
 Provisão para riscos tributários, cíveis 
  e trabalhistas (6.454) 930
 Adiantamento de clientes 314 728
 Outras contas a pagar – –
Caixa gerado pelas operações 1.598 13.591
Pagamento de juros sobre operação de
 arrendamento (47) (21)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.193) (1.577)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades operacionais 358 11.993
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Redução de aplicações financeiras:
Empréstimos concedidos - partes relacionadas (7.200) (20.858)
Recebimento de empréstimos com partes 
 relacionadas 14.406 –
 Aquisição de imobilizado e intangível (56) (80)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 7.150 (20.938)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Contraprestação paga de arrendamento (168) (64)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (168) (64)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 7.340 (9.009)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 17.764 26.773
No fim do exercício 25.104 17.764
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 7.340 (9.009)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
 Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objeto social e atividade preponderante o 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo parti-
cipar de outras sociedades ou delas desvincular-se.
2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, no valor de R$15.942, está representado por 
228.571.429 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A 
composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de de-
zembro de 2024 está demonstrada como segue:

Acionistas Ações ordinárias Valor %

 Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%

 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%

 Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líqui-
do anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do 
capital social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal 
em 2024 e 2023. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade com 
o artigo 196 da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante de 
R$323.645 (R$ 370.453 em 2023), está sujeita à destinação para 
atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orça-
mento de capital a ser deliberado em Assembléia Geral Ordinária.

A Diretoria

Contador
Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

www.jornalodiasp.com.br

Quase metade das declarações de
IR já entregues foi pré-preenchida

Das mais de 15 milhões de
declarações de Imposto de Ren-
da (IR) já entregues à Receita
Federal, até a última quinta-feira
(24), 46% utilizaram o documen-
to pré-preenchido,, acessado via
conta Gov.br, o sistema de servi-
ços do governo federal.

“Esse número representa um
aumento em relação a 2024,
quando a modalidade foi usada
por 41% dos declarantes”, ex-
plicou o Ministério da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI).

Em comunicado na sexta-fei-
ra (25), a pasta, responsável pela
gestão da plataforma Gov.br, des-
tacou a segurança na identifica-
ção dos cidadãos e facilidade no
acesso ao sistema de preenchi-
mento do IR.

“A declaração pré-preenchi-
da pelo site, aplicativo ou pro-
grama da Receita está de acordo
com os princípios de governo

digital e com o objetivo de me-
lhorar a experiência do usuário
com os serviços públicos dispo-
níveis no Gov.br”, diz.

Para utilizar a declaração pré-
preenchida é necessária uma
conta nível Prata ou Ouro no
Gov.br, que garante segurança
maior. O MGI também recomen-
da a ativação da verificação em
duas etapas para login na plata-
forma.

De acordo com a pasta, o uso
da pré-preenchida vem aumen-
tando muito nos últimos anos,
passando de 7% das entregas em
2022 para 41% em 2024. A Recei-
ta Federal estima que serão en-
tregues mais de 26 milhões de
declarações nessa modalidade em
2025, ou 57% do total de declara-
ções esperadas.

Com a declaração pré-preen-
chida, os contribuintes têm aces-
so automático às seguintes infor-
mações:

•    Declaração do Imposto
sobre a Renda Retido na Fonte
(Dirf);

•    Declaração de Informações
sobre Atividades Imobiliárias
(Dimob);

•    Declaração de Serviços
Médicos e de Saúde (Dmed);

•    Carnê-Leão Web.
•    rendimentos isentos de-

correntes de moléstia grave;
•    códigos de juros;
•    restituições recebidas no

ano-calendário.
•    saldos bancários;
•    investimentos;
•    imóveis adquiridos;
•    doações realizadas no ano-

calendário;
•    criptoativos
•    contas bancárias e ativos

no exterior;
•    contribuições para a previ-

dência privada.
Mesmo com os dados dispo-

níveis, a Receita recomenda aos

contribuintes que tenham toda a
documentação em mãos para
comparar com os dados forneci-
dos na pré-preenchida. Em caso
de divergências, o contribuinte
deve preencher as informações
dos documentos.

O prazo de envio da Declara-
ção do Imposto de Renda Pes-
soa Física 2025 começou em 17
de março e vai até 30 de maio, às
23h59min59s.

Além de acelerar o preenchi-
mento da Declaração do Impos-
to de Renda, a versão pré-preen-
chida dá prioridade no recebi-
mento da restituição. Os princi-
pais critérios continuam sendo os
casos previstos em lei, como ido-
sos e professores, e a data de en-
trega da declaração, mas a opção
pela declaração pré-preenchida e
por receber os valores por meio
de pix são critérios secundários
que ajudam o contribuinte a avan-
çar na fila. (Agéncia Brasil)

Quatro policiais civis de San-
to André (SP) foram presos na
sexta-feira (25) por suspeita de
cobrarem propinas de funkeiros
e de influenciadores para que
estes não fossem investigados
por realizar sorteios de rifas ile-
gais em suas redes sociais.

Chamada de Latus Actio 3, a
operação é realizada pela Polícia
Federal, pelo Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco) do Ministério
Público e pela Força Tarefa de
Combate ao Crime Organizado,
com apoio da Corregedoria da
Polícia Civil de São Paulo.

Os quatro policiais eram lota-
dos no 6º Distrito policial de San-
to André. Além das prisões, a
Justiça determinou a quebra do
sigilo bancário dos investigados
e cumprimento de cinco manda-
dos de busca e apreensão nas
cidades de São Paulo, Mauá e
Santo André.

A operação é decorrência de

Policiais civis são presos por
suspeita de cobrar propina

de funkeiros
outras duas ações realizadas no
ano passado, quando uma orga-
nização criminosa, constituída
para arrecadar propinas dentro da
repartição policial foi desarticu-
lada, culminando na prisão de um
policial e afastamento de outro
do serviço.

Segundo a Polícia Federal, os
policiais abriam investigações
contra os influenciadores para
apurar a prática de sorteios ile-
gais realizados em redes sociais,
condutas que poderiam configu-
rar contravenção penal por ex-
ploração de jogos de azar e cri-
mes de estelionato e lavagem de
dinheiro. No entanto, destacou
o órgão, eles abriam as investi-
gações apenas para receber pro-
pina dos investigados e de seus
respectivos advogados.

Os policiais presos deverão
responder pelos crimes de cor-
rupção ativa e passiva e por par-
ticipação em organização crimi-
nosa. (Agência Brasil)

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), concedeu prazo de 10
dias para a Câmara dos Depu-
tados e o Senado informarem
como vão fazer o registro dos
parlamentares autores de emen-
das de comissão e de bancada
ao Orçamento da União.

A decisão do ministro foi
proferida na sexta-feira (25) no
âmbito do processo que deter-
minou medidas de transparên-
cia e rastreamento das emen-
das.

Para o ministro, são neces-
sárias mais informações sobre
o registro dos pagamentos,
após falhas apontadas pelo
Instituto Não Aceito Corrup-
ção, a Associação Contas Aber-
tas e a Transparência Brasil no
formulário que deve ser usado
pelo Congresso para fazer os
registros, conforme a Resolu-
ção 001/2025.

“Os anexos II e VII não pos-
suem campo próprio para a
identificação do parlamentar
proponente das alterações,

Dino quer que Congresso
informe como vai identificar

autor de emendas
comprometendo a transparên-
cia e a rastreabilidade”, apon-
tou o ministro.

Em fevereiro, Flávio Dino
homologou o plano de traba-
lho no qual o Congresso se
comprometeu a identificar os
deputados e senadores res-
ponsáveis pelas emendas, libe-
rando o pagamento das emen-
das.

Pelo plano da Câmara e do
Senado, a partir do exercício fi-
nanceiro deste ano não será
mais possível empenhar emen-
das sem a identificação de par-
lamentar que fez a indicação da
emenda e da entidade que vai
receber os recursos.

O impasse sobre a liberação
das emendas começou em de-
zembro de 2022, quando o STF
entendeu que as emendas RP9,
de relator, eram inconstitucio-
nais. Após a decisão, o Con-
gresso Nacional aprovou uma
resolução que mudou as regras
de distribuição dos recursos
para cumprir a determinação da
Corte. (Agência Brasil)

Conta de luz
terá bandeira
amarela em
maio, decide

Aneel
A Agência Nacional de

Energia Elétrica (Aneel) deci-
diu na sexta-feira (25)
implementar a bandeira
tarifária amarela nas contas de
energia no mês de maio. Com
isso, os consumidores terão
custo extra de R$ 1,885 a cada
100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos. 

Desde dezembro de 2024,
a bandeira tarifária permane-
cia verde, por causa das con-
dições favoráveis de geração
de energia no país. Segundo a
Agência, a mudança ocorreu
devido à redução das chuvas,
com a transição do período
chuvoso para o período seco
do ano.

“Com o fim do período
chuvoso, a previsão de gera-
ção de energia proveniente de
hidrelétrica piorou, o que nos
próximos meses poderá de-
mandar maior acionamento de
usinas termelétricas, que pos-
suem energia mais cara”, ex-
plicou a Aneel.

Bandeiras tarifárias
Criado em 2015 pela Aneel,

o sistema de bandeiras
tarifárias reflete os custos va-
riáveis da geração de energia
elétrica. Divididas em níveis,
as bandeiras indicam quanto
está custando para o Sistema
Interligado Nacional (SIN) ge-
rar a energia usada nas resi-
dências, em estabelecimentos
comerciais e nas indústrias.

Quando a conta de luz é
calculada pela bandeira verde,
não há nenhum acréscimo.
Quando são aplicadas as ban-
deiras vermelha ou amarela, a
conta sofre acréscimos a cada
100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos. (Agência Brasil)
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GR Corolla esportivo com
garantia de até 10 anos

A Toyota Gazoo Racing revoluciona o
segmento de carros esportivos com a inédi-
ta garantia de até 10 anos para o GR Coro-
lla, um diferencial exclusivo do Hot Hatch,
que combina potência, tecnologia avançada
e DNA de alta performance vindo do auto-
mobilismo. O modelo está disponível nas
versões Core e Circuit por R$ 416.990 e R$
461.990, respectivamente.

O programa Toyota 10 está disponível
sem custo adicional ao proprietário e é váli-
do para todas as unidades do modelo co-
mercializadas desde 2023 – quando chegou
ao Brasil. Esse benefício é ativado automa-
ticamente ao serem realizadas revisões pro-
gramadas na rede autorizada Toyota após o
término do período inicial de 5 anos de ga-
rantia de fábrica.

Essa cobertura adicional é renovável a
cada 12 meses ou 10 mil km e contempla
peças de carroceria, sistema de arrefecimen-
to, componentes elétricos e eletrônicos,
motor, transmissão e freios até o limite má-
ximo de 60 meses (totalizando 120 meses
quando somados à garantia inicial) e 200 mil
km para uso particular ou 100 mil km para
uso comercial.

Criado para priorizar a esportividade, o
GR Corolla tem 304 cv de potência e 37,7
kgfm de torque, além de câmbio manual de
seis marchas, proporcionando acelerações

mais intensas e maior precisão para o con-
dutor.

O motor 1.6 turbo de três cilindros traz
recursos do automobilismo, como resfria-
mento de pistão por jato de óleo múltiplo,
válvulas de escape de grande diâmetro e porta
de admissão parcialmente usinada. Já a inje-
ção direta D-4S opera em alta pressão para
maximizar a dispersão do combustível.

Equipado com a sofisticada tração inte-
gral GR-Four, primeiro sistema esportivo
de tração integral da Toyota em mais de 20
anos, em conjunto com o diferencial Torsen
de deslizamento limitado (LSD).

Com visual exclusivo que evoca a essên-
cia esportiva da marca, o GR Corolla tem
para-lamas dianteiros e traseiros 30 mm mais
largos para comportar as bitolas maiores do
Hot Hatch, essenciais para uma dirigibilida-
de mais divertida e emocionante. Por sua
vez, a ampla grade frontal foi desenvolvida
especialmente para melhorar a admissão de
ar para o motor.

O sistema de exaustão com três saídas
de escape reforça o apelo visual, enquanto o
silenciador com válvula reduz a pressão dos
gases, ajudando o motor a entregar acelera-
ções impressionantes e a otimizar a curva
de rotações do conjunto mecânico.

Todo o projeto foi pensado para máxi-
ma eficiência aerodinâmica e resfriamento

em qualquer situação, com tomadas de ar no
para-choque, nos para-lamas e sobre o capô.
Para completar o visual, o GR Corolla tem
rodas forjadas BBS, um diferencial no seg-
mento que garante maior rigidez e leveza,
além de aumentar a resistência aos impactos

e reduzir o peso suspenso.
O GR Corolla tem alavanca de câmbio

de curso curto para facilitar trocas rápidas,
enquanto o freio de estacionamento manual
garante mais controle em situações extre-
mas. Outro exemplo desse cuidado é a au-
sência do apoio de braço central para pro-
porcionar mais liberdade de movimento em
manobras na pista.

O painel de instrumentos exclusivo tem
inspiração nos carros de corrida e reflete as
necessidades dos pilotos profissionais, com
um display que reúne informações de pres-
são do turbo, posição de marcha e tacôme-

tro. Por sua vez, as pedaleiras cromadas e
os bancos esportivos – com acabamento em
camurça Brin Naub e couro sintético com
costura vermelha – reforçam essa proposta.

Versões e equipamentos de série
Na versão Core, o GR Corolla traz ban-

cos esportivos com acabamento em camur-
ça Brin Naub e couro sintético com costura
vermelha, volante com ajuste de altura de
profundidade, direção eletroassistida pro-
gressiva (EPS), central multimídia de 7 po-
legadas com Apple CarPlay e Android Auto,
pinças de freio na cor vermelha, rodas forja-
das BBS e estepe temporário.

Na configuração Circuit, o Hot Hatch
recebe teto de fibra de carbono, que ajuda a
reduzir o centro de gravidade, além de itens
de comodidade como head-up display
(HUD), alerta de ponto cego (BSM) e car-
regador por indução.

Todos os modelos GR Corolla vêm de
série com o Toyota Safety Sense 3.0 (TSS
3.0), um conjunto de sistemas de comodida-
de e segurança possibilitado pelos sensores
com capacidade de detecção avançada: Sis-
tema de Pré-Colisão (PCS) com Detecção
de Pedestres; Alerta de Saída de Faixa (LDA)
com assistência à direção; Controle de Cru-
zeiro Dinâmico por Radar (DRCC); Assis-
tência à Sinalização Rodoviária (RDA);

Além do sistema TSS 3.0, o GR Corolla
pode contar com Monitor de Ponto Cego
(BSM), projetado para ajudar a detectar e
avisar quando veículos se aproximam ou se
posicionam nas faixas adjacentes, e Alerta
de Tráfego Cruzado Traseiro (RCTA) para
emitir avisos sonoros e visuais a detectar a
vinda de veículos de ambos os lados em
manobras de marcha à ré.

Audi confirma a chegada
do novo Audi A5

A Audi do Brasil confirma a chegada do
novo Audi A5 ao mercado brasileiro em
2025. Apresentada globalmente no ano pas-
sado, 30 anos após o lançamento do primei-
ro Audi A4, a terceira geração do modelo
chega para substituir o irmão mais “experi-
ente” e estabelecer uma nova fase na histó-
ria da marca das quatro argolas no segmento
dos sedãs médios, combinando dinâmica de
condução, conforto, segurança e tecnologia
embarcada em uma proporção jamais antes
vista. O modelo será comercializado na rede
com mais de 40 concessionárias autorizadas
da fabricante no território nacional.

Produzido na fábrica da marca em Ne-
ckarsulm, na Alemanha, o novo Audi A5 cres-
ceu em comprimento e largura, ampliando o
seu nível de equipamentos de série. O mo-
delo apresenta como destaque o visual es-
portivo, sua nova cabine e arquitetura ele-
trônica moderna. Além disso, é o primeiro
modelo de série da fabricante a ser equipado
com a inédita Plataforma Premium a Com-

bustão (PPC), que deve aprimorar ainda mais
a dinâmica de condução.

O novo Audi A5 abraça a nova estética
minimalista da marca das quatro argolas, in-
troduzida no país com o Audi Q6 e-tron e
caracterizada por linhas mais fluídas e orgâ-
nicas, com menos vincos marcantes e su-
perfícies mais amplas e limpas. As propor-
ções internas e externas cresceram, com uma
ampla distância entre eixos, grandes rodas e
carroceria baixa e larga, reforçando o visual
esportivo e incorporando um balanço dinâ-
mico progressivo e premium.

Os faróis dianteiros foram redesenha-
dos e estão mais afilados, com recortes mais
suaves na porção externa em direção à caixa
de rodas e aos para-lamas. A tradicional gra-
de singleframe também teve alterações sutis
em suas proporções, ficando mais larga e
estreita, com o miolo em padrão favo de mel
tridimensional.

Vincos planificados percorrem o capô
em direção ao para-brisa, em sintonia com

os vincos suaves que atravessam a lateral do
veículo em direção à traseira, onde as lanter-
nas são integradas por uma faixa abaixo do
spoiler marcante. A geometria escultural é
complementada pelas saídas de escapamen-
to retangulares, trazendo maior imponên-
cia.

Combinando design e funcionalidade em
uma simbiose perfeita, a tampa do porta-
malas abre em conjunto com a janela trasei-
ra, formando apenas um elemento integrado
e tornando o acesso ao compartimento de
bagagens mais fácil e intuitivo.

A família Audi A5 oferece luzes diurnas
digitais com tecnologia LED na dianteira e
traseiras. Os efeitos de iluminação dinâmi-
cos ao destravar e sair do veículo, por sua
vez, refletem a estética do movimento como
parte do DNA de iluminação da Audi. A as-
sinatura de luz digital ativa também realiza
essa função, transmitindo uma nova sensa-
ção de vivacidade.

O visual da cabine do novo Audi A5 é
baseado em quatro características. Primei-
ro, o interior tem um design centrado no ser
humano, ou seja, é consistentemente volta-
do às necessidades dos usuários. O segundo
recurso especial é o Digital Stage que se es-
tabelece em uma visão clara do motorista e
do passageiro dianteiro na forma dos dis-
plays do Audi MMI. A terceira característi-
ca do Audi A5 atende ao requisito de uma
generosa sensação de espaço com um alto
nível de conforto. O layout claro e a fácil
operação oferecem uma visão geral em to-
das as situações para formar o quarto recur-
so: Visual Clarity. Somado a isso está a luz
de interação dinâmica para dar suporte à in-
teração do carro com os seus ocupantes.

O novo display panorâmico e curvo
possui tecnologia OLED, que e aumenta no
Audi A5 a interação com o veículo graças à
nova arquitetura eletrônica. O Audi virtual
cockpit é formado pela tela de 11,9 polega-
das e pelo display touch MMI de 14,5 po-
legadas.

A Harley-Davidson acaba de revelar sua
nova linha Cruiser 2025, trazendo uma com-
binação perfeita entre inovação, desempe-
nho e estilo lendário. Agora, a família Crui-
ser conta com seis modelos distintos: Bre-
akout™, Fat Boy™, Heritage Classic, Low
Rider™ S, Low Rider™ ST e Street Bob™
(que volta a fazer parte do line-up), cada um
com uma personalidade própria e equipado
com o novo motor Milwaukee-Eight™ 117,
configurado para oferecer uma experiência
de pilotagem ainda mais marcante.

Os novos modelos da linha Cruiser fo-
ram projetados para atender desde os entu-
siastas do design clássico até aqueles que
buscam um desempenho mais agressivo e
esportivo. Com aprimoramentos na potên-
cia, segurança e conforto, a nova linha refle-
te o compromisso da Harley-Davidson em
evoluir continuamente, sem perder sua es-
sência e design icônico.

Agora, os modelos Cruiser 2025 são
equipados com uma das três novas calibra-
ções do motor Milwaukee-Eight™ 117, cada
qual ajustada para entregar um desempenho
único e otimizado para diferentes estilos de
pilotagem:

Milwaukee-Eight™ 117 Classic (Street
Bob™ e Heritage Classic) - Projetado para
oferecer uma pilotagem suave e equilibrada,
com uma curva de torque plana para um
desempenho consistente e fácil de adminis-
trar nas ruas.

Milwaukee-Eight™ 117 Custom (Fat
Boy™ e Breakout™) - Ajustado para for-
necer 6% mais potência e 5% mais torque
do que o motor Classic, a calibração Cus-
tom garante uma resposta mais ágil e uma
aceleração mais vigorosa.

Milwaukee-Eight™ 117 H.O. (High
Output) (Low Rider™ S e Low Rider™
ST) - Voltado para motociclistas que bus-
cam alto desempenho, essa versão entrega
uma faixa de RPM ampliada e um som de
escape mais agressivo, ideal para quem de-
seja mais esportividade.

Toda a linha Cruiser 2025 também con-
ta com tecnologias avançadas que garantem
maior segurança e conforto para o piloto. O
sistema de modos de pilotagem dinâmicos
ajusta automaticamente a entrega de potên-
cia e a resposta do motor, permitindo que o

Motos
Nova linha Cruiser 2025
da Harley-Davidson

motociclista escolha a melhor configuração
para cada situação. Os três modos disponí-
veis são:

Rain (Chuva) - Para pilotagem em su-
perfícies molhadas, com resposta do acele-
rador mais suave e maior controle de tração.

Road (Estrada) - Configuração equili-
brada para uso cotidiano, oferecendo uma
resposta linear.

Sport (Esportivo) - Para uma pilota-
gem mais agressiva, com resposta mais rá-
pida do acelerador e entrega de potência oti-
mizada.

Os modelos também incluem sistemas
de segurança aprimorados, como C-ABS
(ABS otimizado para curvas), C-TCS (con-
trole de tração otimizado para curvas) e C-
DSCS (sistema de controle de derrapagem
em torque para curvas), proporcionando
estabilidade e segurança superiores ao incli-
nar a motocicleta. Além disso, todas as mo-
tocicletas já contam com controle de cruzei-
ro (Cruise Control), controle de tração
(TCS), controle de derrapagem em torque
(DSCS), sistema de monitoramento da pres-
são dos pneus (TPMS) e freios ABS, itens
essenciais para uma experiência de pilota-
gem segura e confortável. Tais quesitos de
segurança já eram presentes na família Tou-
ring e CVO e agora são implementados na
linha Cruiser para melhoria da segurança do
piloto.

Outro destaque é o redesenho do punho
de instrumentos, que agora oferece melhor
ergonomia e usabilidade das tecnologias, tor-
nando o acesso às funções mais intuitivo e
aprimorando a experiência do motociclista.

Estilo e conforto
Com um design atualizado, os modelos

da linha Cruiser mantêm a identidade visual
clássica da Harley-Davidson, mas com um
toque moderno e agressivo. O chassi Sof-
tail™ foi otimizado para maior leveza, ga-
rantindo uma condução mais dinâmica e res-
ponsiva.

Para maior conforto, a nova suspensão
traseira com tecnologia de emulsão oferece
ajuste de pré-carga, permitindo uma pilota-
gem mais suave e adaptada ao peso trans-
portado. Os assentos também foram rede-
senhados para proporcionar mais ergono-
mia e suporte em viagens longas.

O valor de revenda é um dos fatores im-
portantes na escolha de um veículo, princi-
palmente para o cliente comercial, pois além
de ser um indicador prático do custo-benefí-
cio do produto, tem um impacto direto no
resultado financeiro da empresa no momento
da renovação da frota. Os clientes da Ford
Ranger e da Ford Transit estão satisfeitos,
pois foram os modelos que menos desvalori-
zaram no último ano dentro dos segmentos
de picapes médias e de furgões comerciais.

O levantamento feito pela plataforma
digital de compra e venda de veículos Mo-
biauto, em parceria com a Quatro Rodas,
comparou o preço inicial de cada veículo
zero km em janeiro de 2024 com o seu valor
de revenda em janeiro de 2025. A média dos
preços alcançados pelos carros nas negocia-
ções dos particulares com os lojistas no
mercado serviu de base para o comparativo.

A Ford Ranger foi a picape média que
apresentou melhor valor de revenda na pes-
quisa (desvalorização de 11%), um indica-
dor claro do avanço na qualidade da sua nova
geração. O prêmio foi para toda a linha, que
inclui as versões XL, XLS, XLT e Limited,
equipadas com os motores turbodiesel Pan-
ther 2.0 ou Lion V6 3.0.

No segmento de furgões comerciais, a
Transit foi a campeã pelo terceiro ano con-
secutivo, com desvalorização de 15% – com-
parado a uma desvalorização média de 36%
no segmento. A sua boa aceitação se deve à

Ford com melhores valor de revenda

versatilidade de oferecer duas capacidades
de carga distintas – 10,7 m3 e 12,4 m3 – e
também ao conteúdo embarcado, trazendo
equipamentos como central multimídia de
12", câmera de ré e sistemas de auxílio à
condução como piloto automático adaptati-
vo, sensor de ponto cego e sistema de per-
manência em faixa, tecnologias importantes
para a segurança e conforto dos motoristas
profissionais.

No segmento de picapes grandes, a Ford
F-150 também foi a campeã, com desvalori-
zação de apenas 2%. A picape é um dos
veículos mais vendidos do mundo e sua ro-
bustez, confiabilidade da marca e estabilida-
de de preços ajudam a manter sua boa avali-
ação no mercado. Outro modelo da Ford, o
Bronco Sport, venceu ainda nos SUVs mé-
dios (com 9%), tornando a marca uma das
líderes da pesquisa, com quatro prêmios.


